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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO MÉDIO TEJO

Aviso n.º 1450/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 172/99, de 21 de Setembro, e
do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, torna-se público o quadro de pessoal desta Asso-

ciação de Municípios adaptado nos termos do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, o qual foi
aprovado, por unanimidade, pela Assembleia Intermunicipal em
sessão ordinária de 6 de Julho de 2000, sob proposta do con-
selho de administração, também aprovada por unanimidade, em
sua reunião de 6 de Julho de 2000.

Quadro de pessoal

Número de lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

Anterior Novo Preench. Vago Carreira

Técnico supe- Técnico superior....... Assessor principal.... 0 3 0 3
rior. Assessor.....................

Principal.................... 0 3 0 3 Dotação global (a).
De 1.ª classe.............
De 2.ª classe............. V
Estagiário..................

Técnico.......... Engenheiro técnico ... Especialista principal 0 1 0 1
Especialista...............
Principal.................... V Dotação global.
De 1.ª classe.............
De 2.ª classe.............
Estagiário..................

Técnico...................... Especialista principal 0 2 0 2
Especialista...............
Principal.................... V Dotação global (a).
De 1.ª classe.............
De 2.ª classe.............
Estagiário..................

Administrativo Chefia......................... Chefe de secção....... 0 1 0 1

Assistente administra- Especialista............... 0 2 0 2
tivo. Principal.................... 0 2 0 2 V

Assistente administra- 0 2 0 2
tivo.

Auxiliar ......... Auxiliar administra- — 0 1 0 1 H
tivo.

(a) Área de funções a especificar em aviso de abertura de concurso.

V — Carreira vertical.
H — Carreira horizontal.
As carreiras atrás referidas têm desenvolvimento indiciário constante de lei (Decretos-Leis n.os 412-A/98, 404-A/98 e alterações

posteriores).

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Nelson Augusto Marques de Carvalho.

Aviso n.º 1451/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, por despacho do presidente do
conselho de administração de 29 de Dezembro de 2000, foi de-
ferida a rescisão do contrato com Ana Cristina dos Santos Mar-
ques da Silva Neves, contratada a termo certo, por mútuo acordo
e com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Nelson Augusto Marques de Carvalho.

Aviso n.º 1452/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
adaptado à administração local por força do artigo 1.º do De-
creto-Lei no 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração em sua reunião
de 21 de Dezembro de 2000, foi renovado pela terceira vez, por
mais seis meses, com início em 13 de Fevereiro de 2001, ao
abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com o

técnico superior de 2.ª classe, Belarmino Manuel Martins Ca-
nha Vedor. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Nelson Augusto Marques de Carvalho.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO OESTE

Aviso n.º 1453/2001 (2.ª série) — AP.  — Organigrama
e quadro de pessoal. — Nos termos e em cumprimento do dis-
posto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, aplicável por força do disposto no n.º 4 do artigo 20.º da
Lei n.º 172/99, de 21 Setembro, faz-se público que a Assembleia
Intermunicipal da AMO, em sua reunião de 21 de Dezembro de
2000, aprovou o organigrama e quadro de pessoal desta Associa-
ção, que se publicam em anexo, cuja proposta fora aprovada na
reunião do conselho de administração realizada na mesma data.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de
Administração, Álvaro Joaquim Gomes Pedro.
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ANEXO 1

Organigrama

ANEXO II

Quadro de pessoal

NúmeroGrupo de pessoal Carreira Categoria
de lugares

Obs.

Dirigente e de chefia........... — Chefe de divisão.................................... 2
Chefe de secção..................................... 1

Técnico superior................... Técnico superior (1).............................. Principal, 1.ª classe ou 2.ª classe........ 5 (1)

Informática............................ Programador...........................................Programador-adjunto de 1.ª classe ou 1
programador-adjunto de 2.ª classe.

Operador de sistema............................. Operador de sistema principal, opera- 2
dor de sistema de 1.ª classe ou opera-
dor de sistema de 2.ª classe.

Técnico-profissional............. Técnico profissional (obras)................ Técnico profissional especialista princi- 2 (2)
pal, técnico profissional especialista,
técnico profissional principal, técnico
profissional de 1.ª classe ou técnico
profissional de 2.ª classe.

Administrativo....................... Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista ... 2
Assistente administrativo principal..... 2
Assistente administrativo...................... 2

Tesoureiro...............................................Especialista, principal ou tesoureiro ... 1

Auxiliar .................................. Auxiliar técnico de museografia......... Auxiliar técnico de museografia......... 2

Telefonista.............................................. Telefonista.............................................. 1

Auxiliar administrativo......................... Auxiliar administrativo......................... 1

— Guarda-nocturno.................................... 1

— Servente.................................................. 1

(1) A adjectivação dos lugares a prover e os cursos adequados para o efeito serão indicados aquando da abertura dos respectivos concursos para o provimento.
(2) Considerar-se-á extinto o primeiro lugar que vagar após a integração no quadro do pessoal em serviço na Associação à data da aprovação do quadro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 1454/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara, foi prorrogado o contrato a termo certo dos seguintes
trabalhadores desta Câmara Municipal:

Albérico Pereira da Silva, com a categoria de motorista de pesados, por mais seis meses.
Maria Rosa Rocha de Oliveira, com a categoria de jardineiro, por mais seis meses.

23 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, José Carlos Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 1455/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se público que, durante o ano de 2000, foram adjudicadas, as
obras constantes do mapa anexo.

Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 2000, a que se refere o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Valor
Entidades adjudicatárias Denominação da obra da adjudicação Forma de atribuição

sem IVA

Artemisia — Centro de Jardinagem, L.da Execução de lancil no arruamento do loteamento municipal de Santa Catarina999 000$00 Ajuste directo.
Electrificadora de Santiago, L.da ............... Trabalhos de conversão da rede RBT, de aérea a subterrânea na entrada sul 950 630$00 Ajuste directo.

de Alcácer do Sal/EN 120.
Grave, Armindo & Ventura, L.da ............... Instalação de aquecimento e climatização da Piscina do Torrão................. 42 120 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Felvicer — Construção Civil e Obras Públi- Ensoleiramento em betão armado para suporte da cobertura amovível da pis- 2 668 555$00 Ajuste directo com consulta.

cas, L.da cina do Torrão.
Felvicer — Construção Civil e Obras Públi-Execução de viga de fundação para apoio da manga de acesso aos balneários755 043$00 Ajuste directo.

cas, L.da da Piscina do Torrão
Coveriva — Construção, Venda e Revenda Construção do complexo da piscina municipal do Torrão — 3.ª fase........ 25 536 111$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

de Imóveis Vianenses, L.da .....................
Neves, Grade & Gambóias, L.da................ Ampliação da Escola Primária do Bairro de São João em Alcácer do Sal 21 012 005$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Neves, Grade & Gambóias, L.da................ Instalações para formação profissional no Bairro São João em Alcácer do Sal 7 475 443$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
João Espada, L.da ......................................... Rede de iluminação pública da antiga EN 5................................................... 4 000 142$00 Ajuste directo com consulta.
João Espada, L.da ......................................... Montagem de iluminárias do tipo histórico no Bairro de São Pedro e Zona 690 989$00 Ajuste directo.

Histórica.
Artemisia — Centro de Jardinagem, L.da.... Arranjos exteriores, Terrado da Comporta...................................................... 5 788 100$00 Ajuste directo com consulta.
Valinox — Indústrias Metalúrgicas, L.da ..... Projecto de execução das instalações mecânicas do Centro Social da Carras- 5 975 000$00 Ajuste directo com consulta.

queira (fornecimento e montagem de sistema de aquecimento ambiente e
produção de AQS)

Artemisia — Centro de Jardinagem, L.da.... Arranjos do Parque Infantil de Albergaria...................................................... 1 968 550$00 Ajuste directo com consulta
Artemisia — Centro de Jardinagem, L.da.... Espaços exteriores de Santa Catarina............................................................... 4 075 700$00 Ajuste directo com consulta.
Limpersado — Limpeza, Máquinas e Trans- Execução do Campo de Jogos de Albergaria.................................................. 4 569 650$00 Ajuste directo com consulta.

portes, L.da

Artemisia — Centro de Jardinagem, L.da.... Ajardinamento do espaço exterior no Centro Social de Albergaria............. 2 920 015$00 Ajuste directo com consulta.
Artemisia — Centro de Jardinagem, L.da.... Arranjos complementares — construção de bancadas no Polidesportivo do 4 045 410$00 Ajuste directo com consulta.

Bairro do Laranjal
João Espada, L.da ......................................... Instalação de alimentação eléctrica à Central de Camionagem de Alcácer do Sal 986 340$00 Ajuste directo.
João Espada, L.da ......................................... Instalação de iluminação pública junto à Central de Camionagem de Alcá- 860 383$00 Ajuste directo.

cer do Sal
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE

Aviso n.º 1456/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal, na sua
reunião de 6 de Dezembro de 2000, deliberou por maioria, e es-
crutínio secreto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menção por
mérito excepcional à técnica profissional de secretariado especia-
lista, Flausina Maria Soares, para efeitos de promoção na res-
pectiva carreira, independentemente de concurso, com efeitos
reportados a 1 de Janeiro 2001, nos termos da alínea b) do n.º 4
do artigo 30.º do decreto-lei acima mencionado.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excep-
cional foram os seguintes:

Flausina Maria Soares foi contratada pela Câmara Muni-
cipal de Alcochete no dia 3 de Maio de 1983, com a
categoria de técnica auxiliar de secretariado de 2.ª classe
(.../...);

Ao longo destes 17 anos a funcionária desempenhou inú-
meras e importantes tarefas de elevada responsabilidade
(...);

É de facto perceptível (...) do trabalho desenvolvido pela
funcionária Flausina Soares, que foram desempenhadas
funções de apoio administrativo a diversos sectores da
Câmara. Há no entanto que esclarecer que o apoio ao pre-
sidente e à vereação foi prestado em simultâneo e não
em épocas diferentes. O mesmo acontecendo relativamente
ao apoio ao Gabinete Jurídico, à elaboração do Boletim
Municipal, à gestão do autocarro e ao sector do ensino,
funções estas, também executadas em simultâneo e cu-
mulativamente com o apoio ao presidente;

Posteriormente, com a criação do Gabinete de Apoio à Pre-
sidência e o consequente surgimento de mais tarefas e ac-
tividades, a funcionária passou a constituir um pilar base
no secretariado indispensável ao funcionamento do mesmo;

De facto, Flausina Soares tem demonstrado ao longo des-
tas quase duas décadas, dedicação, empenho e vontade
de fazer evoluir e concretizar eficaz e eficientemente as
tarefas que lhe têm sido confiadas. Com espírito de sa-
crifício, em determinados períodos, tais como durante a
elaboração dos Planos de Actividades e Orçamentos ou
dos Relatórios de Actividade e Contas de Gerência, nunca
deixou que as restantes tarefas diárias fossem descuradas;

Consciente de que o mérito excepcional apenas deverá ser
atribuído a funcionários que se destaquem pelo seu va-
lor e dedicação, penso que a funcionária Flausina Soa-
res é merecedora da presente distinção.

Esta deliberação foi, nos termos do estabelecido no n.º 5 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada
por deliberação da reunião de Câmara de 6 de Dezembro de 2000.

16 de Janeiro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, Álvaro Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Aviso n.º 1457/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câ-
mara Municipal de Aljustrel, em sua reunião realizada em 6 de
Dezembro de 2000, deliberou por unanimidade e escrutínio
secreto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional ao motorista de transportes colectivos, Amaral
de Brito Camacho considerando-lhe, assim, nos termos da alí-
nea a) do n.º 4 do mesmo artigo, uma redução do tempo de
serviço necessário para efeitos de progressão na categoria e,
consequentemente, posicioná-lo no escalão 2, índice 176.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito
excepcional foram os seguintes:

Considerando que este funcionário revelou desde a sua en-
trada ao serviço uma capacidade excepcional para desem-
penho dos trabalhos que lhe foram confiados;

Considerando que a sua assiduidade e pontualidade são
exemplares, igualmente as suas classificações de servi-
ço têm sido de Muito Bom;
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Assim, tendo em conta o somatório de qualidades evidenci-
adas por este funcionário, proponho à Câmara Municipal a atri-
buição da menção de mérito excepcional ao trabalhador em
questão, de acordo com a alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, posicionando-o no es-
calão 2, índice 176.

A deliberação da Câmara Municipal foi, nos termos do esta-
belecido no n.º 5 do referido artigo 30.º, ratificada pela Assem-
bleia Municipal em sessão ordinária de 27 de Dezembro de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Vereador, por delegação, Ma-
nuel Joaquim Martins Frederico.

Aviso n.º 1458/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câ-
mara Municipal de Aljustrel, em sua reunião realizada em 6 de
Dezembro de 2000, deliberou por unanimidade e escrutínio se-
creto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de mérito
excepcional ao operário qualificado, electricista, João de Brito
Sezudo, considerando-lhe, assim, nos termos da alínea a) do n.º 4
do mesmo artigo, uma redução do tempo de serviço necessário
para efeitos de progressão na categoria e, consequentemente,
posicioná-lo no escalão 3, índice 152.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito
excepcional foram os seguintes:

Considerando que este funcionário revelou desde a sua en-
trada ao serviço uma capacidade excepcional para desem-
penho dos trabalhos que lhe foram confiados;

Considerando que revela bastante interesse pelos trabalhos
que executa, com permanente vontade de aperfeiçoamento,
estando sempre disponível para aceder a qualquer soli-
citação, mesmo após o horário normal de serviço e man-
tém um bom relacionamento com os colegas;

Considerando que a sua assiduidade e pontualidade são
exemplares, igualmente as suas classificações de servi-
ço têm sido de Muito Bom;

Face ao atrás exposto proponho à Câmara Municipal a atri-
buição da menção de mérito excepcional ao operário em ques-
tão, de acordo com a alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, posicionando-o no escalão 3,
índice 152.

A deliberação da Câmara Municipal foi, nos termos do esta-
belecido no n.º 5 do referido artigo 30.º, ratificada pela Assem-
bleia Municipal em sessão ordinária de 27 de Dezembro de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Vereador, por delegação, Ma-
nuel Joaquim Martins Frederico.

Aviso n.º 1459/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câ-
mara Municipal de Aljustrel, em sua reunião realizada em 6 de
Dezembro de 2000 deliberou por unanimidade e escrutínio se-
creto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de mérito
excepcional ao operário qualificado, pedreiro, Francisco do
Rosário Valério, considerando-lhe, assim, nos termos da alínea
a) do n.º 4 do mesmo artigo, uma redução do tempo de servi-
ço necessário para efeitos de progressão na categoria e, conse-
quentemente, posicioná-lo no escalão 2, índice 142.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito
excepcional foram os seguintes:

Considerando que este funcionário revelou desde a sua en-
trada ao serviço uma capacidade excepcional para desem-
penho dos trabalhos que lhe foram confiados;

Considerando que revela bastante interesse pelos trabalhos
que executa, com permanente vontade de aperfeiçoamento,
estando sempre disponível para aceder a qualquer soli-
citação;

Considerando que a sua assiduidade e pontualidade são
exemplares, igualmente a sua classificação de serviço é
de Bom;

Face ao atrás exposto proponho à Câmara Municipal a atri-
buição da menção de mérito excepcional ao operário em ques-
tão, de acordo com a alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, posicionando-o no escalão 2,
índice 142.

A deliberação da Câmara Municipal foi, nos termos do esta-
belecido no n.º 5 do referido artigo 30.º, ratificada pela Assem-
bleia Municipal em sessão ordinária de 27 de Dezembro de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Vereador, por delegação, Ma-
nuel Joaquim Martins Frederico.

Aviso n.º 1460/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câ-
mara Municipal de Aljustrel, em sua reunião realizada em 6 de
Dezembro de 2000, deliberou por unanimidade e escrutínio
secreto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional ao operário qualificado, pedreiro, José Fran-
cisco Paulino Manuel, considerando-lhe, assim, nos termos da
alínea a) do n.º 4 do mesmo artigo, uma redução do tempo de
serviço necessário para efeitos de progressão na categoria e,
consequentemente, posicioná-lo no escalão 2, índice 142.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito
excepcional foram os seguintes:

Considerando que este funcionário revelou desde a sua en-
trada ao serviço uma capacidade excepcional para desem-
penho dos trabalhos que lhe foram confiados;

Considerando que revela bastante interesse pelos trabalhos
que executa, com permanente vontade de aperfeiçoamento,
estando sempre disponível para aceder a qualquer soli-
citação;

Considerando que a sua assiduidade e pontualidade são
exemplares, igualmente a sua classificação de serviço é
de Bom.

Face ao atrás exposto proponho à Câmara Municipal a atri-
buição da menção de mérito excepcional ao operário em ques-
tão de acordo com a alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, posicionando-o no escalão 2,
índice 142.

A deliberação da Câmara Municipal foi, nos termos do esta-
belecido no n.º 5 do referido artigo 30.º, ratificada pela Assem-
bleia Municipal em sessão ordinária de 27 de Dezembro de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Vereador, por delegação, Ma-
nuel Joaquim Martins Frederico.

Aviso n.º 1461/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se toma público que a Câ-
mara Municipal de Aljustrel, em sua reunião realizada em 6 de
Dezembro de 2000 deliberou por unanimidade e escrutínio se-
creto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de mérito
excepcional ao operário qualificado, pedreiro, Raimundo António
Marçalo, considerando-lhe, assim, nos termos da alínea a) do
n.º 4 do mesmo artigo, uma redução do tempo de serviço ne-
cessário para efeitos de progressão na categoria e, consequen-
temente, posicioná-lo no escalão 2, índice 142.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito
excepcional foram os seguintes:

Considerando que este funcionário revelou desde a sua en-
trada ao serviço uma capacidade excepcional para desem-
penho dos trabalhos que lhe foram confiados;

Considerando que revela bastante interesse pelos trabalhos
que executa, com permanente vontade de aperfeiçoamento,
estando sempre disponível para aceder a qualquer soli-
citação;

Considerando que a sua assiduidade e pontualidade são
exemplares, igualmente a sua classificação de serviço é
de Bom;

Face ao atrás exposto proponho à Câmara Municipal a atri-
buição da menção de mérito excepcional ao operário em ques-
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tão de acordo com a alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, posicionando-o no escalão 2, ín-
dice 142.

A deliberação da Câmara Municipal foi, nos termos do esta-
belecido no n.º 5 do referido artigo 30.º, ratificada pela Assem-
bleia Municipal em sessão ordinária de 27 de Dezembro de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Vereador, por delegação, Ma-
nuel Joaquim Martins Frederico.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 1462/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal contra-
tou a termo certo, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001,
para cantoneiro de limpeza e nos termos da alínea e) do n.º 2
do artigo 18.º do referido diploma legal, o candidato Manuel
António Destapado Serrão, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, pelo prazo de seis meses (renováveis), escalão 1, índice
147, com o vencimento de 85 900$.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 1463/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme o dis-
posto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
torna-se pública a listagem de todas as obras públicas adjudi-
cadas no ano de 2000:

Fornecimento e instalação de guardas de segurança:

Concurso por ajuste directo com consulta;
Valor da adjudicação — 4 760 000$ (sem IVA.);
Entidade adjudicatária — Martins & Filhos, S. A.

Renovação dos espaços urbanos na Zona 1 do Plano de Por-
menor de Salvaguarda e Renovação Urbana de São Paio — Arcos
de Valdevez — Sector C:

Concurso público;
Valor da adjudicação — 45 563 135$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — HABITILIMA — Habitações do

Lima, L.da

Pré-Primária de Vilafonche:

Concurso público;
Valor da adjudicação — 39 685 730$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Construções Artur Alves de Freitas

II, L. da

Arranjos exteriores da Casa das Artes Concelhia e Jardim dos
Centenário:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação — 24 983 982$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Empreiteiros Casais, S. A.

Pavimentação em caminhos e estradas municipais (valas da
rede de distribuição pública de água):

Concurso por ajuste directo com consulta;
Valor da adjudicação — 4 060 800$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Martins & Filhos, S. A.

Ordenamento de intersecções viárias — rotunda da ponte nova:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação — 18 902 745$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Monte & Monte, S. A.

Ordenamento de intersecções viárias — rotunda da ponte
nova — electrificação, regularização de passeios e outros:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação — 9 692 125$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Monte & Monte, S. A.

Bloco XXVII — caminho de acesso ao lugar de Porto Cova —
Sistelo:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação — 20 281 620$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — HABIMONÇÃO — Construções, L.da

Bloco XXVI — pavimentação do caminho de ligação entre
a E. N. 202 e a E. N. 202-1 — Souto:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação — 14 739 000$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Martins & Filhos, S. A.

Bloco XXVI — rectificação e pavimentação da E. M. 523 às
Aveleiras — Rio Frio:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação — 24 982 000$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Martins & Filhos, S. A.

Bloco XXV — caminho de acesso aos lugares de Outeiro e
São Martinho — Aguiã:

Concurso público;
Valor da adjudicação — 41 780 305$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Sebastião da Rocha Barbosa, L.da

Bloco XXVI — pavimentação entre o campo de jogos em
Aboim das Chocas aos lugares de Portelinha, Bragadas e Igre-
ja — Sabadim:

Concurso público;
Valor da adjudicação — 60 811 530$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Martins & Filhos, S. A.

Bloco XXV — caminho de ligação entre o caminho munici-
pal 1301 e o lugar de Aldeia — Rio de Moinhos:

Concurso público;
Valor da adjudicação — 50 483 316$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Gonçalves & Cachadinha, S. A.

Bloco XXV — caminho de ligação entre a EM 505-3 e o lu-
gar de Boa Nova — Vilela:

Concurso público;
Valor da adjudicação — 28 555 630$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Sebastião da Rocha Barbosa, L.da

Bloco XXVIII — acesso ao lugar do Ribeiro — Proselo.

Concurso limitado;
Valor da adjudicação — 22 476 050$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Aurélio Martins Sobreiro & Fi-

lhos, S. A.

Bloco XXVII — pavimentação e beneficiação da E. M. 530 —
Arcos (São Paio), Vale e São Jorge:

Concurso público;
Valor da adjudicação — 127 889 957$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Monte & Monte, S. A.

Bloco XXVII — caminho de ligação entre o C. M. 1317 (Ca-
sal) e o lugar das Lages  — Guilhadezes:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação — 22 055 000$;
Entidade adjudicatária — MARFIL — Mário Pires & Fiúza,

L.da

Bloco XXV — pavimentação do caminho da Leirada — Ar-
cos (Salvador):

Concurso público;
Valor da adjudicação — 51 302 288$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — MARFIL — Mário Pires &

Fiúza, L.da

Bloco XXVIII — travessia do rio Petada (E. N. 304) — ele-
mentos pré-fabricados:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação — 9 350 000$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Maprel, L.da
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Bloco XXVIII — travessia do rio Petada (E. N. 304) — tra-
balhos gerais e acessórios:

Concurso limitado;
Valor da adjudicação — 24 062 300$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Martins & Filhos, S. A.

Bloco XXVII — caminho de ligação entre os lugares de For-
cados e Boucinha — Távora (Santa Maria):

Concurso público;
Valor da adjudicação — 40 652 968$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — MARFIL — Mário Pires & Fiúza,

L.da

Bloco XXVI — pavimentação da E. M. 530 ao C. M. 1319 —
Vale:

Concurso público;
Valor da adjudicação — 31 785 000$ (sem IVA);
Entidade adjudicatária — Sebastião da Rocha Barbosa, L.da

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Rodrigues de Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 1464/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foi celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador José
Eduardo Dias Cortesão Paour Gordo, técnico superior de 2.ª clas-
se, serviço social, escalão 1, índice 400, a partir de 12 de Ja-
neiro de 2001, por período de seis meses, contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do disposto no artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 1465/2001 (2.ª série) — AP.  — Hernâni Pinto
Fonseca Almeida, presidente da Câmara Municipal de Armamar:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torno público que, por meu despacho de 22 de Janeiro de
2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo
do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses, por aumento ex-
cepcional e temporário da actividade de serviço, com Helena
Maria Correia dos Santos, técnico superior (estagiário), servi-
ço social.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Hernâni
Pinto Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Aviso n.º 1466/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em conformidade com a alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, na sua actual redacção, torna-se público que, por
despacho do presidente da Câmara, datado de 7 de Novembro
de 2000, foi exonerado ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo
74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 2000, Nuno Paulo Augusto da Silva (se-
cretário), do Gabinete de Apoio Pessoal do Presidente, nomeado
por despacho datado de 1 de Junho de 2000.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Maria Libério Coelho.

Aviso n.º 1467/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, na sua actual redacção, torna-se público que foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, com Célia Maria
Rodrigues Serafim, em 31 de Dezembro de 1999, produzindo
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, pelo prazo de um ano,
renovável, na categoria de técnico de 2.ª classe da carreira técnica
(educadora de infância), auferindo o vencimento de 166 400$.
Este contrato foi renovado em 31 de Dezembro de 2000, por
igual período.

Por despacho do presidente de 19 de Julho de 2000, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo com Luís Frade
Mendes, em 31 de Julho de 2000, produzindo efeitos a par-
tir de 1 de Agosto de 2000, pelo prazo de seis meses, reno-
váveis, como indiferenciado, auferindo o vencimento de 80
000$. Este contrato foi renovado em 3 de Janeiro de 2001,
por igual período, produzindo efeitos a partir de 1 de Feve-
reiro de 2001.

Foram celebrados contratos de trabalho a termo certo em 31
de Agosto de 2000, produzindo efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000, pelo prazo de seis meses, renováveis, com Jorge
Manuel Traquinas Pires, Francisco Manuel da Conceição Ramos,
António Tobias da Silva Silvano, António José Ferreira de Matos,
Sérgio Manuel Carreiras Lopes, José Manuel Carrilho Paulino
Canas, Francisco Manuel, Vítor Fernando Barradas Godinho
Freire Piçarra, Joaquim Augusto Correia Lã-Branca, Pedro
Manuel Dias Piçarra, Francisco José Centeio Godinho Pedras
Silveira, António Joaquim Varela Gaspar Ramos e Francisco José
Lopes Ildefonso, como indiferenciados, com o vencimento de
75 000$.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Maria Libério Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 1468/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que foram renovados os contratos a termo certo com os
trabalhadores abaixo indicados, de acordo com o artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Carlos Eduardo Teles Grilo Rodrigues de Carvalho — técnico
superior de 2.ª classe (jurista), com início em 3 de Janeiro
de 2001.

Ângela Isabel Martins Vilaça de Faria — técnico superior de
2.ª classe na área de contabilidade, com início em 3 de Ja-
neiro de 2001.

Cláudia Manuela Igreja Domingues de Magalhães — técnico su-
perior de 2.ª classe na área de contabilidade, com início em
3 de Janeiro de 2001.

Mário Nuno Braz da Cunha Guimarães — técnico superior de
2.ª classe na área de economia, com início em 7 de Janeiro
de 2001.

Helena Fernanda Araújo Monteiro Camposinhos — técnico de
2.ª classe de contabilidade e administração, com início em 3
de Janeiro de 2001.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro dos Reis.

Edital n.º 66/2001 (2.ª série) — AP.  — Fernando Ribei-
ro dos Reis, presidente da Câmara Municipal de Barcelos:

Torna público que a Assembleia Municipal de Barcelos, em
sessão realizada em 22 de Dezembro de 2000, deliberou apro-
var o Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de
Serviços do Município de Barcelos, que abaixo se transcreve na
íntegra, o qual, sob a forma de projecto, foi objecto de apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro dos Reis.
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Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços do Município de Barcelos.

Artigo 1.º

Objecto e âmbito territorial

Afixação dos períodos de abertura e funcionamento dos es-
tabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços
a que aludem os n.os 1 a 4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, situados no concelho de Barcelos, rege-se
pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Classificação dos estabelecimentos

1 — Para efeitos de fixação dos respectivos períodos de fun-
cionamento, os estabelecimentos referidos no número anterior
são classificados em 13 grupos.

2 — Pertencem ao 1.º grupo os seguintes estabelecimentos:

a) Hipermercados;
b) Supermercados e mercearias;
c) Lojas de vestuário, tecido e pronto-a-vestir;
d) Chapelarias, camisarias e retrosarias;
e) Sapatarias;
f) Drogarias e perfumarias;
g) Ourivesarias e relojoarias;
h) Papelarias e livrarias;
i) Lojas de mobiliário, decoração e utilidades;
j) Lojas de materiais de construção;
k) Stands de veículos automóveis e de maquinaria em ge-

ral e respectivos acessórios;
l) Lavandarias e tinturarias;
m) Lojas de fruta, hortaliças, cereais e legumes;
n) Outros estabelecimentos afins.

3 — Pertencem ao 2.º grupo:

a) Cafés, pastelarias, cervejarias, casas de chá, bares, con-
feitarias, boutiques de pão quente, cafetarias, gelatarias,
pubs ou tabernas ou qualquer outro estabelecimento de
bebidas;

b) Restaurantes, snack-bars e self-services, marisqueiras,
casas de pasto, pizzerias, eat-drivers, take-away, fast-food
ou qualquer outro estabelecimento de restauração.

4 — Pertencem ao 3.º grupo:

a) Peixarias;
b) Padarias;
c) Talhos;
d) Charcutarias;
e) Postos de venda de pão e leite.

5 — Pertencem ao 4.º grupo:

a) Barbeiros, cabeleireiros, esteticistas, calistas e outros es-
tabelecimentos afins.

6 — Pertencem ao 5.º grupo:

a) Floristas;
b) Estabelecimentos de venda de produtos de artesanato, re-

cordações, postais, revistas, jornais, artigos de filatelia,
de fotografia e cinema, tabacos e outros artigos de inte-
resse turístico;

c) Estabelecimentos de aluguer de videocassetes;
d) Centros comerciais.

7 — Pertencem ao 6.º grupo:

a) Cinemas, teatros, galerias de arte e de exposições, ate-
liers de pintura, estabelecimentos de formação e estabe-
lecimentos análogos.

8 — Pertencem ao 7.º grupo:

a) Casas de bilhares e de jogos diversos.

9 — Pertencem ao 8.º grupo:

a) Salas de jogos com máquinas electrónicas.

10 — Pertencem ao 9.º grupo:

a) Ginásios.

11 — Pertencem ao 10.º grupo:

a) Clubes nocturnos, cabarés, boîtes, pubs, discotecas, ca-
sas de fado, nigh-club, dancing ou qualquer outro esta-
belecimento de restauração ou bebidas com espaços ou
salas destinados a dança;

b) Salas de bingo.

12 — Pertencem ao 11.º grupo:

a) As lojas de conveniência definidas pela Portaria n.º 154/
96, de 15 de Maio.

13 — Pertencem ao 12.º grupo:

a) Grandes superfícies definidas no Decreto-Lei n.º 258/92,
de 20 de Novembro, com as alterações operadas pelo
Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril.

14 — Pertencem ao 13.º grupo:

a) Gabinetes de contabilidade, mediação urbana, informá-
tica;

b) Oficinas de reparação.

Artigo 3.º

Períodos de funcionamento

1 — As entidades que explorem os estabelecimentos abran-
gidos pelo presente Regulamento podem escolher para os mes-
mos, conforme o grupo em que estejam incluídos, períodos de
funcionamento que não ultrapassem os seguintes limites máxi-
mos:

a) 1.º grupo: das 7 às 22 horas todos os dias da semana,
excepto aos domingos e feriados, entre os meses de Ja-
neiro a Outubro, em que só poderão abrir entre as 8 horas
e as 13 horas;

b) 2.º grupo: das 6 horas às 2 horas do dia seguinte, todos
os dias da semana;

c) 3.º grupo: das 6 horas às 22 horas, todos os dias da se-
mana;

d) 4.º grupo: das 7 horas às 22 horas, todos os dias da se-
mana, excepto aos domingos, com encerramento às 13 ho-
ras:

e) 5.º grupo: das 7 horas às 24 horas, todos os dias da se-
mana;

f) 6.º grupo: das 9 horas às 3 horas do dia seguinte, todos
os dias da semana;

g) 7.º grupo: das 9 horas às 24 horas, todos os dias da se-
mana.

Quando inseridos em estabelecimentos de outro tipo,
poderão optar pelo horário desse estabelecimento.

h) 8.º grupo:

Das 16 horas às 24 horas, todos os dias da semana,
excepto aos sábados, domingos e feriados, em que
poderão funcionar entre as 9 horas e as 24 horas;

Durante o período de aulas, estes estabelecimentos que
se situem a menos de 800 m dos estabelecimentos
de ensino deverão adoptar o seguinte horário:

Das 17 horas às 24 horas, todos os dias da sema-
na, excepto aos sábados, domingos e feriados,
em que poderão funcionar entre as 9 horas e as
24 horas;

i) 9.º grupo: todos os dias da semana, das 6 horas às 24 ho-
ras;

j) 10.º grupo:

Das 19 horas às 4 horas do dia seguinte, de segunda-
-feira a sexta-feira;

Das 15 horas às 4 horas do dia seguinte, aos sábados,
domingos e feriados;

l) 11.º grupo: das 10 horas às 7 horas do dia seguinte, to-
dos os dias da semana;
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m) 12.º grupo: das 6 horas às 24 horas, todos os dias da
semana, excepto entre os meses de Janeiro a Outubro,
aos domingos e feriados, em que só poderão abrir entre
as 8 horas e as 13 horas;

n) 13.º grupo: das 7 horas às 20 horas, de segunda-feira a
sábado.

2 — Os períodos de funcionamento fixados nos termos des-
te Regulamento podem ser interrompidos para almoço e jantar
por tempo a fixar livremente pelas entidades exploradoras.

3 — Os estabelecimentos do 2.º grupo poderão, na passagem
do ano (do dia 31 de Dezembro para o dia 1 de Janeiro), funcio-
nar ininterruptamente. Durante as festas do concelho e as fes-
tas de cada localidade, poderão os mesmos estar abertos até às
4 horas do dia seguinte.

Artigo 4.º

Centros comerciais

No caso de estabelecimentos situados em centros comerciais,
aplicar-se-á o horário de funcionamento estatuído no artigo an-
terior, salvo se os mesmos atingirem áreas de venda contínua,
tal como definidas no Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril,
caso em que terão de observar o horário de funcionamento das
grandes superfícies comerciais contínuas fixado na Portaria
n.º 153/96, de 15 de Maio.

Artigo 5.º

Funcionamento permanente

1 — Poderão funcionar com carácter de permanência:

a) Os estabelecimentos situados em estações e terminais ro-
doviários, ferroviários, bem como em postos abastece-
dores de combustível e as estações de serviço de funcio-
namento permanente;

b) As farmácias devidamente escaladas segundo a legisla-
ção aplicável;

c) Os hospitais, centros médicos e de enfermagem;
d) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares

de alojamento turístico, tal como se encontram defini-
dos no Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de
6 de Agosto;

e) Os postos de venda de combustíveis líquidos e de lubri-
ficantes;

f) Agências funerárias;
g) Parques de estacionamento.

Artigo 6.º

Esplanadas

1 — As esplanadas a funcionar na via pública, de forma au-
tónoma ou como apoio a estabelecimentos de restauração e be-
bidas, só poderão estar abertas até às vinte e quatro horas de
todos os dias da semana.

2 — Admite-se como excepção as esplanadas contíguas a es-
tabelecimentos que pela sua localização (distância da zona re-
sidencial ou inserção em parques públicos ou zonas de lazer)
poderão vir a adoptar o horário do estabelecimento, dependen-
do de apreciação caso a caso da Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Estabelecimentos mistos

Existindo secções diferenciadas no mesmo estabelecimento,
o horário de funcionamento de cada uma delas será o previsto
neste Regulamento em função da actividade exercida.

Artigo 8.º

Vendedores ambulantes

Aos vendedores ambulantes e a todos os que não possuam es-
tabelecimentos fixos é permitido exercer as respectivas activi-

dades entre as 7 horas e as 20 horas, salvo festas e romarias,
quando munidos da respectiva licença.

Artigo 9.º

Regimes excepcionais

1 — A Câmara Municipal tem competência para alargar os li-
mites fixados no presente Regulamento, a requerimento do in-
teressado e devidamente fundamentado, desde que se observem
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que os in-
teresses de actividades profissionais ligadas ao turismo
o justifiquem;

b) Não afectem a segurança, a tranquilidade e o repouso
dos cidadãos residentes;

c) Não desrespeitem as características sócio-culturais e am-
bientais da zona, bem como as condições de circulação
e estacionamento.

2 — A Câmara Municipal tem competência para restringir os
limites fixados no presente Regulamento, por sua iniciativa ou
pelo exercício do direito de petição dos administradores, desde
que estejam comprovadamente em causa razões de segurança ou
de protecção da qualidade de vida dos cidadãos.

3 — No caso referido no número anterior a Câmara Munici-
pal deve ter em conta, em termos de proporcionalidade com os
motivos determinantes da restrição, quer os interesses dos con-
sumidores, quer os interesses das actividades económicas envol-
vidas.

4 — Alteradas as condições que levaram à decisão de restri-
ção ou alargamento, o horário a praticar será o definido para o
grupo em que se integra o estabelecimento.

Artigo 10.º

Mercados e feiras

Os horários de funcionamento dos mercados e feiras estão fi-
xados na Postura Municipal de Mercados e Feiras.

Artigo 11.º

Consultas

A decisão sobre os pedidos apresentados nos termos do ar-
tigo 9.º poderá ser precedida de parecer da junta de freguesia
respectiva e da autoridade policial (GNR, PSP).

Artigo 12.º

Regimes de trabalho

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei,
em instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho ou no
contrato individual de trabalho será observada, sem prejuízo do
período de abertura dos estabelecimentos.

Artigo 13.º

Mapa de horário de funcionamento

1 — O mapa de horário de funcionamento referido no artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, consta de impresso
próprio, de acordo com o modelo I anexo a este Regulamento.

2 — Os mapas devem ser afixados em lugar e local bem vi-
síveis do exterior do estabelecimento.

3 — Todos os estabelecimentos previstos no presente Regu-
lamento devem, no prazo de 60 dias a contar da sua entrada em
vigor, comunicar à Câmara Municipal o horário de funcionamento
escolhido, dentro dos limites previstos no presente Regulamento,
e requerer, em formulário tipo (modelo II  anexo a este Regula-
mento), a passagem do respectivo mapa de horário.
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4 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabele-
cimento deverá ser rubricado e autenticado pelo presidente da
Câmara ou por quem este delegue tal competência.

5 — Sempre que haja alteração das circunstâncias que impli-
quem modificações dos elementos constantes do mapa de ho-
rário de funcionamento, devem os interessados requerer, no for-
mulário tipo referido no n.º 3, a emissão de um novo mapa.

Artigo 14.º

Fiscalização

Compete aos serviços de fiscalização da Câmara Municipal
e às autoridades policiais a fiscalização do cumprimento das dis-
posições do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Contra-ordenações e coimas

1 — O incumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 13.º cons-
titui contra-ordenação, punível com coima de 30 000$ a 90 000$,
para pessoas singulares, e de 90 000$ a 300 000$, para pesso-
as colectivas.

2 — O funcionamento para além do horário regularmente es-
tabelecido constitui contra-ordenação, punível com coima de
50 000$ a 750 000$ para pessoas singulares, e de 500 000$ a
5 000 000$ para pessoas colectivas.

3 — A grande superfície comercial contínua que funcione,
durante seis domingos e feriados, seguidos ou interpolados, fora
do horário estabelecido para os domingos e feriados na Porta-
ria n.º 153/96, de 15 de Maio, pode ainda ser sujeita à aplica-
ção de uma sanção acessória, que consiste no encerramento do
estabelecimento durante um período não inferior a três meses
e não superior a dois anos.

4 — A aplicação das coimas e da sanção acessória a que se
referem os números anteriores, nos termos da legislação respec-
tiva, compete ao presidente da Câmara Municipal de Barcelos,
revertendo as receitas provenientes da sua aplicação para o mu-
nicípio de Barcelos.

Artigo 16.º

Delegação e subdelegação de competências

As competências atribuídas no presente Regulamento à Câ-
mara Municipal devem considerar-se delegadas no presidente da
Câmara ou no vereador a quem aquele as subdelegar.

Artigo 17.º

Interpretação e omissões

Em tudo o não previsto no presente Regulamento aplicar-se-
-á o disposto no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, e de-
mais legislação aplicável com as devidas adaptações.

Compete à Câmara Municipal decidir sobre todas as dúvidas,
lacunas ou omissões do presente Regulamento.

Artigo 18.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, ficam re-
vogados todos os normativos regulamentares municipais relati-
vos a horários de funcionamento de estabelecimentos de venda
ao público e de prestação de serviços.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a pu-
blicação definitiva no Diário da República, 2.ª série.
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CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 1469/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, faz-se público o novo quadro de pessoal da Câmara Mu-
nicipal do Barreiro, aprovado pela Assembleia Municipal em 5 de Janeiro de 2001, sob proposta da Câmara:

Quadro de pessoal

Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs. de

L O V carreira

Dirigente e chefia — Director de departamento . 7 4 3 (a)
Chefe de divisão................ 21 11 10 (a)
Chefe de repartição........... 8 6 2
Chefe de secção................. 19 16 3

Técnico superior ... Arquitecto............................ Assessor principal.............. 1 1
Assessor..............................
Principal..............................
1.ª classe............................. 8 4 4
2.ª classe............................. 16 6 10

Arquitecto paisagista......... 2.ª classe............................. 1 1

Engenheiro de ambiente.... 2.ª classe............................. 2 2

Engenheiro electrotécnico ...2.ª classe............................. 2 2

Engenheiro mecânico......... 2.ª classe............................. 1 1

Engenheiro civil................. Assessor.............................. 1 1
Principal.............................. 2 2
1.ª classe............................. 2 2
2.ª classe............................. 8 3 5

Engenheiro agrónomo........ 1.ª classe............................. 1 1

Biblioteca e documentação Principal..............................
1.ª classe............................. 3 1 1 (b) Vertical.
2.ª classe............................. 1

Serviço social..................... Principal.............................. 1 1
1.ª classe............................. 2 1 1
2.ª classe............................. 1 1

Médico veterinário............. Principal..............................
1.ª classe............................. 2 1 1 (b)

Técnico superior de arquivo2.ª classe............................. 1 1

Técnico superior................. Assessor principal.............. 1 1
Assessor.............................. 2 1 1
Principal.............................. 3 2 1
1.ª classe............................. 5 3 2
2.ª classe............................. 34 15 19

Técnico................... Técnico de animação sócio- Especialista.........................
-cultural. Principal.............................. 1 1

1.ª classe.............................
2.ª classe............................. 1 1

Engenheiro técnico............. Especialista principal........ 1 1
Especialista.........................
Principal.............................. Vertical.
1.ª classe............................. 1 1
2.ª classe............................. 6 3 3

Engenheiro técnico (mecâ- 2.ª classe............................. 1 1
nico.

Engenheiro técnico agrário 1.ª classe............................. 1 1
2.ª classe............................. 1 1
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs. de

L O V carreira

Técnico................... Educador de infância......... Educador de infância......... 2 1 1

Técnico de contabilidade e Especialista principal........ 1 1
administração. Especialista.........................

Principal..............................
1.ª classe.............................
2.ª classe............................. 1 1 Vertical.

Técnico de fiscalização..... 2.ª classe............................. 1 1

Técnico de ambiente.......... 2.ª classe............................. 1 1

Técnico de turismo............ 2.ª classe............................. 1 1

Técnico-profissio- Técnico profissional BD ... Especialista principal........ 1 1
nal. Especialista......................... 2 1 1

Principal.............................. 3 3
1.ª classe............................. 5 4 1
2.ª classe............................. 1 1

Técnico profissional de ar- 2.ª classe............................. 1 1
quivo.

Agente técnico agrário...... Técnico profissional espe- 1 1
cialista.

Técnico profissional princi- 1 1
pal.

Desenhador.......................... Especialista principal........ 2 2
Especialista......................... 9 9 (c)
Principal.............................. 1 1
1.ª classe............................. 5 1 4
2.ª classe............................. 12 12

Técnico profissional de cons-Especialista principal........ 1 1
trução civil. Especialista......................... 2 2 (d)

Principal.............................. 1 1
1.ª classe............................. 1 1
2.ª classe............................. 2 2

Técnico profissional de ser-2.ª classe............................. 2 2 Vertical.
viço social.

Técnico profissional sanitá- 2.ª classe............................. 1 1
rio.

Topógrafo............................ Especialista......................... 2 2 (d)
Principal..............................
1.ª classe............................. 1 1
2.ª classe............................. 3 1 2

Chefe de serviços de fisca- Chefe de serviços de fisca- 2 2
lização. lização.

Solicitador........................... Solicitador........................... 1 1

Fiscal municipal................. Especialista......................... 1 1
Principal.............................. 7 4 3
1.ª classe............................. 4 4
2.ª classe............................. 8 8

Fiscal municipal de merca- 2.ª classe............................. 4 1 3
dos.

Técnico profissional........... Especialista......................... 4 2 2
Principal.............................. 16 8 8
1.ª classe............................. 20 12 8
2.ª classe............................. 38 29 9
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs. de

L O V carreira

Administrativo....... Tesoureiro............................ Especialista.........................
Principal.............................. 1 1
Tesoureiro........................... 2 2 Vertical.

Assistente administrativo .... Assistente administrativo 10 5 5
especialsita.

Assistente administrativo 32 30 2
principal.

Assistente administrativo .... 41 30 11 (f)

Auxiliar.... Chefia — Chefe de armazém............. 2 2
Chefe de transportes mecâ- 3 2 1 Horizontal.

nicos.
Chefe de serviço de lim- 1 1

peza.

Auxiliar de acção educativa — 1 1

— Encarregado de parques des- 2 1 1
portivos.

— Encarregado de mercados 3 3

— Encarregado de serviços de 4 1 3
higiene e limpeza.

— Encarregado de brigada de 6 4 2
serviços limpeza.

— Encarregado de cemitério 1 1

— Fiscal de leituras e cobran- 2 2
ças.

Leitor-cobrador de consu- — 9 9
mos.

Cobrador de transportes co- — 6 6 Horizontal.
lectivos

Condutor de máquinas pe- — 45 42 3
sadas e veículos especiais.

Fiscal de serviços de higie- — 4 1 3
ne e limpeza.

Motorista de pesados......... Motorista de pesados......... 14 14

Motorista de ligeiros.......... Motorista de ligeiros......... 3 2 1

Fiel de armazém, mercados Fiel de armazém, mercados 9 5 4
e feiras. e feiras.

Oficial de diligências......... Oficial de diligências........ 1 1 (e)

Auxiliar técnico.................. Auxiliar técnico ................. 9 9 (e)

Auxiliar técnico.................. Auxiliar técnico de educa- 1 1
ção.

Auxiliar técnico de BAD .... Auxiliar técnico de BAD.... 1 1 (e)

Operador de reprografia.... Operador de reprografia.... 3 3

Cantoneiro de limpeza....... Cantoneiro de limpeza...... 104 77 27
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs. de

L O V carreira

Auxiliar .................. Tratador-apanhador de ani- Tratador-apanhador de ani- 2 2
mais. mais.

Coveiro................................ Coveiro................................ 14 10 4

Limpa-colectores................ Encarregado de brigada de 1 1
limpa-colectores. 3 3 Horizontal.

Varejador............................. Varejador............................. 6 6

Telefonista........................... Telefonista........................... 3 2 1

Auxiliar administrativo...... Auxiliar administrativo..... 30 23 7

Auxiliar de serviços gerais — 18 13 5

— Encarregado de pessoal au- 2 2 Vertical.
xiliar.

Fotógrafo............................. 1 1

Sonoplasta........................... 1 1 Horizontal.

Mestre de tráfego fluvial .. — 1 1

Operário altamente Impressor de artes gráficasPrincipal.............................. 3 3
qualificado. Operário.............................. 1 1

Electricista auto.................. Operário.............................. 1 1

Mecânico............................. Principal.............................. 4 2 2
Operário.............................. 5 5

Operador de central........... Principal.............................. 4 4
Operário.............................. 14 14

Mecânico electricista......... Principal.............................. 2 2

Montador electricista......... Operário.............................. 1 1

Operário qualif i- — Encarregado geral.............. 1 1
cado. Encarregado........................ 13 12 1

Bate-chapas......................... Encarregado........................ 1 1
Principal.............................. 1 1
Operário.............................. 1 1

Calceteiro............................ Principal.............................. 2 2
Operário.............................. 5 4 1

Canalizador......................... Principal.............................. 8 6 2
Operário.............................. 19 13 6

Carpinteiro de limpos........ Encarregado........................ 1 1 Vertical.
Principal.............................. 2 2
Operário.............................. 6 4 2

Electricista geral................. Encarregado........................ 1 1
Principal.............................. 3 2 1
Operário.............................. 5 5

Estucador............................. Principal.............................. 1 1

Pintor auto........................... Operário.............................. 2 2

Mecânico de contadores.... Principal.............................. 2 2
Operário.............................. 2 2
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Lugares Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs. de

L O V carreira

Operário qualifi- Encadernador...................... Operário.............................. 1 1

cado.
Pedreiro............................... Encarregado........................ 1 1

Principal.............................. 8 5 3
Operário.............................. 17 13 4

Pintor civil .......................... Encarregado........................ 1 1
Principal.............................. 4 2 2
Operário.............................. 6 6

Serralheiro civil.................. Principal.............................. 4 3 1
Operário.............................. 6 6

Vertical.

Serralheiro mecânico......... Principal.............................. 2 2

Asfaltador............................ Principal.............................. 3 1 2
Operário.............................. 10 9 1

Jardineiro............................. Principal.............................. 3 3
Operário.............................. 32 26 6

Lubrificador ........................ Principal.............................. 1 1
Operário.............................. 2 2

Vulcanizador....................... Operário.............................. 1 1

Operário semiqua- Carregador........................... Encarregado........................ 1 1 Vertical.
lificado. Operário.............................. 5 3 2

Cabouqueiro........................ Operário.............................. 23 14 9

Lavador de viaturas........... Operário.............................. 1 1 Horizontal.

Marcador de via................. Operário.............................. 5 3 2

Porta-miras.......................... Encarregado........................ 1 1
Operário.............................. 10 6 4

Informática............ Técnico superior................. Principal.............................. 2 1 1
1.ª classe............................. 2 1 1
2.ª classe............................. 2 1 1

Planificador......................... Planificador......................... 1 1 Vertical.

Programador adjunto.......... 1.ª classe............................. 1 1
2.ª classe............................. 1 1

Operador de sistemas......... Operador principal............. 1 1
2.ª classe............................. 2 2

Totais........................................................ 1013 711 302

L = número de lugares no quadro actual.
O = número de lugares ocupados no quadro actual.
V = número de lugares vagos no quadro actual.
(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Oito lugares a extinguir quando vagarem.
(d) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(e) A extinguir quando vagar.
(f) Um lugar a extinguir quando vagar.
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Desdobramento da carreira de técnico profissional por áreas funcionais de acordo com a alínea b)
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho

Lugares

Área funcional Carreira Categoria

L O V

— Técnico profissional......................... Técnico profissional de 2.ª classe .. 1 1

Secretariado...................... Técnico profissional de secretariado Técnico profissional especialista.... 3 1 2
Técnico profissional principal......... 6 5 1
Técnico profissional de 1.ª classe .. 2 2
Técnico profissional de 2.ª classe .. 10 8 2

Trânsito............................. Técnico profissional de tráfego...... Técnico profissional de 1.ª classe ..... 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe ..... 1 1

Informação........................ Técnico profissional de informação Técnico profissional de 2.ª classe .. 2 2

Património........................ Técnico profissional de património Técnico profissional principal......... 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe ..... 1 1

Animação desportiva....... Técnico profissional de AnimaçãoTécnico profissional principal......... 1 1
desportiva Técnico profissional de 1.ª classe ..... 1 1

Museografia...................... Técnico profissional de museografiaTécnico profissional principal......... 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe ..... 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe ..... 1 1

Artes gráficas................... Técnico profissional de artes gráficas Técnico profissional de 1.ª classe ..... 1 1

Animação cultural........... Técnico profissional de animaçãoTécnico profissional de 1.ª classe ..... 1 1
cultural. Técnico profissional de 2.ª classe ..... 1 1

Higiene e segurança........ Técnico profissional de higiene e se- Técnico profissional de 1.ª classe ..... 1 1
gurança. Técnico profissional de 2.ª classe ..... 2 1 1

Planeamento e urbanismoTécnico profissional de planeamento Técnico profissional de 2.ª classe ..... 1 1
e urbanismo.

Serviços gerais................. Técnico profissional de serviços geraisTécnico profissional de 1.ª classe ..... 1 1

Turismo............................. Técnico profissional de turismo....... Técnico profissional de 2.ª classe ..... 1 1

Administração e finanças Técnico profissional de administra-Técnico profissional de 1.ª classe ..... 1 1
ção e finanças. Técnico profissional de 2.ª classe ..... 1 1

Ambiente........................... Técnico profissional de ambiente Técnico profissional principal......... 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe ..... 1 1

Atendimento público....... Técnico profissional de atendimento Técnico profissional principal......... 4 2 2
público. Técnico profissional de 1.ª classe ..... 5 2 3

Técnico profissional de 2.ª classe ..... 12 10 2

Organização e métodos ... Técnico profissional de organização Técnico profissional principal......... 2 1 1
e métodos. Técnico profissional de 1.ª classe ..... 3 2 1

Técnico profissional de 2.ª classe ..... 3 2 1

Medidor-orçamentista...... Técnico profissional medidor-orça-Técnico profissional de 2.ª classe ..... 1 1
mentista.

Design gráfico.................. Técnico profissional de design gráficoTécnico profissional de 2.ª classe ..... 1 1

Relações públicas............ Técnico profissional de relações pú- Técnico profissional especialista.... 1 1
blicas.

Totais............................................................................78 51 27

O Presidente da Câmara, Pedro Alberto C. A. Canário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 1470/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foi renovado por mais um ano o contrato a termo
certo, celebrado com a trabalhadora Dália de Fátima Romão
Parrinha — assistente administrativa, a partir de 14 de Feve-
reiro de 2001, de acordo com a nova redacção do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 1471/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz pú-
blico que esta Câmara Municipal procedeu à contratação a ter-
mo certo, pelo prazo de seis meses, com possibilidades de re-
novação por iguais períodos até ao limite legal, nos termos dos
artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, por urgente conveniência de serviço, a partir
das datas indicadas, com os seguintes trabalhadores:

Gonçalo Nuno Batista Mota Borges Mendes — técnico superi-
or de 2.ª classe, área de ciências sociais (escalão 1, índice 400),
a partir de 15 de Janeiro de 2001.

José Alberto Velhuco Ciriaco — operador de estações elevató-
rias (escalão 1, índice 132), a partir de 23 de Janeiro de 2001.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Edital n.º 67/2001 (2.ª série) — AP.  — José Manuel da
Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Torna público que, no uso da competência referida no ar-
tigo 64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
a Câmara Municipal de Beja, aprovou o Regulamento de Ven-
da Através de Máquinas Automáticas Instaladas na Via Pública
ou de Fácil Acesso Público sem Qualquer Controlo Humano Di-
recto, na sua reunião de 15 de Novembro 2000.

15 de Janeiro 2001. — O Presidente da Câmara, José Manu-
el da Costa Carreira Marques.

Regulamento de Venda Através de Máquinas Automáticas
Instaladas na Via Pública ou de Fácil Acesso Público
sem Qualquer Controlo Humano Directo.

Esta matéria tem sido objecto de várias abordagens e surgem
sempre na sequência de reclamações apresentadas por muníci-
pes que se julgam prejudicados. Também não há legislação di-
recta que discipline a utilização destas máquinas cuja prolife-
ração tem vindo a aumentar. Só é possível considerar legítima
a utilização destas máquinas, tendo em conta um dos princípi-
os basilares do direito administrativo, isto é, será sempre ne-
cessária lei expressa a autorizar determinada prática ou que, pelo
menos, por interpretação se possa considerar o pensamento le-
gislativo, que tenha na letra da lei um mínimo de correspon-
dência verbal, ainda que imperfeitamente expresso.

Na sequência do já referido só é aceitável admitir a máqui-
na, enquanto processo automático de venda e na ausência de le-
gislação específica, se a mesma estiver integrada no estabele-
cimento comercial respectivo, seguindo toda a disciplina jurídica
aplicável ao estabelecimento a que diga respeito, incluindo o pró-
prio horário de funcionamento do estabelecimento e o espaço
onde a respectiva actividade se desenvolve.

Não obstante não haver legislação específica para a utiliza-
ção da máquina, tem sido esta prática encarada pelas autorida-
des administrativas, numa atitude de «fechar os olhos», ou por
desconhecimento da ilicitude desta prática ou ainda como uma
forma complementar de abastecimento dos cidadãos, que em mui-
tas situações resolve eficazmente as necessidades das pessoas,
sobretudo em horas mortas ou em locais onde não existem es-
tabelecimentos.

Se, em relação a alguns produtos não se levantam problemas
de maior, antes pelo contrário, tal processo de venda é bastan-
te mais eficaz porque satisfaz as necessidades básicas das pessoas

de uma forma mais acessível (v. g. venda de água); já em re-
lação a outros produtos, a situação não é assim tão inocente, pelo
que não poderá estar confiada ao acaso, onde não existe nenhuma
intervenção directa do homem no acto da compra e venda, (v. g.
venda de tabaco e bebidas alcoólicas a menores).

Por outro lado, o consumidor fica sem hipóteses de reclamar
de um produto defeituoso, por ausência de provas e ainda dei-
xa de ter direito a quitação (recibo) nos termos de que dispõe
o artigo 787.º do Código Civil e do Regime Legal da Defesa
do Consumidor, Lei n.º 24/96, de 31 de Julho.

Em face desta ilegitimidade como será possível ao Municí-
pio poder actuar por forma a impedir a utilização indevida destas
máquinas ou, pelo menos, dirigir a sua acção desencorajadora
nos casos em que a sua utilização se mostre mais nociva?

Nesta perspectiva, continuo a pensar que a intervenção da Ins-
pecção-Geral da Actividades Económicas seria a mais adequa-
da de acordo com as suas próprias competências.

Como tal serviço parece estar a atravessar uma crise de funcio-
nalidade, a avaliar pela sua inoperância a nível da fiscalização,
cumpre ao município, dentro do quadro legal das suas compe-
tências, disciplinar de algum modo o exercício do comércio nos
aspectos que se torna mais urgente intervir.

Neste pressuposto proponho o seguinte:

1.º

a) As máquinas de venda automática de produtos — bebidas e
tabaco — só poderão ser utilizadas quando integradas em estabe-
lecimento comercial devidamente legalizado para a comercializa-
ção dos respectivos produtos e localizadas no espaço físico onde
a respectiva actividade comercial se desenvolve, nos termos da lei.

b) Para efeitos da alínea anterior, considera-se violação da li-
cença de utilização do espaço físico do estabelecimento comercial
quando, fora deste, sejam instaladas máquinas de venda auto-
mática de produtos e àquele pertençam.

2.º

O funcionamento das referidas máquinas tem o mesmo regime
de horário do estabelecimento onde estão integradas, nos ter-
mos de que dispõe o Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.

3.º

Fica interdita a instalação de máquinas de venda automática
de produtos em espaços de domínio público municipal.

4.º

a) Nos espaços de uso colectivo das estações ferroviárias e
rodoviárias, bem como em postos abastecedores de combustí-
vel de funcionamento permanente, será permitida a utilização
de máquinas de venda automática só de bebidas não alcoólicas
e desde que o responsável pela gestão desses espaços possa
responder pelo fornecimento perante o consumidor, em face de
alguma reclamação apresentada por este, em relação aos pro-
dutos disponibilizados pela máquina, como decorre da Lei Ge-
ral da Defesa do Consumidor, Lei n.º 24/96, de 31 de Julho.

b) No caso da máquina estar integrada em algum estabeleci-
mento existente no espaço referido na alínea anterior, aplicar-
-se-ão disposto nos artigos 1.º o e 2.º deste Regulamento.

5.º

A violação do disposto nos artigos 1.º, 3.º e 4.º do presente
Regulamento faz incorrer o seu infractor em responsabilidade
contra-ordenacional nos termos do que dispõe o artigo 54.º, n.os 1
e 4, e artigo 55.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 445/91, e punível com
uma coima graduada de 100 000$ até ao montante de 10 000
000$, no caso de pessoa singular, ou até 30 000 000$, no caso
de pessoa colectiva.

6.º

A violação do disposto no artigo 2.º faz incorrer o seu infractor
em responsabilidade contra-ordenacional, punível com coima de
50 000$, 249,39 euros a 750 000$, 740,84 euros, para pessoas
singulares, e 500 000$, 2493,89 euros a 5 000 000$, 24 938,9
euros, para pessoas colectivas, conforme dispõe o artigo 5.º, do
Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.

7.º
A negligência é punível.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.
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20CÂMARA MUNICIPAL DE BELMONTE

Aviso n.º 1472/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público que a Assembleia Municipal de Belmonte, em sessão ordinária realizada em 7 de Dezembro de
2000, deliberou aprovar a seguinte alteração ao quadro de pessoal, cuja proposta foi aprovada pela Câmara Municipal de Belmonte em reunião extraordinária, realizada em 24 de Novem-
bro de 2000.

Situação Situação
Escalões e índices remuneratórios

Grupo Carreira Categoria actual nova Vagos Providos Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Dirigente e chefia — Chefe de divisão....................... 2 2 0 2 – – – – – – – – (a)
Chefe de repartição.................. 1 1 0 1 460 475 500 545 – – – – (b)
Chefe de secção........................ 3 3 1 2 330 350 370 400 430 460 – –

Pessoal técnico su-Engenheiro civil........................ Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
perior. Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –

Principal..................................... 510 560 590 650 – – – –Dotação global.
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário................................... 2 2 1 1 310 – – – – – – –

Médico veterinário................... Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal..................................... 510 560 590 650 – – – –Dotação global.
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – – (c)
Estagiário................................... 1 1 0 1 310 – – – – – – –

Arquitecto.................................. Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –Dotação global.
Principal..................................... 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário................................... 0 1 1 0 310 – – – – – – –

Técnico superior de assuntosAssessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
culturais. Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –Dotação global.

Principal..................................... 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário................................... 1 1 1 0 310 – – – – – – –

Conservador de museus........... Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –Dotação global.
Principal..................................... 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário................................... 0 1 1 0 310 – – – – – – –
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Situação Situação
Escalões e índices remuneratórios

Grupo Carreira Categoria actual nova Vagos Providos Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico su-Técnico superior (*)................. Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
perior. Assessor..................................... 610 660 690 730– – – – Dotação global.

Principal..................................... 510 560 590 650– – – –
1.ª classe.................................... 460 475 500 545– – – – (d)
2.ª classe.................................... 400 415 435 455– – – –
Estagiário................................... 0 2 1 1 310 – – – – – – –

Pessoal técnico.... Engenheiro técnico de constru- Especialista principal............... 510 560 590 650 – – – –
ção civil. Especialista................................ 460 475 500 545– – – – Dotação global.

Principal..................................... 400 420 440 475– – – –
1.ª classe.................................... 340 355 375 415– – – –
2.ª classe.................................... 285 295 305 330– – – –
Estagiário................................... 1 1 0 1 215 – – – – – – –

Técnico de contabilidade e admi-Especialista principal............... 510 560 590 650 – – – –
nistração. Especialista................................ 460 475 500 545– – – – Dotação global.

Principal..................................... 400 420 440 475– – – –
1.ª classe.................................... 340 355 375 415– – – –
2.ª classe.................................... 285 295 305 330– – – –
Estagiário................................... 0 2 2 0 215 – – – – – – –

Pessoal técnico-pro-Monitor de museus................... Especialista principal............... 305 315 330 345 360 – – –
fissional. Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – –Dotação global.

Principal..................................... 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.................................... 191 201 210 220 240 – – –
Estagiário................................... 0 2 2 0 165 – – – – – – –

Técnico profissional de biblio- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
teca e documentação. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –Dotação global.
Técnico profissional principal 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª 215 220 230 245 260 – – –

classe.
Técnico profissional de 2.ª 1 2 1 1 191 201 210 220 240 – – –

classe.

Fiscal municipal....................... Especialista principal............... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – –Dotação global.
Principal..................................... 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.................................... 1 1 0 1 191 201 210 220 240 – – –
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Situação Situação
Escalões e índices remuneratórios

Grupo Carreira Categoria actual nova Vagos Providos Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal adminis- Tesoureiro.................................. Especialista................................ 330 350 370 400 430 460 – –
trativo. Principal..................................... 1 1 0 1 260 270 285 305 325 – – –Dotação global.

Tesoureiro.................................. 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo......... Assistente administrativo espe- – 8 5 3 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Assistente administrativo prin- – 8 3 5 215 225 235 245 260 280 – –
cipal.

Assistente administrativo......... – 8 8 0 191 201 210 220 230 240 – –

Pessoal auxiliar ... Encarregado de parques desportivos................................................ 2 1 0 1 235 240 245 255 – – – –

Leitor-cobrador de consumos............................................................ 3 2 1 1 166 176 186 196 205 215 230 –

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais..................... 2 2 0 2 147 157 171 186 201 215 230 250

Motorista de transportes colectivos................................................. 1 2 2 0 166 176 191 205 225 250 – –

Motorista de pesados......................................................................... 3 2 0 2 142 152 166 181 196 210 225 240

Fiel de mercados e feiras.................................................................. 1 1 1 0 132 142 157 171 186 201 215 230

Fiel de armazém................................................................................. 1 1 0 1 132 142 157 171 186 201 215 230

Auxiliar administrativo...................................................................... 6 2 2 0 118 127 137 147 162 176 191 205

Auxiliar de acção educativa.............................................................. 0 3 3 0 132 142 152 162 171 181 196 210

Cantoneiro de limpeza....................................................................... 8 8 4 4 147 157 171 186 205 220 – –

Coveiro................................................................................................. 2 1 0 1 120 157 171 186 205 220 – – (e)

Telefonista........................................................................................... 1 1 0 1 123 132 142 157 171 186 201 220

Operador de estações elevatórias..................................................... 2 1 0 1 132 142 152 162 181 196 210 225

Auxiliar de serviços gerais............................................................... 4 4 0 4 118 127 137 147 162 176 191 205

Pessoal operário Mecânico................................... Operário principal altamente 225 235 245 260 275 – – –Dotação global.
altamente quali- qualificado.
ficado. Operário altamente qualificado 2 1 0 1 181 191 201 215 235 – – –
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Situação Situação
Escalões e índices remuneratórios

Grupo Carreira Categoria actual nova Vagos Providos Observações

1 2 3 4 5 6 7 8

Operário qualifi- Encarregado............................... — 1 1 0 1 260 270 280 290 – – – –
cado.

Calceteiro................................... Principal..................................... 196 205 215 230 245 – – –Dotação global.
Operário..................................... 2 1 0 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Canalizador................................ Principal..................................... 3 3 1 2 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 3 2 2 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Trolha.........................................Principal..................................... 4 4 3 1 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 4 4 1 3 132 142 152 162 176 191 205 225 (f)

Pessoal operário Carpinteiro de limpos.............. Principal..................................... 196 205 215 230 245 – – –Dotação global.
qualificado. Operário..................................... 2 2 0 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Electricista................................. Principal..................................... 196 205 215 230 245 – – –Dotação global.
Operário..................................... 1 2 1 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Pedreiro...................................... Principal..................................... 3 3 0 3 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 3 2 2 0 132 142 152 162 176 191 205 225

Jardineiro................................... Principal..................................... 4 4 1 3 196 205 215 230 245 – – – Dotação global.
Operário..................................... 4 4 4 0 132 142 152 162 176 191 205 225

Pessoal operário se-Cantoneiro de vias municipais Operário..................................... 5 4 4 0 115 125 135 145 155 170 185 200
miqualificado.

Cabouqueiro.............................. Operário..................................... 5 3 3 0 115 125 135 145 155 170 185 200

(a) Lugares providos em comissão de serviço.
(b) Lugar a extinguir nos termos do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(c) A Câmara suporta 60% do vencimento.
(d) Um lugar a extinguir quando vagar.
(e) Lugar a extinguir em cada categoria quando vagar.
(f) Dois lugares a extinguir em cada categoria quando vagarem.
(*) Área administrativa, para efeitos do disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Amândio Manuel Ferreira Melo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 1473/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, por deliberação de Câmara na reunião de
18 de Dezembro de 2000, foi celebrado, por urgente conveniência
de serviço, contrato de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local, por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o tra-
balhador Gualter Bruno Rodrigues Duarte — técnico superior
de 2.ª classe de administração pública e autárquica pelo prazo
de oito meses, a iniciar no dia 19 de Dezembro de 2000 e ter-
mo no dia 18 de Agosto de 2001, com a remuneração de 233
600$, a que corresponde o escalão 1, índice 400, acrescido de
subsídio de refeição no valor de 650$/dia. (Isento de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas, nos termos do n.º 3, alínea
g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Ganhão.

Aviso n.º 1474/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
por despacho exarado em 18 de Janeiro, se procedeu à renova-
ção dos contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes
trabalhadores:

Helena Isabel Cardoso Silva Santos — auxiliar administrativo,
escalão 1, índice 118, com início a 21 de Fevereiro de 2001
até 20 de Outubro de 2001.

José Luís Marques Bexiga — operador de estações elevatóri-
as, escalão 1, índice 132, com início a 28 de Fevereiro de 2001
até 27 de Outubro de 2001.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 1475/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por despachos do presidente da Câmara de 17 e 23 de
Janeiro de 2001, foi autorizado a celebração de contrato de tra-
balho a termo certo e por urgente conveniência de serviço, ao
abrigo da alínea d) no n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por sete meses, eventualmente renovável por igual perí-
odo até ao limite de dois anos, com os indivíduos a seguir in-
dicados:

António Teixeira Pereira, contrato celebrado em 17 de Janeiro
de 2001, para a categoria de carpinteiro de limpos.

António Gonçalves Teixeira, contrato celebrado em 23 de Ja-
neiro de 2001, para a categoria de cantoneiro.

Maria Fernanda dos Santos Magalhães Vaz, contrato celebrado
em 23 de Janeiro de 2001, para a categoria de servente.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)

Aviso n.º 1476/2001 (2.ª série) — AP.  — Programa do
concurso e regulamento para cedência de 12 lotes, de terreno
na Urbanização de Santa Catarina — lugar da Fajã Grande, fre-
guesia e concelho da Calheta, São Jorge. — Duarte Manuel

Bettencourt da Silveira, vereador da Câmara Municipal da Ca-
lheta, São Jorge, no exercício das funções que me foram dele-
gadas e subdelegadas por despacho n.º 25/99, de 16 de Agosto
p. p., torna público, em cumprimento do estipulado no artigo
131.º do Código do Procedimento Administrativo, que a Assem-
bleia Municipal, na sua sessão ordinária de 27 de Dezembro de
2000, no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovou o programa do concurso e regulamento para cedência
de 12 lotes de terreno na Urbanização de Santa Catarina — lugar
da Fajã Grande, freguesia e concelho da Calheta, São Jorge, cuja
proposta, elaborada de harmonia com a competência referida na
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da referida lei, foi aprovada na
reunião ordinária da Câmara Municipal de 21 de Dezembro
de 2000.

18 de Janeiro de 2001. — O Vereador com competências de-
legadas, (Assinatura ilegível.)

Programa de concurso para cedência em propriedade ple-
na de 12 lotes de terreno na Urbanização de Santa Ca-
tarina — lugar da Fajã Grande, freguesia e concelho da
Calheta de São Jorge

Artigo 1.º

Identificação dos prédios

Lote A 1 — com a área de 292 m2, sendo a área de constru-
ção de 197 m2 e a de implantação de 98 m2, confrontando a norte
e nascente com Câmara Municipal, sul com caminho munici-
pal, e poente com Lourenço Manuel Azevedo Paiva —
1 460 000$.

Lote A 2 — com a área de 185 m2, sendo a área de constru-
ção de 124 m2 e a de implantação de 98 m2, confrontando a norte,
nascente e poente com Câmara Municipal, e sul com caminho
municipal — 925 000$.

Lote A 3 — com a área de 185 m2, sendo a área de constru-
ção de 124 m2 e a de implantação de 98 m2, confrontando a norte
e poente com Câmara Municipal, nascente e sul com caminho
municipal —  925 000$.

Lote A 4 — com a área de 205 m2, sendo a área de constru-
ção de 136 m2 e a de implantação de 107 m2, confrontando a
norte e nascente com Câmara Municipal, poente e sul com ca-
minho municipal —  1 025 000$.

Lote A 5 — com a área de 205 m2, sendo a área de constru-
ção de 136 m2 e a de implantação de 107 m2, confrontando a
norte e nascente e poente com Câmara Municipal, e sul com
caminho municipal —  1 025 000$.

Lote A 6 — com a área de 335 m2, sendo a área de constru-
ção de 230 m2 e a de implantação de 107 m2, confrontando a
norte e poente com Câmara Municipal, nascente com Maria
Celestina de Sousa e sul com caminho municipal —  1 675 000$.

Lote B 1 — com a área de 450 m2, sendo a área de constru-
ção de 216 m2 e a de implantação de 112 m2, confrontando a
norte e sul com Câmara Municipal, poente com Lourenço Ma-
nuel Azevedo Paiva e nascente com caminho municipal —
3 375 000$.

Lote B 2 — com a área de 483 m2, sendo a área de constru-
ção de 248 m2 e a de implantação de 120 m2, confrontando a
norte e sul com Câmara Municipal, nascente com caminho
municipal, e poente com Lourenço Manuel Azevedo Paiva —
3 622 500$.

Lote B 3 — com a área de 480 m2, sendo a área de constru-
ção de 235 m2 e a de implantação de 120 m2, confrontando a
norte e sul com Câmara Municipal, nascente com Maria Celestina
de Sousa, e poente com caminho municipal —  3 600 000$.

Lote B 4 — com a área de 440 m2, sendo a área de constru-
ção de 210 m2 e a de implantação de 110 m2, confrontando a
norte e sul com Câmara Municipal, nascente com Maria Celestina
de Sousa, e poente com caminho municipal —  3 300 000$.

Lote B 5 — com a área de 400 m2, sendo a área de constru-
ção de 185 m2 e a de implantação de 100 m2, confrontando a
norte e sul com Câmara Municipal, nascente com Maria Celestina
de Sousa e outro, e poente com caminho municipal —
3 000 000$.

Lote B 6 — com a área de 433 m2, sendo a área de constru-
ção de 207 m2 e a de implantação de 108 m2, confrontando a
norte e nascente com José Vitorino da Silveira Borges, poente
com caminho municipal, e sul com Câmara Municipal —
3 247 500$.
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Artigo 2.º

Participação no concurso

a) A participação no concurso só poderá efectuar-se median-
te entrega nos Serviços de Atendimento ao Público da Câmara
Municipal da Calheta, da ficha de inscrição devidamente pre-
enchida, autenticada pelo presidente da Junta de Freguesia, con-
firmando as declarações prestadas, acompanhada da documen-
tação indicada no anúncio do concurso, mediante passagem do
recibo comprovativo.

b) Constituem rendimentos ilíquidos do agregado familiar as
somas de todos os rendimentos brutos auferidos por cada ele-
mento, designadamente:

Ordenados, salários ou outras remunerações do trabalho su-
bordinado ou independente, rendimentos de prédios rús-
ticos, pensões de reforma, aposentações, velhice, invali-
dez, sobrevivência, sociais, sangue ou outras, rendimentos
de aplicações de capitais; rendimentos resultantes do exer-
cício de actividade comercial, industrial, agrícola e de pesca.

c) Entende-se como fazendo parte do agregado familiar do con-
corrente o conjunto de pessoas que com ele vivem em comunhão
de mesa e habitação, ligados por laço de parentesco, casamento,
afinidade e adopção, ou outras situações especiais similares.

d) No caso dos trabalhadores por conta própria, ou por qual-
quer outra situação em que seja difícil comprovar os rendimentos
auferidos, à Câmara Municipal reserva-se o direito de atribuir
rendimentos iguais aos atribuídos na Função Pública a profis-
sionais semelhantes quando existam.

Artigo 3.º

Admissão ao concurso

1 — Serão admitidos a concurso apenas agregados que sa-
tisfaçam as condições do respectivo anúncio.

2 — Findo o prazo e posteriormente ao termo do concurso
será elaborada no prazo máximo de 10 dias, a lista provisória
de candidatos admitidos e excluídos, com indicação sucinta da
razão das exclusões.

3 — A lista provisória de candidatos, será afixada onde teve
lugar a apresentação da ficha de inscrição e restantes elemen-
tos, no átrio dos Paços do Concelho e publicitada onde o con-
curso foi anunciado.

4 — Qualquer candidato poderá recorrer à sua exclusão para
o presidente da Câmara Municipal da Calheta até ao 10.º dia
após a publicação da mesma.

5 — As alegações do recurso serão feitas no próprio reque-
rimento da sua interposição, que deverá ser enviada, em carta
registada com aviso de recepção, ou entregue directamente nos
Serviços de Atendimento ao Público da Câmara Municipal da
Calheta, acompanhado com os elementos de prova que o reque-
rente pretenda aduzir.

6 — Sobre a matéria de reclamação será proferida decisão no
prazo de 10 dias a contar da sua apresentação.

7 — Serão excluídos do concurso, sem prejuízo do procedi-
mento judicial que possa caber, os candidatos que dolosamen-
te prestem declarações falsas ou inexactas ou usem de qualquer
meio fraudulento para obter o lote de terreno.

Artigo 4.º

Apuramento dos concorrentes

1 — Os candidatos, depois de admitidos a concurso, são clas-
sificados relativamente a cada lote a que se inscrevem e de acordo
com a eventual lista de preferências indicadas por cada um.

2 — Nos critérios de atribuição constituem grandes elemen-
tos de ponderação: a necessidade de habitação, a idade, consti-
tuição e rendimentos do agregado familiar e a viabilidade fi-
nanceira demonstrada que possibilite cumprimento de todos os
requisitos, prazos e condições exigidas neste programa de con-
curso e regulamento anexo relativo a vários aspectos ligados à
urbanização e à definição arquitectónica das moradias, que lhe
é integrante.

3 — A lista definitiva, por lote, será publicada no prazo má-
ximo de 15 dias a contar da data da publicação da lista provi-
sória nos locais indicados no n.º 3 do artigo 3.º deste progra-
ma de concurso.

Artigo 5.º

Validade das declarações

1 — A veracidade das declarações dos concorrentes refere-
-se ao momento em que for entregue ou expedida, pelos decla-
rantes, a respectiva ficha de inscrição e demais documentos com-
plementares, devendo por isso os interessados providenciar pela
sua actualização durante o prazo de validade do concurso.

2 — Sempre que a Câmara Municipal considere necessário,
poderá exigir que os concorrentes comprovem pelos meios le-
gais e dentro do prazo que for fixado, os factos constantes da
ficha de inscrição e dos documentos indicados no anúncio do
concurso.

Artigo 6.º

Atribuição dos lotes

1 — Cada lote será atribuído tendo em conta o grupo de can-
didatos a ele inscritos, ficando os mesmos classificados de forma
ordenada de acordo com os critérios e elementos de pondera-
ção fixados e aplicados por uma comissão nomeada para o efeito,
que realizará a atribuição.

2 — Depois de aplicados os critérios e elementos de ponde-
ração, caso existam, relativamente ao mesmo lote, vários can-
didatos em situação similar que dificulte de forma relevante a
sua classificação ordenada, abrir-se-á, quanto a esta atribuição,
uma licitação, sendo cedido o lote ao candidato que, estando
nestas circunstâncias, proceder à melhor oferta.

3 — No caso de se efectuarem permutas de lotes, estas po-
derão efectivar-se, desde que seja apresentada uma declaração
conjunta dos interessados na troca e no prazo de 15 dias a contar
do dia em que os mesmos foram atribuídos, encontrando-se su-
jeitas a parecer favorável da comissão nomeada para a atribui-
ção.

4 — Não pode ser atribuído a cada concorrente, o direito à
propriedade de mais de um lote.

Artigo 7.º

Cedência dos lotes

1 — Os Serviços de Atendimento ao Público da Câmara Mu-
nicipal da Calheta de São Jorge, notificarão os concorrentes con-
templados por carta registada com aviso de recepção sobre o local
e data da celebração da respectiva escritura de cedência do ter-
reno.

2 — No caso do incumprimento por parte do concorrente con-
templado, do prazo estabelecido na notificação prevista no nú-
mero anterior, não apresentando sobre o facto justificação aten-
dível, prescreve o direito à cedência do terreno, ficando este
atribuído ao concorrente melhor posicionado na lista de classi-
ficação ordenada em relação ao lote em questão.

3 — O pagamento da quantia relativa a cada lote será inte-
gralmente efectuado no acto da escritura.

4 — Na receptiva escritura de cessão será obrigatoriamente
convencionado:

a) O lote cedido destina-se exclusivamente à construção de
habitação própria permanente;

b) A construção terá de ser iniciada no prazo de um ano a
contar da data da escritura pública e estar concluída três
anos a contar daquela data, podendo os prazos ser pror-
rogados a pedido dos interessados, desde que devidamente
fundamentados;

c) O não cumprimento dos prazos acordados para início e
conclusão das obras ou das suas prorrogações por causa
imputável ao proprietário cessionário, implica a imedi-
ata rescisão do contrato revertendo para a Câmara Mu-
nicipal o terreno e edificações, sem que lhe possa ser
exigida mais de 30% das importâncias que tenham sido
pagas ou qualquer outra indemnização;

d) As construções edificadas nos lotes não podem ser ali-
enadas ou penhoráveis durante cinco anos a contar da data
da licença de utilização de habitação, salvo quando efec-
tuadas judicialmente para execução de dívidas hipotecárias
relacionadas com a construção de que o imóvel seja
garantia;

e) O ónus da inalienabilidade previsto no número anterior
será sujeito a registo e cessará ocorrendo a morte ou in-
validez permanente e absoluta do adquirente.
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5 — Salvo disposição em sentido contrário às despesas do
contrato e outras acessórias ficam a cargo do adquirente.

6 — A reversão do lote a pedido do beneficiário não dá lu-
gar ao reembolso das despesas efectuadas com a organização e
celebração do contrato.

Artigo 8.º

Regulamento

Faz parte integrante deste programa de concurso o regulamento
relativo aos vários aspectos ligados à urbanização e à defini-
ção arquitectónica das moradias, que se dá aqui por integral-
mente reproduzido, ficando a figurar em anexo a este documento.

Artigo 9.º

Destino do produto da cedência dos lotes

O produto da cedência em propriedade plena dos lotes proprie-
dade da Câmara Municipal da Calheta deve ser orçamentado para
investimentos devidamente aprovados.

Artigo 10.º

Omissões

As dúvidas ou lacunas deste programa de concurso serão su-
pridas por deliberação da Câmara Municipal, respeitando-se sem-
pre as disposições legais vigentes sobre as matérias em causa.

ANEXO

Câmara Municipal da Calheta — Urbanização de Santa
Catarina — Fajã Grande — Calheta — Ilha de São Jorge

Regulamento

1 — Introdução:
1.1 — O presente Regulamento diz respeito às disposições

gerais referentes aos vários aspectos ligados à urbanização e à
definição arquitectónica das moradias (áreas, volumetria, con-
dicionantes de cada grupo).

1.2 — Pretende-se assim estabelecer um conjunto de regras
que devem ser observadas nos projectos, com vista à obtenção
de um espaço funcional, coerente e de boa qualidade urbana.
(Estas regras serão factor determinante na apreciação camará-
ria dos projectos).

1.3 — Como forma de esclarecer quaisquer dúvidas sobre o
presente Regulamento, dúvidas essas que podem eventualmen-
te levar a más interpretações que comprometam os objectivos
visados, encorajam-se os interessados a solicitar todo o apoio
aos serviços da Câmara Municipal.

1.4 — Anexos ao Regulamento — aos interessados em ad-
quirirem lotes nesta urbanização, para além deste Regulamen-
to, é fornecida cópia da planta de áreas/mapa de áreas.

2 — Definições:
2.1 — Área do lote — é a superfície do terreno medida pelo

perímetro exterior dos muros de vedação confinantes com o/os
arruamentos e pelo eixo dos muros de separação dos lotes.

2.2.1 — Moradia isolada — Habitação unifamiliar cuja im-
plantação no lote permite a circulação em todo o seu períme-
tro (de largura nunca inferior a 3 m).

2.2.2 — Moradia em banda — habitação unifamiliar ligada
fisicamente através de uma ou de duas empenas a outra(s)
moradia(s) contígua(s).

O número de moradias integradas na mesma banda é variá-
vel e cada banda deverá formar uma unidade volumétrica har-
moniosa. O espaço de circulação exterior terá sempre uma lar-
gura superior (ou igual) a 3 m.

2.2.3 — Anexos — espaço destinado a arrecadações e ou à
recolha de uma ou duas viaturas ligeiras, que na presente ur-
banização poderão ser implantados de dois modos, nunca ex-
cedendo as áreas previstas neste Regulamento e integrado na vo-
lumetria da moradia.

2.2.4 — Área de implantação — é a superfície total do pa-
vimento do piso térreo, medindo pelo perímetro exterior das pa-
redes e eixo das paredes separadoras de fogos contíguos (casos
de moradias em banda).

2.2.5 — Área de construção — a área de construção foi, neste
caso especifico, considerada como área do limite dentro do qual

se poderá construir. É a zona delimitada pela linha a traço —
ponto do desenho anexo.

2.2.6 — Cota de soleira — deverá obter-se a partir da cota
média do passeio na zona compreendida entre os extremos do
portão de entrada no lote.

3 — Disposições gerais:
3.1 — Volumetria — todos os lotes se destinam à implanta-

ção de moradias unifamiliares de um a dois pisos, distribuídas
em duas categorias:

A) Moradias em banda;
B) Moradias isoladas.

Deverá sempre ser tirado partido do perfil natural do terreno
pelo que poderão aparecer soluções a meio piso.

As moradias de categoria A (em banda) poderão ter uma
ocupação mista — comércio no piso 1 (rés-do-chão) e habi-
tação no piso 2.

Para isso terão de ter o pavimento do piso 2 construído em
laje de betão armado, e seguirem todas as normas que possibi-
litem o seu registo como propriedade horizontal.

Em qualquer dos casos estas moradias nunca poderão ter ex-
teriores as escadas de acesso ao piso 2.

Todas as moradias deverão respeitar a linha de inicio de cons-
trução indicada no desenho anexo.

3.2 — Ocupação do solo — a área máxima ocupável por cons-
trução a nível do piso térreo é a assinalada no quadro de áreas
do desenho anexo na coluna da área de implantação.

Com vista a tornar esta parcela da vila uma zona habitacio-
nal agradável para todos, a área remanescente de cada construção
deverá ser cuidadosamente tratada.

Ex: Prever protecção arbórea contra ventos dominantes, pre-
ver zonas de estar exteriores.

A construção dos anexos, mesmo quando integrados nas mo-
radias, não poderá em caso algum exceder as áreas a seguir in-
dicadas:

Lotes A2, A3, A4, A5 = 15 m2;
Lotes A1, A6, B1, B2, B3, B4, B5, B6 = 30 m2.

3.3 — Área edificada máxima — a área edificada máxima será
calculada em função da área de implantação de cada lote, sen-
do que:

Área edificada máxima = área de implantação × 2;
Exemplo — lote B1;
224 m2 = 112 m2 × 2

Para a contabilização da área edificada máxima excluem-se
as áreas de alpendres, varandas e garagens, mesmo que integradas
no volume de construção.

Sempre que possível deverá a área do piso 2 ser inferior à
do piso térreo permitindo um jogo de volumes que poderá bene-
ficiar o conjunto.

3.3.1 — Desde que não sejam ultrapassados os limites da área
de construção, as moradias poderão integrar as áreas destina-
das a anexos. Nestes casos, a área edificada máxima autoriza-
da será obtida do seguinte modo:

Lotes A2, A3, A4, A5 — área edificada máxima = (área de
implantação × 2) + 15 m2;

Lotes A1, A6, B1, B2, B3, B4, B5, B6 — área edificada
máxima = (área de implantação × 2) + 30 m2;

Exemplo — lote B1 — 254 m = (112 m2 × 2) + 30 m2.

3.4 — Utilização de sótãos e mansardas — a utilização dos
desvãos da cobertura (sótãos), será permitida desde que de acordo
com a legislação em vigor (RGEU).

A cota de pavimento dos sótãos, que deverá coincidir com a
cota de arranque do beirado no seu ponto de intercepção com
a parede exterior, não poderá ser superior em mais de 6 m à
respectiva cota de soleira.

Para iluminação e ventilação naturais dos sótãos são permi-
tidas unicamente clarabóias e mansardas.

As mansardas deverão seguir os modelos da arquitectura tra-
dicional de São Jorge, pelo que deverão ter uma escala relati-
vamente grande, só sendo permitida uma por moradia. Deverão
ainda respeitar os seguintes pontos:

a) Serem orientadas no sentido norte/sul — empenas a norte
e a sul e coberturas em duas águas no sentido nascente/
poente;
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b) Não excederem os 3,40 m no sentido nascente/poente,
isto é, na sua largura;

c) Terem um acabamento exterior em madeira esmaltada,
segundo modelos tradicionais.

As áreas das mansardas deverão ser incluídas na contabilização
das áreas máximas.

4 — Disposições gerais, projectos de arquitectura:
4.1 — São interditas alterações à configuração geral do ter-

reno, por meio de aterros ou escavações exceptuando as decor-
rentes da execução de projectos previamente aprovados pela Câ-
mara Municipal.

4.2 — Com vista a uma uniformidade dos muros de vedação
e portões dos lotes, estes serão executados pela Câmara Muni-
cipal. Nestes muros serão integrados os contadores (água e elec-
tricidade) às alturas regulamentares.

4.3 — Nenhuma moradia poderá ser construída (ou iniciada
a sua construção), sem prévia aprovação do respectivo projecto
pela Câmara Municipal.

4.3.1 — Os proprietários das moradias em banda deverão apre-
sentar os seus projectos à Câmara Municipal simultaneamente
com os alçados de conjunto propostos pelos proprietários das
três moradias em banda.

4.4 — A cota de soleira não poderá ultrapassar em mais de
0,80 m a cota média do passeio na zona compreendida entre os
extremos do portão de entrada no lote.

4.5 — As moradias subordinar-se-ão ao Regulamento Geral
das Edificações Urbanas bem como a este Regulamento.

4.6 — Dada as características do terreno e sua topografia, não
serão permitidos aproveitamentos em cave.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR
Aviso n.º 1477/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos, torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo com Ana Paula de Jesus M. Leonardo, na
categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de 12
meses, com início a 22 de Novembro de 1999 e termo a 21 de
Novembro de 2000, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

O presente contrato de trabalho a termo certo pode ser reno-
vado por igual período.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO
Edital n.º 68/2001 (2.ª série) — AP.  — Francisco Mon-

teiro Pereira, licenciado em economia e presidente da Câmara
Municipal do Cartaxo:

Faz saber e torna público, no uso da competência que lhe con-
fere a alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 28
de Setembro, que por deliberação da Assembleia Municipal do
Cartaxo, tomada em sessão ordinária de 27 de Junho do ano findo,
ao abrigo do disposto no artigo 6.º da Lei n.º 33/98, de 18 de
Julho, foi aprovado o Regulamento do Conselho Municipal de
Segurança.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares do costume.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Monteiro Pereira.

Regulamento do Conselho Municipal de Segurança

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Noção

O Conselho Municipal de Segurança, adiante designado por
Conselho, é uma entidade de âmbito municipal, com funções de
natureza consultiva, de articulação, informação e cooperação.

Artigo 2.º

Objectivos

Os objectivos a prosseguir pelo Conselho são os definidos no
artigo 3.º da Lei n.º 33/98, de 18 de Julho.

Artigo 3.º

Competências

Compete ao Conselho emitir parecer sobre as seguintes ma-
térias:

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do mu-
nicípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade opera-
cional das forças de segurança no município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no âm-
bito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção ci-
vil e de combate a incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres par-
ticularmente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em parti-

cular, à prevenção da toxicodependência e à análise da
incidência social do tráfico de droga;

h) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

SECÇÃO I

Da composição e presidência

Artigo 4.º

Composição

Integram o Conselho:

1) O presidente da Câmara Municipal;
2) O presidente da Assembleia Municipal;
3) Os presidentes de todas as juntas de freguesia;
4) O representante do Ministério Público da Comarca do

Cartaxo;
5) O comandante da GNR;
6) O comandante da PSP;
7) O comandante dos Bombeiros Municipais;
8) Um representante do CAT da área;
9) Um representante dos organismos de assistência social

do concelho;
10) Um representante da actividade comercial do concelho

a ser indicado pela respectiva associação comercial;
11) Um representante da actividade industrial do concelho

a ser indicado pelo CADEC;
12) Um representante da actividade agrícola do concelho

a ser indicado pela Viticartaxo;
13) Um representante de cada central sindical;
14) Cidadãos de reconhecida idoneidade a serem indicados

de acordo com o seguinte critério:

14.1 — Cada partido político com assento na Assem-
bleia Municipal nomeará um desses cidadãos;

14.2 — A Assembleia Municipal indicará outro cida-
dão; (atenta a diversidade económica, social e polí-
tica do concelho e ainda para que haja uma mais
alargada possível representatividade, aconselha-se que
tais cidadãos, representem, não só a área do ensino
mas também o conjunto das freguesias do concelho).

15) Um representante do Conselho Local de Educação;
16) Um representante do Conselho Local de Colectivida-

des;
17) Um representante do Conselho Municipal de Juven-

tude.
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(Ao ser criada a futura polícia municipal recomenda-se que
a mesma esteja representada no Conselho, para o que a com-
posição do mesmo deve ser revista.)

Artigo 5.º

Presidência

1 — O Conselho é presidido pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal.

2 — Compete ao presidente abrir e encerrar as reuniões e di-
rigir os respectivos trabalhos, podendo ainda suspendê-las ou
encerrá-las antecipadamente, quando circunstâncias excepcionais
o justifiquem.

3 — O presidente é coadjuvado no exercício das suas fun-
ções por um secretário, designado de entre os membros do
Conselho.

4 — O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos
por um dos membros do Conselho por ele designado.

SECÇÃO II

Das reuniões

Artigo 6.º

Periodicidade e local das reuniões

1 — O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimes-
tre.

2 — As reuniões realizam-se no edifício sede do município,
ou por decisão do presidente, em qualquer outro local do terri-
tório municipal.

Artigo 7.º

Convocação das reuniões

1 — As reuniões são convocadas pelo presidente, com ante-
cedência mínima de 15 dias, constando da respectiva convoca-
tória o dia e hora em que esta se realizará.

2 — Em caso de alteração do local da reunião, deve o presi-
dente, na convocatória, indicar o novo local.

Artigo 8.º

Reuniões extraordinárias

1 — As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convo-
cação escrita do presidente, por sua iniciativa ou a requerimento
de pelo menos metade dos seus membros, devendo neste caso
o respectivo requerimento conter a indicação do assunto que se
deseja ver tratado.

2 — As reuniões extraordinárias poderão ainda ser convoca-
das a requerimento da Assembleia Municipal ou da Câmara
Municipal.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos
15 dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a
antecedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da
reunião extraordinária.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e es-
pecificada, os assuntos tratar na reunião.

Artigo 9.º

Ordem do dia

1 — Cada reunião terá uma ordem do dia estabelecida pelo
presidente.

2 — O presidente deve incluir na ordem do dia os assuntos
que para esse fim lhe forem indicados por qualquer membro Con-
selho, desde que se incluam na respectiva competência e o pe-
dido seja apresentado por escrito com a antecedência mínima
de cinco dias sobre a data da convocação da reunião.

3 — A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros
do Conselho com a antecedência de, pelo menos, oito dias so-
bre a data da reunião.

4 — Em cada reunião ordinária haverá um período de antes
da ordem do dia, que não poderá exceder sessenta minutos, para
discussão e análise de quaisquer assuntos não incluídos na or-
dem do dia.

Artigo 10.º

Quórum

1 — Conselho funciona com a presença da maioria dos seus
membros.

2 — Passados trinta minutos sem que haja quórum de fun-
cionamento, o presidente iniciará a reunião desde que estejam
presentes um terço dos seus membros.

3 — A inexistência das condições do número anterior leva a
que o presidente considere a reunião como encerrada, fixando
desde logo dia, hora e local para nova reunião, que funciona com
a presença de pelo menos um terço dos seus membros.

Artigo 11.º

Uso da palavra

A palavra será concedida aos membros do Conselho por or-
dem de inscrição, não podendo cada membro exceder 15 mi-
nutos.

SECÇÃO III

Dos pareceres

Artigo 12.º

Elaboração dos pareceres

1 — Para o exercício das suas competências, os pareceres são
elaborados por um membro do Conselho, designado pelo pre-
sidente.

2 — Sempre que a matéria em causa o justifique, poderão ser
constituídos grupos de trabalho, que terão por objectivo a apre-
sentação de um projecto de parecer.

Artigo 13.º

Aprovação de pareceres

1 — Os projectos de parecer são apresentados aos membros
do Conselho com, pelo menos, oito dias de antecedência da data
agendada para o seu debate e aprovação.

2 — Os pareceres são votados globalmente, considerando-se
aprovados quando reúnam o voto favorável da maioria dos mem-
bros presentes na reunião.

3 — Quando um parecer for aprovado com votos contra, os
membros discordantes podem requerer que conste do respecti-
vo parecer a sua declaração de voto.

Artigo 14.º

Periodicidade e conhecimento dos pareceres.

1 — Os pareceres a emitir pelo Conselho têm periodicidade
anual.

2 — Os pareceres aprovados pelo Conselho são remetidos pelo
presidente, para a Câmara Municipal, para a Assembleia Mu-
nicipal, com conhecimento às autoridades de segurança com com-
petência no território do município.

SECÇÃO IV

Das actas

Artigo 15.º

Actas das reuniões

1 — De cada reunião será lavrada acta na qual se registará
o que de essencial se tiver passado, nomeadamente as faltas ve-
rificadas, os assuntos apreciados, os pareceres emitidos, o re-
sultado das votações e as declarações de voto.

2 — As actas são postas à aprovação de todos os membros
no final da respectiva reunião ou no início da seguinte.

3 — As actas serão elaboradas sob a responsabilidade do se-
cretário, o qual, após a sua aprovação, as assinará conjuntamente
com o presidente.
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4 — Qualquer membro ausente na reunião de aprovação de
uma acta donde constem ou se omitam tomadas de posição suas
pode posteriormente juntar à mesma uma declaração sobre o
assunto.

5 — Envio das actas aos membros da Assembleia Municipal.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 16.º

Posse

Os membros do Conselho tomam posse perante a Assembleia
Municipal.

Artigo 17.º

Apoio logístico

Compete à Câmara Municipal dar o apoio logístico necessá-
rio ao funcionamento do Conselho.

Artigo 18.º

Casos omissos

Quaisquer dúvidas que surjam na interpretação deste Regu-
lamento, ou perante casos omissos, a dúvida ou omissões se-
rão resolvidas por deliberação da Assembleia Municipal.

Artigo 19.º

Produção de efeitos

O presente Regulamento produz efeitos logo após a sua apro-
vação definitiva pela Assembleia Municipal do Cartaxo.

Aprovado pela Assembleia Municipal em 27 de Junho de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 1478/2001 (2.ª série) — AP.  — Cessação de
contratos de trabalho a termo certo por acordo das partes. —
Por acordo das partes, datados de 31 de Janeiro de 2001, fo-
ram feitos cessar, com efeitos a partir daquela data, inclusive,
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os se-
guintes trabalhadores: Sónia Alexandra Moreira Teixeira e Maria
Adelaide Moreira Barbosa, contratos celebrados em 1 de Mar-
ço de 1999, para a categoria de auxiliar de serviços gerais, es-
calão 1, objecto de publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 81, apêndice n.º 41, de 7 de Abril de 1999, n.º 3, apêndice
n.º 3, de 5 de Janeiro de 2000, e n.º 175, apêndice n.º 108, de
31 de Julho de 2000. (Processos isentos da fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 1479/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 15 de
Dezembro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, com os seguintes in-
divíduos:

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, com
o vencimento de 85 900$, escalão 1, índice 147, com início
em 2 de Janeiro de 2001, pelo período de seis meses:

Jacinto Francisco Martins Rosa.
Eliseu Pires Martins.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

Os contratos foram celebrados nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de dezembro.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

Aviso n.º 1480/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 13 de
Novembro de 2000, foram renovados os contratos de trabalho
a termo certo, abaixo designados, após terem sido consultados
os contratados, os quais foram celebrados em 26 de Junho de
2000:

Auxiliar de serviços gerais:

Maria Emília Pereira Rosa.
Isabel Maria Palma Rodrigues.
Noémia Maria Rodrigues Pereira Afonso.
Maria Raquel Sousa Noias Conceição.
Maria José Guerreiro Caldeira.
António Ostilio Mangas Santos.

Servente:

Maria João Germano Pereira de Brito.
José Menino Maria Caldeira.
Maria José Palma Fernandes Saboia.
Eduarda Maria Gonçalves S. Valentim.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

A renovação destes contratos é pelo período de seis meses,
com início em 26 de Dezembro de 2000.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 1481/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo para admissão de cinco serventes e cinco
auxiliares dos serviços gerais. — Para os devidos efeitos se torna
público que por meu despacho de 11 de Dezembro de 2000, decidi
contratar a termo certo e por urgente conveniência de serviço
os indivíduos abaixo mencionados, pelo período de seis meses,
para prestação de serviço na biblioteca municipal e no novo edi-
fício dos Paços do Concelho, de acordo com o estipulado na alí-
nea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Com a categoria de servente:

Início de funções em 13 de Dezembro de 2000:

António Augusto Gonçalves da Silva.
Maria Manuela Domingos da Mota.

Início de funções em 18 de Dezembro de 2000:

Antonieta Lopes Teixeira Campos.
Carlos Manuel Carvalho da Silva.

Início de funções em 15 de Janeiro de 2001:

Francisco José Fernandes Novais.

Com a categoria de auxiliar dos serviços gerais:

Início de funções em 13 de Dezembro de 2000:

Adília Alexandra Cunha Leite.
Filipe Teixeira Lopes de Carvalho.
Lisete Alexandra Carvalho Alves de Magalhães.
Maria Célia de Sousa Carvalho.
Pedro Alexandre de Sousa Carvalho.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 1482/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 2/
2001 datado de 18 de Janeiro de 2001, foi contratada a ter-
mo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, por um período de seis meses, sen-
do susceptível de renovação por iguais períodos, sem exce-
der a duração global de dois anos, a cidadã Carla Mafalda
Pinto Freitas Rodrigues, na categoria de estagiária, carreira
técnica/área de línguas e secretariado de administração, es-
calão 1, índice 215, da categoria (Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro).

O contrato terá início em 1 de Fevereiro de 2001, por urgente
conveniência de serviço, invocada no despacho de contratação.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 1483/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo com João Miguel Baluga Soares, José Francisco Bate
Raposo e Luís Manuel Fragoso Calado, na categoria de auxili-
ar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com início em
1 de Março de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

Aviso n.º 1484/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo com Abel Maria Guerreiro e Francisco Maria Sevinate, na
categoria de servente, pelo prazo de seis meses, com início em
17 de Fevereiro de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 1485/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorro-
gou por 180 dias o contrato de trabalho a termo certo cele-
brado com:

Dinis Filipe Monteiro Pires.
João Filipe Teixeira Carrasco.
Jorge Filipe Rentes Ferraz.
Hélder da Águeda Xambre.
Hélder Eugénio Macias Jorge.
Luís Manuel Silva Teixeira.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 1486/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Nos termos a para os efeitos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de Grândola, por deliberação tomada em sessão ordinária de 27 de Dezembro
de 2000, e em conformidade com a proposta que lhe foi apresentada por esta Câmara Municipal na sequência da deliberação tomada em sessão ordinária de 22 de Novembro de 2000,
aprovou a alteração ao quadro de pessoal.

Quadro de pessoal (com a proposta de alteração aprovada em reunião de Câmara)

Escalões Lugares Alteração

Total

Grupo de pessoal Nível Carreiras Grau Categorias

Ocupa A ex-

de

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados dos Vagos A criar tinguir

quadro

Apoio educativo.... Coordenação.............. Encarregado do pessoal assis- 285 300 315 335 – – – – – – – 1 – 1
tente de acção educativa.

Acção educativa........ Assistente de acção educa- 260 270 285 300 325 – – – – – – 5 – 5
tiva especialista.

Assistente de acção educa- 215 225 235 245 260 280 – – – – – 6 – 6
tiva principal.

Assistente de acção educativa 190 200 210 220 230 240 – – – – – 7 – 7

Pessoal não docente Auxiliar de acção edu- — 130 140 150 160 170 180 195 210 4 – 4 – – 4
cativa (b).

Pessoal operário alta- Impressor de artes grá- ...............Operário principal 225 235 245 260 275 – – – – – – 1 – 1
mente qualificado. ficas (a) ...............................Operário 180 190 200 215 235 – – – – – – 1 – 1

(a) Dotação global.
(b) Lugares a prover a extinguir quando vagarem.

22 Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando António de Oliveira Travassos.
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CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 1487/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal,
contratou, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do citado diploma legal, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um
ano, Eduardo Paulo Antunes Cardoso, jardineiro, escalão 1,
índice 132, com data de início a 3 de Janeiro de 2001. (Processos
isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 1488/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação
de contratos de trabalho a termo certo. — Maria do Carmo
Pires Almeida Borges, presidente da Câmara Municipal da
Guarda:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2
e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, adaptado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, de acordo
com o meu despacho exarado numa informação do Serviço
de Pessoal de 12 de Janeiro corrente, em que determinei a
renovação dos contratos de trabalho a termo certo, ao abri-
go do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, na nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
celebrados entre esta Câmara e as pessoas que a seguir se men-
cionam:

Sofia Margarida Silva Pinto, com início em 2 de Março de 2000.
Célia Maria Barroso Florêncio Grosso, com início em 24 de

Março de 2000.
Guilhermina Anjos Marques Dias Almeida, com início em 1 de

Março de 2000.
Maria Odete Machado Bandarra, com início em 1 de Março

de 2000.

Os contratados supra referidos são renovados por um ano.
Todas as contratações acabadas de referir, foram efectuadas

ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro.

18 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Edital n.º 69/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui de
Jesus Goulart, presidente da Câmara Municipal da Horta:

Torna público que a Assembleia Municipal da Horta, em sua
sessão realizada em 28 de Novembro p. p., aprovou o Regula-
mento que a seguir se transcreve, o qual entrará em vigor 15 dias
após a data da publicação.

Regulamento Geral
das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada

Preâmbulo

O desenvolvimento urbano da cidade da Horta tem favoreci-
do progressiva terciarização da área central e zona histórica da
cidade, o que, conjugado com o aumento da taxa de motorização
verificada no concelho, tem vindo a intensificar os problemas
de circulação e a falta de estacionamento.

A complexidade do sistema urbano de transportes, circulação
e estacionamento, justifica o desenvolvimento de medidas in-
tegradas e articuladas de modo a perspectivar-se um modelo
sustentável e coerente para o futuro da cidade.

No sentido de responder à crescente procura de estacionamento
urbano, a Câmara Municipal da Horta, ao abrigo da competên-
cia que lhe é conferida pela alínea u) do n.º 1 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, desenvolveu, em colabora-
ção com as entidades com intervenção nesta área, o Regulamento

Geral das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, que
se enquadra no artigo 70.º do Código da Estrada, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

O presente Regulamento foi submetido a inquérito público e
aprovado na Assembleia Municipal de 28 de Novembro de 2000.

CAPÍTULO I

Dos princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todas as áreas ou eixos
viários, seguidamente denominados por «zonas», para as quais
seja aprovado pela Câmara Municipal da Horta, nos termos
do artigo 70.º do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, o regime de estacionamento de dura-
ção limitada.

Artigo 2.º

Bolsas de estacionamento

Poderão ser estabelecidas, dentro de cada uma das zonas re-
feridas no artigo anterior, bolsas ou áreas de estacionamento com
características de exploração diferenciadas, de acordo com ob-
jectivos específicos como tal considerados e aprovados pela Câ-
mara Municipal da Horta.

Artigo 3.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas referidas nos artigos anteriores
ficará sujeito a um período de tempo máximo de permanência
de acordo com os limites constantes da tabela geral de taxas.

Artigo 4.º

Limites horários

1 — O estacionamento entre as 9 horas e as 17 horas e 30
minutos fica sujeito ao pagamento de uma taxa.

2 — Nos sábados entre a 9 horas e as 13 horas, o estaciona-
mento obedece ao pagamento das taxas referidas no número an-
terior.

3 — Durante o restante período dos sábados, domingos e feria-
dos o estacionamento é gratuito e não está condicionado a qual-
quer limitação de permanência.

Artigo 5.º

Classe de veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento os veículos
automóveis ligeiros, com excepção das autocaravanas.

Artigo 6.º

Taxas

1 — O estacionamento fica sujeito ao pagamento de uma taxa
dentro dos limites horários fixados pela tabela geral de taxas.

2 — A tabela geral de taxas a aplicar nas zonas de estacio-
namento consta do anexo que faz parte integrante do presente
Regulamento.

3 — O pagamento da taxa de estacionamento não constitui o
município da Horta em qualquer tipo de responsabilidade pe-
rante o utilizador e não serão, em caso algum, responsáveis por
eventuais furtos, perdas ou deterioração dos veículos parqueados
em zonas de estacionamento pago, ou de pessoas e bens que se
encontrem no seu interior.

Artigo 7.º

Aplicação da tabela de taxas

1 — Compete à Câmara Municipal da Horta aprovar a apli-
cação, em cada zona, bolsa ou área de estacionamento, do es-
calão ou escalões da tabela geral de taxas que considere mais
adequados aos objectivos específicos a prosseguir.
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2 — Sempre que a Câmara Municipal da Horta considere jus-
tificada a introdução de condições diferenciadas de exploração
conforme o previsto no artigo 2.º do presente Regulamento, po-
derá ser aprovada uma tabela de taxas específica.

3 — A Câmara Municipal poderá aprovar a venda de cartões
que ofereçam crédito de estacionamento com desconto ao uti-
lizador ou cartões com períodos de tempo de estacionamento
gratuito.

CAPÍTULO II

Das isenções

Artigo 8.º

Isenção do pagamento da taxa

1 — Estão isentos do pagamento da taxa referida no artigo
anterior os veículos dos residentes, nos termos previstos no pre-
sente Regulamento, e:

a) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polí-
cia, quando em serviço;

b) Os veículos em operações de carga e descarga, dentro
do horário estabelecido e devidamente identificados com
cartão de empresa a fornecer pela Câmara Municipal da
Horta;

c) Os veículos autorizados pela Câmara Municipal da Horta,
designadamente os de deficientes motores e motociclos,
ciclomotores e velocípedes.

2 — Só haverá lugar à isenção quando os veículos referi-
dos nas alíneas b) e c) do número anterior se encontrem de-
vidamente identificados e estacionados nos locais sinalizados
para o efeito.

CAPÍTULO III

Do título

SECÇÃO I

Do título de estacionamento

Artigo 9.º

Aquisição e validade

1 — Os utilizadores não isentos e que não sejam detento-
res de cartão de residente só poderão estacionar nas zonas de
estacionamento de duração limitada se forem detentores de título
de estacionamento válido.

2 — O título de estacionamento deve ser adquirido nos equi-
pamentos destinados a esse efeito e colocado no interior do ve-
ículo junto ao pára-brisas com o rosto para o exterior de modo
a serem visíveis as menções dele constantes.

3 — Findo o período de tempo para o qual é válido o títu-
lo de estacionamento o utilizador deverá abandonar o espaço
ocupado ou renovar o título de estacionamento.

4 — O título de estacionamento poderá ser substituído por
equipamento electrónico individual devidamente autorizado.

SECÇÃO II

Do cartão de residente

Artigo 10.º

Cartão de residente

1 — Serão atribuídos, em cada zona de estacionamento de du-
ração limitada, distintivos especiais designados por «cartão de
residente» que titulam a possibilidade de estacionar em qual-
quer lugar da respectiva zona, sem limite de tempo e sem pa-
gamento de taxa de estacionamento.

2 — O cartão de residente é propriedade da Câmara Mu-
nicipal da Horta e deve ser colocado no pára-brisas com o
rosto para o exterior de modo a serem visíveis as menções
dele constantes.

3 — Por deliberação da Câmara Municipal da Horta poderão
ser estabelecidos lugares nas zonas de estacionamento em que
seja limitada a possibilidade referida no n.º 1.

Artigo 11.º

Características

1 — Deverão constar do cartão de residente:

a) A zona a que se refere;
b) O prazo de validade;
c) A matrícula do veículo.

2 — O prazo de validade do cartão de residente será deter-
minado pela Câmara Municipal da Horta e não excederá o pe-
ríodo de três anos.

Artigo 12.º

Atribuição

1 — Poderão requerer que lhes seja atribuído o cartão de re-
sidente as pessoas singulares desde que o fogo onde têm domicílio
principal e permanente e onde mantêm estabilizado o seu cen-
tro de vida familiar e que:

a) Seja utilizado exclusivamente para fins habitacionais;
b) Se localize dentro de uma zona de estacionamento de

duração limitada;
c) Não disponha de parqueamento próprio nos termos le-

gais.

2 — As pessoas singulares referidas no número anterior de-
vem ainda:

a) Ser proprietárias de um veículo automóvel; ou
b) Adquirentes com reserva de propriedade de um veículo

automóvel; ou
c) Locatárias em regime de locação financeira ou aluguer

de longa duração de um veículo automóvel; ou
d) Não se encontrando em nenhuma das situações descri-

tas nas alíneas anteriores sejam usufrutuárias de um veí-
culo automóvel associado ao exercício de actividade pro-
fissional com vínculo laboral.

3 — No caso previsto na alínea d) do número anterior não
haverá lugar à atribuição de mais do que um cartão de resi-
dente, devendo o veículo encontrar-se nas condições das
alíneas a), b) ou c) do mesmo número relativamente à entidade
empregadora.

Artigo 13.º

Documentos necessários à obtenção do cartão de residente

1 — O pedido de emissão do cartão de residente far-se-á atra-
vés do preenchimento de impresso próprio, devendo os interes-
sados exibir, para conferência, os originais dos seguintes do-
cumentos:

a) Carta de condução:
b) Cartão de eleitor;
c) Documento comprovativo do domicílio fiscal;
d) Título de registo de propriedade do veículo ou nas situa-

ções referidas nas alíneas b), c) e d) do n.º 2 do artigo
anterior:

d1) O contrato que titula a aquisição com reserva de
propriedade;

d2) O contrato de locação financeira ou de aluguer de
longa duração;

d3) Declaração da respectiva entidade empregadora don-
de conste o nome e morada do usufrutuário, a ma-
trícula do veículo automóvel e o respectivo vínculo
laboral.

2 — Os documentos apresentados deverão estar actualizados
e deles constar a morada com base na qual é referido o cartão
de residente.

3 — Para correcta apreciação do requerimento, poderá ser pe-
dida cópia dos documentos apresentados pelo requerente.

4 — Os titulares do cartão de residente são responsáveis pela
sua correcta utilização.
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Artigo 14.º

Devolução do cartão de residente

O cartão de residente deve ser imediatamente devolvido sem-
pre que se alterem os pressupostos sobre os quais assentou
a decisão da sua emissão.

Artigo 15.º

Roubo, furto ou extravio do cartão de residente

1 — Em caso de roubo, furto ou extravio do cartão de resi-
dente, deverá o seu titular comunicar de imediato o facto à
Câmara Municipal da Horta, sob pena de responder pelos pre-
juízos resultantes da sua utilização indevida.

2 — A substituição do cartão de residente será efectuada de
acordo com o preceituado para a sua revalidação.

Artigo 16.º

Revalidação do cartão de residente

1 — A revalidação do cartão de residente é feita a requeri-
mento do seu titular, um mês antes da caducidade do mesmo.

2 — Para a revalidação do cartão de residente devem ser apre-
sentados os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do domicílio fiscal, válido e
actualizado, que deve coincidir com a residência para onde
foi emitido o cartão de residente a revalidar;

b) Documento previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º,
conforme os casos.

3 — O cartão a revalidar deve ser devolvido no acto da en-
trega do novo cartão de residente.

CAPÍTULO IV

Da sinalização

Artigo 17.º

Sinalização de zona

As zonas de estacionamento de duração limitada serão devi-
damente sinalizadas, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 22-
-A/98, de 1 de Outubro.

Artigo 18.º

Sinalização no interior das zonas

No interior das zonas, o estacionamento será demarcado com
sinalização horizontal e vertical, de acordo com o Decreto Re-
gulamentar n.º 22-A/98, de 1 de Outubro.

CAPÍTULO V

Da fiscalização

Artigo 19.º

Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento será exercida por agentes de fiscalização devida-
mente identificados, nos termos previstos no artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.º 327/98, de
2 de Novembro.

Artigo 20.º

Atribuições

Compete especialmente aos agentes de fiscalização, dentro das
zonas de estacionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utilizadores sobre as normas estabelecidas
no presente Regulamento Geral e regulamento específi-
co da zona e outros normativos legais aplicáveis, bem
como do funcionamento dos equipamentos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;

c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em
vigor em cada zona;

d) Participar aos agentes da Polícia de Segurança Pública
as situações de incumprimento;

e) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção
dos veículos em transgressão;

f) Levantar auto de notícia, nos termos do disposto no ar-
tigo 151.º do Código da Estrada;

g) Proceder às intimações e notificações previstas nos ar-
tigos 152.º e 155.º do Código da Estrada.

CAPÍTULO VI

Das infracções

Artigo 21.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o
qual o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Por tempo superior ao permitido na tabela geral de ta-
xas;

c) De veículo que não exibir o título comprovativo do pa-
gamento da taxa adequada ou o cartão de residente da
respectiva zona;

d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou
a publicidade de qualquer natureza;

e) De veículos utilizados para transportes públicos, quan-
do não alugados.

Artigo 22.º

Estacionamento abusivo

Considera-se estacionamento abusivo o disposto no artigo 170.º
do Código da Estrada.

CAPÍTULO VII

Das sanções

Artigo 23.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente Regulamento são
sancionadas nos termos do presente capítulo.

Artigo 24.º

Coimas

1 — A utilização indevida dos títulos de estacionamento ou
dos cartões de residente será punida com coima de 5000$ a
25 000$.

2 — Incorre em infracção, punível com coima de 5000$ a
25 000$, em conformidade com o n.º 2 do artigo 71.º do Có-
digo da Estrada, o proprietário do veículo que se encontre em
estacionamento proibido.

Artigo 25.º

Remoção do veículo

1 — O veículo abusivamente estacionado poderá ser removido,
nos termos do n.º 2 do artigo 172.º do Código da Estrada.

2 — As despesas com a remoção e o depósito serão pagas pelo
responsável pelo veículo.
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CAPÍTULO VIII

Das disposições finais

Artigo 26.º

Regulamentos específicos

Cada zona de estacionamento é regida por um regulamento
específico a aprovar pela Assembleia Municipal da Horta.

Artigo 27.º

Competências

1 — Compete à Câmara Municipal da Horta fiscalizar o cum-
primento do presente Regulamento.

2 — Serão exercidas pela Câmara Municipal da Horta as com-
petências relativas à execução do presente Regulamento nas zonas
que lhe forem afectadas.

3 — As dúvidas de interpretação, bem como as lacunas do
presente Regulamento, serão resolvidas mediante deliberação da
Câmara Municipal da Horta, que poderá delegar esta competência
no seu presidente, autorizando-o a subdelegar em vice-presidente
ou vereador.

Artigo 28.º

Norma revogatória

São revogados todos os regulamentos, deliberações e despa-
chos que contrariem o preceituado no presente Regulamento.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a pu-
blicação.

ANEXO I

Tabela Geral de Taxas
(n.º 2 do artigo 6.º)

Valor
Fracção horária

Escudos Euros

¼ hora.............................................................. 20 0,10
½ hora.............................................................. 40 0,20
1 hora............................................................... 80 0,40
1 hora e 30 minutos....................................... 150 0,75
2 horas............................................................. 2001,00
2 horas e 30 minutos..................................... 250 1,25
3 horas............................................................. 3001,50
3 horas e 30 minutos..................................... 420 2,09
4 horas............................................................. 4802,39

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro dos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 1489/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 15 de Janeiro de 2001, se procedeu à re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, na carreira/ca-
tegoria de servente, por um período de seis meses, com início
em 1 de Março de 2001 e termo em 31 de Agosto de 2001, com
a trabalhadora Maria do Carmo Geraldes dos Reis. [Isento da
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Aviso n.º 1490/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409//91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho
de 17 de Janeiro de 2001, foram renovados por mais um ano
os contratos a termo certo, celebrados com os seguintes traba-
lhadores abaixo indicados, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Serventes:

João Manuel Raimundo Vieira.
José Luís Câmara Andrade.
Reinaldo Godinho Bento.
Victor Manuel Ferreira da Costa.
Victor Manuel Freitas Martins.

Trolha:

José Orlando Raimundo Vieira.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João An-
tónio Vieira Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Edital n.º 70/2001 (2.ª série) — AP.  — Isabel Damasce-
no Campos, presidente da Câmara Municipal do concelho de Lei-
ria:

Torna público que, em cumprimento da deliberação tomada
em reunião de 22 de Novembro de 2000 e do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, se submete a apreciação
pública, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente edital, o projecto de Regulamento de Cedência e Uti-
lização do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária Afonso Lo-
pes Vieira — Gândara.

Para esse efeito, poderá o projecto de Regulamento ser con-
sultado na Divisão de Desporto da Câmara Municipal de Lei-
ria, nos dias úteis, durante as horas normais de funciona-
mento.

Os interessados em apresentar quaisquer sugestões sobre o seu
conteúdo, deverão fazê-lo, por escrito, em carta dirigida à pre-
sidente da Câmara Municipal de Leiria, durante o mencionado
prazo de 30 dias.

Para constar e cumprimento legal se publica o presente edi-
tal e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos do costume e publicados no Diário da República, 2.ª série,
e nos jornais da imprensa local.

5 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Projecto de Regulamento de Cedência e Utilização do
Pavilhão Desportivo da Escola Secundária Afonso Lo-
pes Vieira — Gândara.

I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece normas gerais e as con-
dições de cedência e de utilização do Pavilhão Desportivo da
Escola Secundária Afonso Lopes Vieira, e tem como norma ha-
bilitante a alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, administração e manutenção

1 — A Câmara Municipal de Leiria, proprietária da instala-
ção, é a responsável pela gestão, administração e manutenção
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do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária Afonso Lopes Vieira
— Gândara, adiante designado por Pavilhão.

2 — A Câmara Municipal de Leiria nomeará o responsável
técnico pela instalação desportiva, procedendo à sua inscrição
anual no Centro de Estudos e Formação Desportiva, de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro.

II

Ordem de preferência na utilização

Artigo 3.º

Ordem de prioridades

1 — Sem prejuízo dos artigos 10.º e 14.º na gestão do Pavilhão,
procurar-se-á servir todos os interessados, no sentido de rentabilizar
a sua utilização com a seguinte ordem de prioridades:

1.1 — Horário semanal:
Durante períodos escolares (de segunda-feira a sexta-feira das

8 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos).
Este período é regulamentado pela Escola Secundária Afon-

so Lopes Vieira.
Fora de períodos escolares (após as 18 horas e 30 minutos,

feriados, fins-de-semana e férias escolares):

1.º Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câ-
mara Municipal;

2.º Treinos e competições desportivas de equipas do Atlé-
tico Clube da Sismaria participantes em quadros compe-
titivos federados;

3.º Treinos e competições por entidades desportivas da fre-
guesia dos Marrazes, participantes em quadros competi-
tivos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

4.º Treinos e competições desportivas de escolas da freguesia
dos Marrazes, com prioridade para a Escola Secundária
Afonso Lopes Vieira;

5.º Treinos e competições por entidades desportivas do con-
celho, participantes em quadros competitivos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

6.º Outras actividades desportivas promovidas por clubes,
colectividades e outras entidades do concelho:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

7.º Actividades desportivas promovidas por grupos de mu-
nícipes do concelho;

8.º Actividades desportivas promovidas por outras entida-
des exteriores ao concelho;

9.º Actividades não desportivas.

III

Cedência/locação do Pavilhão

Artigo 4.º

Condições de cedência/locação do Pavilhão

1 — O Pavilhão pode ser cedido/arrendado de duas formas:

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

2 — Os pedidos de cedência/arrendamento do Pavilhão de-
vem ser dirigidos, por escrito, à Divisão do Desporto da Câmara
Municipal de Leiria, do seguinte modo:

a) Com carácter regular, até 31 de Julho de cada ano, sal-
vo situações devidamente justificadas;

b) Com carácter pontual, até setenta e duas horas antes da
utilização;

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir
a modalidade a praticar, o período horário de utilização,
a data de fim da utilização, o número previsto de prati-
cantes e nome e contacto telefónico da pessoa respon-
sável pelo grupo/equipa utilizadora;

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cum-
primento deste Regulamento.

3 — Se no caso previsto na alínea c) do número anterior, o
utente pretende deixar de utilizar o Pavilhão antes da data es-
tabelecida, deverá comunicá-lo por escrito até 72 horas antes,
sob pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

Artigo 5.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — O pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para
tal autorizadas e para o efeito que lhe foi destinado.

2 — O não cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º im-
plica, em primeira instância, o pagamento da totalidade das taxas
de utilização e, em caso reincidência, o cancelamento da cedên-
cia.

Artigo 6.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os
pagamentos das taxas de utilização mensalmente até ao dia 15
do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, salvo se
tiverem acordado qualquer outra forma de pagamento com a Câ-
mara Municipal.

2 — Caso os pagamentos se efectuem entre o dia 16 e o fi-
nal do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao
montante em dívida será acrescida uma multa de 5%.

3 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização do Pavilhão no prazo referido no n.º 1, será emi-
tido um aviso em carta registada com aviso de recepção, infor-
mando a entidade em falta que caso não proceda ao pagamen-
to até final do mês seguinte ao mês da utilização, será cancelada
a partir do dia 1 do mês posterior à autorização de utilização
do Pavilhão e que por cada mês de atraso no pagamento, ao
montante em dívida será acrescida uma multa de 5%.

4 — As reservas para utilização pontual implicam o imedia-
to pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se con-
cretize a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com,
pelo menos, vinte e quatro horas de antecedência, e desde que
se verifiquem motivos ponderosos como tal aceites pela enti-
dade gestora.

Artigo 7.º

Caução

1 — As entidades utilizadoras, com carácter pontual, obrigam-
-se ao pagamento prévio à utilização do Pavilhão, de uma cau-
ção no montante de 10 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalida-
de a cobertura de danos causados pelas entidades utilizadoras.

3 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe
deu origem.

4 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que
este Regulamento for revisto.

Artigo 8.º

Policiamento e autorizações

As entidades que utilizam a instalação, são responsáveis pelo
seu policiamento durante a realização de eventos que o deter-
minam, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações
necessárias à realização de determinadas iniciativas.

IV

Condições de utilização do Pavilhão

Artigo 9.º

Autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por es-
crito aos interessados, com a indicação das condições previa-
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mente acordadas, só podendo ser revogada quando motivos pon-
derosos, imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o
justifiquem.

Artigo 10.º

Requisição do Pavilhão

1 — A título excepcional, para o exercício de actividades que
não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra ocasião, a Câ-
mara Municipal pode requisitar o Pavilhão, ainda que com pre-
juízo dos utentes, devendo para o efeito avisá-los com a ante-
cedência mínima de vinte e quatro horas.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudi-
cado deve ser, sempre que possível, compensado com novo tempo
de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba en-
tretanto despendida.

Artigo 11.º

Cancelamento de autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando
se verifiquem as seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto;
c) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipa-

mentos ou materiais nele integrado, provocados por de-
ficiente utilização, enquanto não forem financeiramente
cobertos pela entidade/grupo de utentes responsável;

d) A não comunicação imediata ou omissão da ocorrência
dos danos previstos na alínea anterior;

e) Utilização para fins diversos daqueles para que foi con-
cedida autorização;

f) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que fo-
ram autorizados;

g) O não cumprimento das indicações dadas pelos funcio-
nários da Câmara Municipal de Leiria em serviço no Pa-
vilhão ou emanadas pelos serviços competentes da Câ-
mara Municipal de Leiria;

h) Não cumprimento do Regulamento.

Artigo 12.º

Utilização simultânea do Pavilhão

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão
o permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer dos uten-
tes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes,
sendo esta decisão da competência exclusiva da Câmara Muni-
cipal de Leiria.

Artigo 13.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos do Pavilhão

Não é permitida a utilização dos materiais e dos equipamen-
tos com fins distintos aos que estão destinados.

Artigo 14.º

Utilização do Pavilhão para fins não desportivos

A utilização do Pavilhão para fins não desportivos carece de
autorização da Câmara Municipal de Leiria, devendo a entida-
de requerente utilizar a instalação de acordo com as condições
definidas por esta, sem prejuízo do disposto no artigo 11.º

V

Utentes

Artigo 15.º

Acesso e utilização do Pavilhão

1 — Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes
no recinto de jogo com objectos estranhos e ou calçado inade-
quados à prática desportiva, que possam deteriorar o piso e ou
os materiais e os equipamentos lá existentes.

2 — Não é permitida a entrada e permanência de animais.

Artigo 16.º

Responsabilidade dos utentes

1 — Os utentes/entidades autorizados a utilizar o Pavilhão,
ficam integral e solidariamente responsabilizados pelos danos
causados no mesmo, durante o período de utilização ou deste
decorrente.

2 — Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utiliza-
dores, autorizar ou não a permanência de assistência às suas ac-
tividades.

Artigo 17.º

Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão

À Câmara Municipal de Leiria reserva-se o direito de não au-
torizar a permanência nas instalações de utentes que desrespeitem
as normas de utilização constantes deste Regulamento e que
perturbem o normal desenrolar das actividades e ou dos servi-
ços administrativos.

Artigo 18.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos pelos utentes

1 — Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equi-
pamentos o(s) responsável(eis) pela utilização, acompanhado(s)
pelo funcionário de serviço.

2 — Os responsáveis pela utilização devem auxiliar os funcio-
nários no transporte e na montagem e desmontagem dos mate-
riais e dos equipamentos requisitados.

3 — Os responsáveis pela utilização não devem permitir o
arrastamento dos materiais e dos equipamentos no solo, de forma
a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equipamentos.

Artigo 19.º

Atestado médico, seguros e segurança dos utentes

Os atestados médicos e seguros, assim como a segurança dos
utentes é da responsabilidade das entidades utilizadoras.

Artigo 20.º

Proibição de fumar e de consumir bebidas alcoólicas

É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas em todo o
pavilhão.

VI

Taxas

Artigo 21.º

Recibos e montantes das taxas

1 — Será passado um recibo pelas taxas cobradas pela utili-
zação do Pavilhão e ou zonas anexas.

2 — O montante das taxas a cobrar consta do anexo I a este
Regulamento.

3 — As taxas incluem o valor devido pelo Imposto sobre o
Valor Acrescentado — IVA.

Artigo 22.º

Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão

1 — Sempre que o requisitante pretenda extrair benefícios fi-
nanceiros através da utilização do Pavilhão, nomeadamente por
acções de cobrança de bilhetes, de venda de serviços, de pu-
blicidade ou de transmissão televisiva, deverá solicitar à Câmara
Municipal de Leiria, com o mínimo de setenta e duas horas de
antecedência, autorização para o efeito.

2 — Quando da utilização advier ao requisitante benefícios
financeiros, nomeadamente por acções de cobrança de bilhetes,
de venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva
de determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acordar
entre as partes.

3 — Quando se verificarem filmagens de competições com
carácter comercial, será também cobrada uma taxa adicional,
igualmente a acordar entre as partes.

VII

Contra-ordenações

Artigo 23.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos arti-
gos 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º da Lei n.º 38/98, de 4 de
Agosto, que constam do anexo II  a este Regulamento.
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VIII

Disposições finais

Artigo 24.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste
Regulamento e pela manutenção, conservação e segurança das
instalações.

Artigo 25.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data
da sua publicação no Diário da República e será obrigatoria-
mente objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após
essa data.

ANEXO I

Taxas de utilização do Pavilhão

1 — Taxa de utilização por hora:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo ........... 1 500$00 2 500$00 5 000$00*
Metade do Pavilhão ... 1 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de
acordo com o previsto no artigo 22.º deste Regula-
mento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo ........... 2 000$00 3 000$00 6 000$00*
Metade do Pavilhão ... 1 500$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de
acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fi-
xadas as seguintes entidades com sede no concelho de
Leiria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por cri-

anças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes
entidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de
Leiria;

Clubes/colectividades, para as suas actividades de ca-
rácter federado (treinos e competições por si orga-
nizadas ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do

município de Leiria;

PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos
em que a utilização se destine à instrução/prepara-
ção física durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por
deliberação camarária.

e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo ........... 4 000$00 6 000$00   12 000$00*
Metade do Pavilhão ... 2 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo
com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

2 — Taxa de utilização por hora e meia:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo ........... 2 250$00 3 750$00 7 500$00*
Metade do Pavilhão ... 1 250$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de
acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo ........... 3 000$00 4 500$00 9 000$00*
Metade do Pavilhão ... 2 250$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de
acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fi-
xadas as seguintes entidades com sede no concelho de
Leiria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por cri-

anças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes
entidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de
Leiria;

Clubes/colectividades, para as suas actividades de ca-
rácter federado (treinos e competições por si orga-
nizadas ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do

município de Leiria;
PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos

em que a utilização se destine à instrução/prepara-
ção física durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por
deliberação camarária.
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e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo ........... 6 000$00 9 000$00 18 000$00*
Metade do Pavilhão ... 3 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de
acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

ANEXO II

Artigos 2.º, 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º
da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto

Artigo 2.º

Âmbito

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizarem em recintos desportivos.

CAPÍTULO IV

Das contra-ordenações

Artigo 21.º

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do
complexo desportivo;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebi-
das ou outros produtos contidos em recipientes que não
sejam feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de ma-
terial leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de
almofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal
facto não resulte ferimento ou contusão para qualquer
pessoa;

e) A entrada, não autorizada, de qualquer pessoa na área
de competição, enquanto nela permanecerem os membros
da equipa de arbitragem, ou do juiz da partida, ou de qual-
quer dos intervenientes do jogo;

f) A prática de actos, no recinto ou complexo desportivo,
que incitem à violência, ao racismo e à xenofobia;

g) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimen-
tadas por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da insta-
lação sonora do clube desportivo;

i) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

j) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-de-
artíficio ou objectos similares.

Artigo 22.º

Coimas

1 — As coimas a aplicar estão sujeitas ao regime geral das
contra-ordenações do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Constituem contra-ordenação muito grave, punida com
coima entre 200 000$ e 350 000$, o estatuído nas alíneas a),
b), d), e), f) e i) do n.º 1 do artigo anterior.

3 — Constituem contra-ordenação grave, punida com coima
entre 100 000$ e 200 000$, o estatuído nas alíneas g) e h) do
n.º 1 do artigo anterior.

4 — Constitui contra-ordenação leve, punida com coima en-
tre 50 000$ e 100 000$, o estatuído na alínea c) do n.º 1 do
artigo anterior.

5 — O não cumprimento, por parte dos promotores do espec-
táculo desportivo, do disposto neste artigo é punido com coima

entre 2 000 000$ e 4 000 000$, agravada para o dobro no caso
da sua participação em competições profissionais, a aplicar atra-
vés de processo de contra-ordenação.

Artigo 23.º

Dos dirigentes, dos promotores do espectáculo desportivo
e dos agentes desportivos

1 — Os agentes desportivos, nomeadamente dirigentes, árbitros,
treinadores e praticantes, que, por qualquer forma, praticarem
ou incitarem à prática de actos enquadráveis na alínea f) do n.º 1
do artigo 21.º são punidos com coima entre 400 000$ e 750 000$,
quando tal não constituir ilícito criminal e sem prejuízo das san-
ções disciplinares a que houver lugar.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos médicos,
massagistas ou quaisquer empregados dos clubes desportivos,
que serão punidos com coima entre 400 000$ e 500 000$.

Artigo 24.º

Competições desportivas profissionais

As coimas relativas a contra-ordenações praticadas no qua-
dro das competições desportivas profissionais são elevadas, nos
seus montantes mínimo e máximo, para o dobro.

Artigo 25.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima, dentro dos seus li-
mites, faz-se em função da gravidade da contra-ordenação, da
culpa, da situação económica do agente e do benefício econó-
mico que este retirou da prática da contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, com redução a
metade dos limites mínimo e máximo da coima aplicável.

Artigo 26.º

Instrução do processo e aplicação da coima

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação referidos
no presente diploma compete à autoridade policial que verifi-
ca a ocorrência.

2 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições não
profissionais, é da competência dos governadores civis do dis-
trito, no território do continente, e, nas Regiões Autónomas, do
membro do Governo Regional responsável pela área do desporto,
consoante o local onde tenha ocorrido a contra-ordenação.

3 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições pro-
fissionais, é da competência do presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto.

4 — A competência referida no número anterior poderá ser
delegada, consoante os casos, nos delegados e subdelegados do
Instituto Nacional do Desporto ou, relativamente às Regiões Au-
tónomas, nos termos a definir pelos respectivos governos regio-
nais.

Artigo 27.º

Produto e processamento das coimas

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior consti-
tui receita, em igual percentagem, do Ministério da Administração
Interna e do Instituto Nacional do Desporto, para suporte dos en-
cargos com policiamento dos espectáculos desportivos, para a mo-
dernização dos recintos desportivos e para o fomento de campa-
nhas de prevenção e combate à violência associada ao desporto.

2 — Nas Regiões Autónomas o produto das coimas previs-
tas no artigo anterior constitui receita própria, afecta às finali-
dades referidas no n.º 1.

3 — O processamento das contra-ordenações e a aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
jeitos ao regime geral do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Ou-
tubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 356/
89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro.

Edital n.º 71/2001 (2.ª série) — AP.  — Isabel Damasce-
no Campos, presidente da Câmara Municipal do concelho de Lei-
ria:

Torna público que, em cumprimento da deliberação tomada
em reunião de 22 de Novembro de 2000 e do artigo 118.º do
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Código do Procedimento Administrativo, se submete a apreciação
pública, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente edital, o projecto de Regulamento de Cedência e Uti-
lização do Pavilhão Desportivo da Escola E. B. 2/3 Rainha Santa
Isabel — Carreira.

Para esse efeito, poderá o projecto de Regulamento ser con-
sultado na Divisão de Desporto da Câmara Municipal de Leiria,
nos dias úteis, durante as horas normais de funcionamento.

Os interessados em apresentar quaisquer sugestões sobre o seu
conteúdo, deverão fazê-lo, por escrito, em carta dirigida à pre-
sidente da Câmara Municipal de Leiria, durante o mencionado
prazo de 30 dias.

Para constar e cumprimento legal se publica o presente edi-
tal e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos do costume e publicados no Diário da República, 2.ª série,
e nos jornais da imprensa local.

5 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

Projecto de Regulamento de Cedência e Utilização do
Pavilhão Desportivo da Escola E. B. 2/3 Rainha Santa
Isabel — Carreira.

I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece normas gerais e as con-
dições de cedência e de utilização do Pavilhão Desportivo da
Escola E. B. 2/3 Rainha Santa Isabel — Carreira, e tem como
norma habilitante a alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, administração e manutenção

1 — A Câmara Municipal de Leiria, proprietária da instala-
ção, é a responsável pela gestão, administração e manutenção
do Pavilhão Desportivo da Escola E. B. 2/3 Rainha Santa Isa-
bel — Carreira, adiante designado por Pavilhão.

2 — A Câmara Municipal de Leiria nomeará o responsável
técnico pela instalação desportiva, procedendo à sua inscrição
anual no Centro de Estudos e Formação Desportiva, de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro.

II

Ordem de preferência na utilização

Artigo 3.º

Ordem de prioridades

1 — Sem prejuízo dos artigos 10.º e 14.º na gestão do Pavi-
lhão, procurar-se-á servir todos os interessados, no sentido de
rentabilizar a sua utilização com a seguinte ordem de priorida-
des:

1.1 — Horário semanal:
Durante períodos escolares (de segunda-feira a sexta-feira das

8 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos).
Este período é regulamentado pela Escola E. B. 2/3 Rainha

Santa Isabel — Carreira.
Fora de períodos escolares (após as 17 horas e 30 minutos,

feriados, fins-de-semana e férias escolares):

1.º Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câ-
mara Municipal;

2.º Treinos e competições por entidades desportivas da fre-
guesia da Carreira participantes em quadros competiti-
vos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

3.º Treinos e competições desportivas de escolas da freguesia
da Carreira, com prioridade para a Escola E. B. 2/3 Rainha
Santa Isabel;

4.º Treinos e competições por entidades desportivas do con-
celho, participantes em quadros competitivos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

5.º Outras actividades desportivas promovidas por clubes,
colectividades e outras entidades do concelho:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

6.º Actividades desportivas promovidas por grupos de mu-
nícipes do concelho;

7.º Actividades desportivas promovidas por outras entida-
des exteriores ao concelho;

8.º Actividades não desportivas.

III

Cedência/locação do Pavilhão

Artigo 4.º

Condições de cedência/locação do Pavilhão

1 — O Pavilhão pode ser cedido/arrendado de duas formas:

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

2 — Os pedidos de cedência/arrendamento do Pavilhão de-
vem ser dirigidos, por escrito, à Divisão do Desporto da Câmara
Municipal de Leiria, do seguinte modo:

a) Com carácter regular, até 31 de Julho de cada ano, sal-
vo situações devidamente justificadas;

b) Com carácter pontual, até setenta e duas horas antes da
utilização;

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir
a modalidade a praticar, o período horário de utilização,
a data de fim da utilização, o número previsto de prati-
cantes e nome e contacto telefónico da pessoa respon-
sável pelo grupo/equipa utilizadora;

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cum-
primento deste Regulamento.

3 — Se no caso previsto na alínea c) do número anterior, o
utente pretende deixar de utilizar o Pavilhão antes da data es-
tabelecida, deverá comunicá-lo por escrito até 72 horas antes,
sob pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

Artigo 5.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — O Pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para
tal autorizadas e para o efeito que lhe foi destinado.

2 — O não cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º
implica, em primeira instância, o pagamento da totalidade das taxas
de utilização e, em caso reincidência, o cancelamento da cedên-
cia.

Artigo 6.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os
pagamentos das taxas de utilização mensalmente até ao dia 15
do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, salvo se
tiverem acordado qualquer outra forma de pagamento com a Câ-
mara Municipal.

2 — Caso os pagamentos se efectuem entre o dia 16 e o fi-
nal do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao
montante em dívida será acrescida uma multa de 5%.

3 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização do Pavilhão no prazo referido no n.º 1, será emi-
tido um aviso em carta registada com aviso de recepção, infor-
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mando a entidade em falta que caso não proceda ao pagamen-
to até final do mês seguinte ao mês da utilização, será cance-
lada a partir do dia 1 do mês posterior à autorização de utili-
zação do Pavilhão e que por cada mês de atraso no pagamento,
ao montante em dívida será acrescida uma multa de 5%.

4 — As reservas para utilização pontual implicam o imedia-
to pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se con-
cretize a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com,
pelo menos vinte e quatro horas de antecedência, e desde que
se verifiquem motivos ponderosos como tal aceites pela enti-
dade gestora.

Artigo 7.º

Caução

1 — As entidades utilizadoras, com carácter pontual, obrigam-
-se ao pagamento prévio à utilização do Pavilhão, de uma cau-
ção no montante de 10 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalida-
de a cobertura de danos causados pelas entidades utilizadoras.

3 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe
deu origem.

4 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que
este Regulamento for revisto.

Artigo 8.º

Policiamento e autorizações

As entidades que utilizam a instalação, são responsáveis pelo
seu policiamento durante a realização de eventos que o deter-
minam, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações
necessárias à realização de determinadas iniciativas.

IV

Condições de utilização do Pavilhão

Artigo 9.º

Autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por es-
crito aos interessados, com a indicação das condições previa-
mente acordadas, só podendo ser revogada quando motivos pon-
derosos, imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o
justifiquem.

Artigo 10.º

Requisição do Pavilhão

1 — A título excepcional, para o exercício de actividades que
não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra ocasião, a Câ-
mara Municipal pode requisitar o Pavilhão, ainda que com pre-
juízo dos utentes, devendo para o efeito avisá-los com a ante-
cedência mínima de vinte e quatro horas.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudi-
cado deve ser, sempre que possível, compensado com novo tempo
de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba en-
tretanto despendida.

Artigo 11.º

Cancelamento de autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando
se verifiquem as seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previs-
to;

c) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipa-
mentos ou materiais nele integrado, provocados por de-
ficiente utilização, enquanto não forem financeiramente
cobertos pela entidade/grupo de utentes responsável;

d) A não comunicação imediata ou omissão da ocorrência
dos danos previstos na alínea anterior;

e) Utilização para fins diversos daqueles para que foi con-
cedida autorização;

f) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que fo-
ram autorizados;

g) O não cumprimento das indicações dadas pelos funcio-
nários da Câmara Municipal de Leiria em serviço no Pa-

vilhão ou emanadas pelos serviços competentes da Câ-
mara Municipal de Leiria;

h) Não cumprimento do Regulamento.

Artigo 12.º

Utilização simultânea do Pavilhão

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão
o permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer dos uten-
tes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes,
sendo esta decisão da competência exclusiva da Câmara Muni-
cipal de Leiria.

Artigo 13.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos do Pavilhão

Não é permitida a utilização dos materiais e dos equipamen-
tos com fins distintos aos que estão destinados.

Artigo 14.º

Utilização do Pavilhão para fins não desportivos

A utilização do Pavilhão para fins não desportivos carece de
autorização da Câmara Municipal de Leiria, devendo a entida-
de requerente utilizar a instalação de acordo com as condições
definidas por esta, sem prejuízo do disposto no artigo 11.º

V

Utentes

Artigo 15.º

Acesso e utilização do Pavilhão

1 — Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes
no recinto de jogo com objectos estranhos e ou calçado inade-
quados à prática desportiva, que possam deteriorar o piso e ou
os materiais e os equipamentos lá existentes.

2 — Não é permitida a entrada e permanência de animais.

Artigo 16.º

Responsabilidade dos utentes

1 — Os utentes/entidades autorizados a utilizar o Pavilhão,
ficam integral e solidariamente responsabilizados pelos danos
causados no mesmo, durante o período de utilização ou deste
decorrente.

2 — Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utiliza-
dores, autorizar ou não a permanência de assistência às suas ac-
tividades.

Artigo 17.º

Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão

À Câmara Municipal de Leiria reserva-se o direito de não au-
torizar a permanência nas instalações de utentes que desrespeitem
as normas de utilização constantes deste Regulamento e que
perturbem o normal desenrolar das actividades e ou dos servi-
ços administrativos.

Artigo 18.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos pelos utentes

1 — Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equi-
pamentos o(s) responsável(eis) pela utilização, acompanhado(s)
pelo funcionário de serviço.

2 — Os responsáveis pela utilização devem auxiliar os funcio-
nários no transporte e na montagem e desmontagem dos mate-
riais e dos equipamentos requisitados.

3 — Os responsáveis pela utilização não devem permitir o
arrastamento dos materiais e dos equipamentos no solo, de forma
a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equipamentos.

Artigo 19.º

Atestado médico, seguros e segurança dos utentes

Os atestados médicos e seguros, assim como a segurança dos
utentes é da responsabilidade das entidades utilizadoras.
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Artigo 20.º

Proibição de fumar e de consumir bebidas alcoólicas

É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas em todo o
Pavilhão.

VI

Taxas

Artigo 21.º

Recibos e montantes das taxas

1 — Será passado um recibo pelas taxas cobradas pela utili-
zação do Pavilhão e ou zonas anexas.

2 — O montante das taxas a cobrar consta do anexo I a este
Regulamento.

3 — As taxas incluem o valor devido pelo Imposto sobre o
Valor Acrescentado — IVA.

Artigo 22.º

Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão

1 — Sempre que o requisitante pretenda extrair benefícios fi-
nanceiros através da utilização do Pavilhão, nomeadamente por
acções de cobrança de bilhetes, de venda de serviços, de pu-
blicidade ou de transmissão televisiva, deverá solicitar à Câmara
Municipal de Leiria, com o mínimo de setenta e duas horas de
antecedência, autorização para o efeito.

2 — Quando da utilização advier ao requisitante benefícios
financeiros, nomeadamente por acções de cobrança de bilhetes,
de venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva
de determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acordar
entre as partes.

3 — Quando se verificarem filmagens de competições com
carácter comercial, será também cobrada uma taxa adicional,
igualmente a acordar entre as partes.

VII

Contra-ordenações

Artigo 23.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos arti-
gos 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º da Lei n.º 38/98, de 4 de
Agosto, que constam do anexo II  a este Regulamento.

VIII

Disposições finais

Artigo 24.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste
Regulamento e pela manutenção, conservação e segurança das
instalações.

Artigo 25.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data
da sua publicação no Diário da República e será obrigatoria-
mente objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após
essa data.

ANEXO I

Taxas de utilização do Pavilhão

1 — Taxa de utilização por hora:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo .......... 1 500$00 2 500$00 5 000$00*
Metade do Pavilhão ... 1 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional
de acordo com o previsto no artigo 22.º deste Regu-
lamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo .......... 2 000$00 3 000$00 6 000$00*
Metade do Pavilhão ... 1 500$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de
acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fi-
xadas as seguintes entidades com sede no concelho de
Leiria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por cri-

anças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes
entidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de
Leiria;

Clubes/colectividades, para as suas actividades de ca-
rácter federado (treinos e competições por si orga-
nizadas ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do

município de Leiria;
PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos

em que a utilização se destine à instrução/prepara-
ção física durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por
deliberação camarária.

e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo ........... 4 000$00 6 000$00 12 000$00*
Metade do Pavilhão ... 2 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de acordo
com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.
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2 — Taxa de utilização por hora e meia:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo ........... 2 250$00 3 750$00 7 500$00*
Metade do Pavilhão ... 1 250$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de
acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo ........... 3 000$00 4 500$00 9 000$00*
Metade do Pavilhão ... 2 250$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de
acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixa-
das as seguintes entidades com sede no concelho de Lei-
ria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por cri-

anças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes en-
tidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de
Leiria;

Clubes/colectividades, para as suas actividades de ca-
rácter federado (treinos e competições por si orga-
nizadas ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do

município de Leiria;
PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos

em que a utilização se destine à instrução/prepara-
ção física durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por
deliberação camarária.

e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo ........... 6 000$00 9 000$00 18 000$00*
Metade do Pavilhão ... 3 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional de
acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamento.

ANEXO II

Artigos 2.º, 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º
da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto

Artigo 2.º

Âmbito

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizarem em recintos desportivos.

CAPÍTULO IV

Das contra-ordenações

Artigo 21.º

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do
complexo desportivo;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebi-
das ou outros produtos contidos em recipientes que não
sejam feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de ma-
terial leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de
almofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal
facto não resulte ferimento ou contusão para qualquer
pessoa;

e) A entrada, não autorizada, de qualquer pessoa na área
de competição, enquanto nela permanecerem os membros
da equipa de arbitragem, ou do juiz da partida, ou de qual-
quer dos intervenientes do jogo;

f) A prática de actos, no recinto ou complexo desportivo,
que incitem à violência, ao racismo e à xenofobia;

g) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimen-
tadas por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da insta-
lação sonora do clube desportivo;

i) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

j) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
de-artíficio ou objectos similares.

Artigo 22.º

Coimas

1 — As coimas a aplicar estão sujeitas ao regime geral das
contra-ordenações do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Constituem contra-ordenação muito grave, punida com
coima entre 200 000$ e 350 000$, o estatuído nas alíneas a),
b), d), e), f) e i) do n.º 1 do artigo anterior.

3 — Constituem contra-ordenação grave, punida com coima
entre 100 000$ e 200 000$, o estatuído nas alíneas g) e h) do
n.º 1 do artigo anterior.

4 — Constitui contra-ordenação leve, punida com coima en-
tre 50 000$ e 100 000$, o estatuído na alínea c) do n.º 1 do
artigo anterior.

5 — O não cumprimento, por parte dos promotores do espec-
táculo desportivo, do disposto neste artigo é punido com coima
entre 2 000 000$ e 4 000 000$, agravada para o dobro no caso
da sua participação em competições profissionais, a aplicar atra-
vés de processo de contra-ordenação.

Artigo 23.º

Dos dirigentes, dos promotores do espectáculo desportivo
e dos agentes desportivos

1 — Os agentes desportivos, nomeadamente dirigentes, árbitros,
treinadores e praticantes, que, por qualquer forma, praticarem
ou incitarem à prática de actos enquadráveis na alínea f) do n.º 1
do artigo 21.º são punidos com coima entre 400 000$ e 750 000$,
quando tal não constituir ilícito criminal e sem prejuízo das san-
ções disciplinares a que houver lugar.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos médicos,
massagistas ou quaisquer empregados dos clubes desportivos,
que serão punidos com coima entre 400 000$ e 500 000$.

Artigo 24.º

Competições desportivas profissionais

As coimas relativas a contra-ordenações praticadas no qua-
dro das competições desportivas profissionais são elevadas, nos
seus montantes mínimo e máximo, para o dobro.
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Artigo 25.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima, dentro dos seus li-
mites, faz-se em função da gravidade da contra-ordenação, da
culpa, da situação económica do agente e do benefício econó-
mico que este retirou da prática da contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, com redução a
metade dos limites mínimo e máximo da coima aplicável.

Artigo 26.º

Instrução do processo e aplicação da coima

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação referidos
no presente diploma compete à autoridade policial que verifi-
ca a ocorrência.

2 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições não
profissionais, é da competência dos governadores civis do dis-
trito, no território do continente, e, nas Regiões Autónomas, do
membro do Governo Regional responsável pela área do desporto,
consoante o local onde tenha ocorrido a contra-ordenação.

3 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições pro-
fissionais, é da competência do presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto.

4 — A competência referida no número anterior poderá ser de-
legada, consoante os casos, nos delegados e subdelegados do Ins-
tituto Nacional do Desporto ou, relativamente às regiões autónomas,
nos termos a definir pelos respectivos governos regionais.

Artigo 27.º

Produto e processamento das coimas

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior cons-
titui receita, em igual percentagem, do Ministério da Adminis-
tração Interna e do Instituto Nacional do Desporto, para supor-
te dos encargos com policiamento dos espectáculos desportivos,
para a modernização dos recintos desportivos e para o fomen-
to de campanhas de prevenção e combate à violência associa-
da ao desporto.

2 — Nas Regiões Autónomas o produto das coimas previs-
tas no artigo anterior constitui receita própria, afecta às finali-
dades referidas no n.º 1.

3 — O processamento das contra-ordenações e a aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
jeitos ao regime geral do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Ou-
tubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 356/
89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 1491/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho de 28 de Dezembro
de 2000, da directora do Departamento de Gestão de Recursos
Humanos, proferida no uso da competência subdelegada pelo des-
pacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de
trabalho a termo certo da assistente administrativa, Susana Maria
Cortes da Conceição, a partir de 20 de Dezembro de 2000.

A Chefe de Divisão, Isabel Santos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ
Aviso n.º 1492/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-

tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, foram reno-
vados por mais seis meses os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados com os seguintes trabalhadores:

Albino Santos Garcia Monteiro — técnico profissional de 2.ª clas-
se (biblioteca e documentação), índice 191, pelo prazo de seis
meses, com data do contrato de 17 de Julho de 2000, por des-
pacho de 27 de Novembro de 2000.

Ana Cristina Alhinho Santos Costa — técnico profissional de
2.ª classe (biblioteca e documentação), índice 191, pelo pra-

zo de seis meses, com data do contrato de 17 de Julho de 2000,
por despacho de 27 de Novembro de 2000.

Almerinda Santos Lázaro — auxiliar administrativo, índice 118,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 12 de Ju-
lho de 1999, por despacho de 17 de Novembro de 2000.

Artur Francisco Silva Pereira Gonçalves — cantoneiro de lim-
peza, índice 147, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 12 de Julho de 1999, por despacho de 17 de Novembro
de 2000.

Jorge Guerreiro Mestre — condutor de máquinas pesadas e ve-
ículos especiais, índice 147, pelo prazo de seis meses, com
data do contrato de 12 de Julho de 1999, por despacho de 17
de Novembro de 2000.

Norberto Pedro Guerreiro — cantoneiro de limpeza, índice 147,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 12 de Ju-
lho de 1999, por despacho de 17 de Novembro de 2000.

Vítor Manuel Martins Farinhito — cantoneiro de limpeza, ín-
dice 147, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
12 de Julho de 1999, por despacho de 17 de Novembro de
2000.

22 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1493/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que pelos despa-
chos do presidente desta Câmara Municipal, foram celebrados,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo di-
ploma, contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes
trabalhadores:

Joao Paulo Dias Mendes — técnico de 2.ª classe (engenharia
química/alimentar), índice 285, pelo prazo de seis meses, com
data do contrato de 21 de Dezembro de 2000, por despacho
de 18 de Dezembro de 2000.

Aurélio Brás Fernandes — operário altamente qualificado (me-
cânico), índice 181, pelo prazo de seis meses, com data do
despacho de 29 de Dezembro de 2000, por despacho de 6 de
Dezembro de 2000.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1494/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalha-
dor José Pereira Duarte, na categoria de guarda de 2.ª classe,
com início em 2 de Janeiro de 1987 e data de rescisão de 2 de
Novembro de 2000.

24 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 1495/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que por meu despacho de hoje, autorizo a celebração
de contratos de trabalho a termo certo, por dois meses, poden-
do ser objecto de renovação, mas a sua duração total não pode
exceder dois anos, com as seguintes técnicas superiores, para
exercerem funções nesta Câmara Municipal, na categoria que
se lhes vê defronte, a serem remuneradas pelo escalão 1, índi-
ce 400, a que corresponde actualmente a remuneração ilíquida
mensal de 233 600$:

Maria Cândida Andrade Pinheiro Machado — técnica superior
(psicóloga).

Ana Maria Fernandes Faria — técnica superior (serviço so-
cial).
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Estes contratos produzem efeitos a partir desta data, por ter
sido reconhecida e declarada a urgente conveniência de ser-
viço.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA
Aviso n.º 1496/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação

de contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que foram prorrogados os prazos dos contratos celebrados
ao abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os seguin-
tes trabalhadores desta Câmara Municipal:

Cláudia Maria dos Santos Quintas Rodrigues — telefonista, por
despacho de 20 de Dezembro de 2000, com data de início do
contrato de 1 de Setembro de 2000, e data de fim do contra-
to de 28 de Fevereiro de 2002.

Lúcia Cristina Viriato de Araújo Fumega Henriques — telefo-
nista, por despacho de 20 de Dezembro de 2000, com data
de início do contrato de 1 de Setembro de 2000, e data de
fim do contrato de 28 de Fevereiro de 2002.

Maria Alexandra Ribeiro de Carvalho — auxiliar de serviços
gerais, por despacho de 27 de Dezembro de 2000, com data
de início do contrato de 7 de Agosto de 2000, e data de fim
do contrato de 6 de Agosto de 2001.

Nuno Miguel Gomes dos Santos — auxiliar administrativo, por
despacho de 21 de Novembro de 2000, com data de início do
contrato de 10 de Julho de 2000, e data de fim do contrato
de 9 de Julho de 2002.

Rui Sérgio Moreira Sousa Pinto — técnico superior (estagiário),
por despacho de 13 de Novembro de 2000, com data de iní-
cio do contrato de 1 de Agosto de 2000, e data de fim do con-
trato de 31 de Julho de 2002.

Sara da Conceição Paulino Reis — assistente administrativo, por
despacho de 6 de Dezembro de 2000, com data de início do
contrato de 10 de Julho de 2000, e data de fim do contrato
de 9 de Janeiro de 2002.

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Ministro dos Santos.

Aviso n.º 1497/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contratos a termo certo. — Em cumprimento do disposto no ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se tor-
na público que, por motivo de urgente conveniência de servi-
ço, foram celebrados contratos a termo certo, nos termos dos
artigos 14.º, 18.º e 20.º, do citado diploma, com os indivíduos
a seguir indicados:

Cristina Maria Ribeiro Lucas — motorista de ligeiros, com a
remuneração de 77 100$, com início em 8 de Janeiro de 2001,
e termo em 7 de Julho de 2001.

José Félix Alves Ferreira — pedreiro, com a remuneração de
77 100$, com início em 3 de Janeiro de 2001, e termo em 2
de Julho de 2001

Márcio Gonçalves Luiz — técnico superior de 2.ª classe (arqui-
tecto), com a remuneração de 233 600$, com início em 5 de
Dezembro de 2000, e termo em 4 de Junho de 2001.

Maria de Lurdes Ramos Alexandre — auxiliar administrativo,
com a remuneração de 68 900$, com início em 4 de Dezem-
bro de 2000, e termo em 3 de Junho de 2001.

Maria Teresa Ramos Alexandre — auxiliar administrativo, com
a remuneração de 68 900$, com início em 5 de Dezembro de
2000, e termo em 4 de Junho de 2001.

Marta Alexandra Vasconcelos Tomaz Miranda — técnico supe-
rior, estagiário (área de história/arqueologia), com a remune-
ração de 181 000$, com início em 11 de Dezembro de 2000,
e termo em 10 de Junho de 2001.

Sandra Margarida Monteiro Rodrigues — técnico superior de
2.ª classe (arquitecto), com a remuneração de 233 600$, com
início em  5 de Dezembro de 2000, e termo em 4 de Junho
de 2001.

O prazo destes contratos poderá ser prorrogado até ao limite
de dois anos.

10 de Janeiro de 2001. — No uso da competência delegada,
a Chefe de Repartição, Maria do Carmo Duarte.

Aviso n.º 1498/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por
despacho de 13 de Dezembro de 2000, foi autorizada a resci-
são do contrato a termo certo, celebrado com Jorge Manuel Lucas
Camarate, dado que o mesmo tomou posse no lugar de covei-
ro, do quadro desta Câmara Municipal, em 14 de Dezembro de
2000.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 1499/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que
foi autorizada a rescisão dos contratos a termo certo, celebra-
dos com os trabalhadores a seguir indicados:

Cristina Maria Ribeiro Lucas — auxiliar de serviços gerais, por
despacho de 5 de Janeiro de 2001, com data de início do con-
trato de 2 de Novembro de 1999, e data de rescisão de 8 de
Janeiro de 2001.

Maria Teresa Ramos Alexandre — auxiliar de serviços gerais,
por despacho de 30 de Novembro de 2000, com data de iní-
cio do contrato de 18 de Setembro de 2000, e data de resci-
são de 5 de Dezembro de 2000.

Mário Nuno da Silva Jacinto — auxiliar de serviços gerais, por
despacho de 20 de Dezembro de 2000, com data de início do
contrato de 16 de Novembro de 2000, e data de rescisão de
5 de Janeiro de 2001.

Pedro Miguel dos Santos Costa — auxiliar de serviços gerais,
por despacho de 27 de Dezembro de 2000, com data de iní-
cio do contrato de 12 de Outubro de 2000, e data de resci-
são de 1 de Janeiro de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 1500/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato ad-
ministrativo de provimento. — Em cumprimento do disposto no
artigo 34.º, n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, faz-se público que na sequência do competente processo
de concurso, por despacho de Álvaro Neto Órfão, presidente da
Câmara, datado de 11 de Dezembro de 2000, foram celebrados
contratos administrativos de provimento com Isabel Fernanda
Lopes Duarte, Maria Sónia Romero Dias e Miguel Ângelo Oli-
veira Crespo, para três lugares de técnico superior estagiário na
área de direito (juristas), com efeitos a partir de 20 de Dezem-
bro de 2000 e com a duração de 18 meses.

5 de Janeiro de 2001. — O Vereador, com competência de-
legada, por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo
Féteira Pedrosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 1501/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel Car-
rilho Bugalho, presidente da Câmara Municipal de Marvão:

Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal to-
mada na reunião realizada no dia 17 de Janeiro de 2001, foi apro-
vado o projecto de Regulamento do Cemitério Municipal, ane-
xo, o qual vai submetido a apreciação pública, nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, pelo
prazo de 30 dias contados da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, 2.ª série.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Carrilho Bugalho.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alte-
rações dos Decretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janeiro e 138/
2000, de 13 de Julho, veio consignar importantes alterações aos
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diplomas legais ao tempo em vigor sobre direito mortuário, que
se apresentava ultrapassado e desajustado das realidades e ne-
cessidades sentidas neste domínio, em particular pelas autarquias
locais, enquanto entidades administradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas
e peças anatómicas, desde que considerados abandona-
dos;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeadamen-
te de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem
como a inumação em capelas privativas, em ambos os
casos mediante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, come-
tendo-se unicamente à entidade administradora do cemi-
tério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos
processos de trasladação, quer dentro do mesmo cemi-
tério quer para outro cemitério;

Definição de regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, alteradas pelos De-
cretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janeiro e 138/2000, de 13 de
Julho, que revogou, na sua totalidade, vários diplomas legais ati-
nentes ao direito mortuário, fazendo-o somente parcialmente em
relação ao Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão
alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alíneaa) do n.º 7 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e em cumprimento do disposto no Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 5/2000, de 29 de Janeiro e 138/2000, de 13 de Julho, a Câ-
mara Municipal de Marvão elaborou o seguinte projecto de Re-
gulamento.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no perío-
do neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O Cemitério Municipal de Marvão destina-se à inuma-
ção dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do municí-
pio de Marvão, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesi-
as deste que disponham de cemitério próprio.
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2 — Poderão ainda ser inumados no Cemitério Municipal de
Marvão, observadas, quando for caso disso, as disposições le-
gais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual
na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câma-
ra ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
Secção de Expediente Geral da Câmara Municipal, onde exis-
tirão, para o efeito, livros de registo de inumações, cremações,
exumações, trasladações e concessões de terrenos, e quaisquer
outros considerados necessários ao bom funcionamento dos ser-
viços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias das 8 ho-
ras e 16 horas, excepto aos sábados, domingos e feriados.

2 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador do pelouro, poderão ser imediatamente inumados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas
no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com
as alterações que lhe foram dadas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000,
de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com
as alterações que lhe foram dadas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000,
de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particula-
res ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadá-
veres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.
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4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a im-
pedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de
inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado ou encerrado antes de de-
corridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 — Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigo-
rífica antes de decorridas seis horas após a constatação de si-
nais  de certeza de morte.

3 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, cremação
ou encerramento em caixão de zinco antes de decorrido o prazo
previsto no n.º 1.

 4 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes pra-
zos máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarente e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com as altera-
ções do Decreto-Lei n.º 5/2000;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Re-
gulamento.

Artigo 13.º

Condições para inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, por quem esti-
ver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de or-
dem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no ce-
mitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providênci-
as adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre es-
tas e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e manten-
do-se para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de
largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.
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Artigo 22.º

Sepulturas temporárias
É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-

deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas
1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-

xões de madeira.
2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à

exumação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas
inumações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para
inumação temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos
1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídas somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo
Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em

caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações
1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura

ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia
A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres

obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando haja lugar à realização de autópsia médico-legal
e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de de-
corrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com as altera-
ções do Decreto-Lei n.º 5/2000.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados os cadáveres não inumados, cadá-
veres exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abandona-
dos;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbi-
to;

b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que
o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;

c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de cremação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, por quem esti-
ver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que fo-
rem devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo pre-
viamente aprovado, cujo original entrega ao encarregado do
funeral.
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3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regis-
tado no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem
as providências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção
aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-

teressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazi-
go ordinário ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.
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CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal e dele deve constar a identificação do
requerente, a localização e, quando se destinar a jazigo, a área
pretendida.

Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importânci-
as pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.
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3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara ou aliena-
dos em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anteri-
or, sem que o concessionário ou seu representante tenha feito
cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal
deliberar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se
caduca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no
mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três

membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comu-
nicará aos interessados pelas formas previstas neste artigo, fi-
cando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das
respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares deverá ser formulado pelo
concessionário em requerimento dirigido ao presidente da Câ-
mara, instruído com o projecto da obra, em duplicado, elabo-
rado por um técnico.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial ou para
simples revestimento de sepulturas perpétuas, desde que possam
ser definidas em simples descrição integrada no próprio reque-
rimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos escla-
recedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.
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2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dis-
por-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inuma-
ção de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m
de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número anteri-
or, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.
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CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemi-
tério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número ante-
rior deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência,
salvo motivos ponderosos.

Artigo 81.º
Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de
cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos ve-
readores.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 750 000$ a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de au-
tópsia médico-legal sem autorização da autoridade judi-
ciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimen-
to de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$ a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;
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b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 20 dias após a sua publica-
ção depois da respectiva aprovação da Assembleia Municipal.

Aviso n.º 1502/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguida-
des referente ao pessoal desta Câmara Municipal, reportada a
31 de Dezembro de 2000, se encontra afixada no edifício dos
Paços do Município, ou na Secção de Pessoal desta autarquia
para consulta do respectivo pessoal.

O prazo de reclamação, conforme determina o n.º 1 do artigo
96.º do citado diploma legal, é de 30 dias a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República.

25 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Sil-
vestre Mangerona Fernandes Andrade.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 1503/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal datado de 12 de Outubro de
2000, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo
abaixo designados, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de seis
meses, com os indivíduos e para as categorias a seguir
descriminadas:

David José Simões Carvalho — servente, com início do con-
trato em 2 de Junho de 2000, renovado até 1 de Junho de 2001,
por despacho de 12 de Outubro de 2000.

Nuno Alexandre Lopes Caetano — técnico superior de 2.ª classe
(engenheiro civil), com início do contrato em 1 de Agosto de

2000, renovado até 31 de Julho de 2002, por despacho de 15
de Dezembro de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.).

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 1504/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co a seguinte alteração ao quadro de pessoal da Câmara Muni-
cipal de Mirandela:

1 — Por deliberação da Assembleia Municipal de 29 de De-
zembro de 1999, foi aprovada a criação no quadro de pessoal
de 20 lugares de cantoneiro de limpeza e 25 de operário quali-
ficado.

16 de Janeiro de 2001. — Por delegação competências, o Di-
rector do Dep. Adm. Geral Finanças, Luís Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 1505/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo para um lugar de engenheiro técnico civil
de 1.ª classe. — Para os devidos efeitos, torna-se público que,
por meu despacho datado de 17 de Janeiro de 2001, proferido
no uso das competências que me são conferidas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo, nos termos
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, pelo período de um ano, eventualmente renovável por igual
período, com Maria José de Sá, engenheiro civil de 1.ª classe,
com início de funções no dia 1 de Março de 2001. (Isento de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co António Castro Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 1506/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho do vice-presidente da Câmara Municipal,
datado de 15 de Dezembro de 2000, foi determinado, nos ter-
mos da lei em vigor, renovar por seis meses o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado em 3 de Abril de 2000, com a
trabalhadora Isabel Cristina Lemos da Cunha, auxiliar dos ser-
viços gerais.

16 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Alfredo Mendonça.

Aviso n.º 1507/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho do vice-presidente da Câmara Municipal,
datado de 15 de Dezembro de 2000, foi determinado nos ter-
mos da lei em vigor renovar por seis meses o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado em 3 de Abril de 2000, com o
trabalhador André Filipe Pereira Cardoso, na categoria de jar-
dineiro.

16 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Al-
fredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 1508/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos torna-se público que, por despacho de 16 de Janeiro de 2001,
procedi à renovação dos contratos de trabalho a termo certo ce-
lebrados com Carla Isabel dos Santos Bastos, Rosa Maria Va-
lente da Silva e Vera Lúcia da Silva Teixeira, com a categoria
de auxiliares dos serviços gerais, pelo período de seis meses,
com efeitos a partir do dia 15 de Março do mesmo ano.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Maria dos Santos Sousa.
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56Aviso n.º 1509/2001 (2.ª série) — AP.  — António Maria dos Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa, dando cumprimento ao que determina o artigo 275.º do

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano de 2000, assim como o valor,
forma de atribuição e respectivas entidades adjudicatárias:

Data Nome do concurso Tipo de concurso Valor da adjudicação * Adjudicatário

25-01-00 Urbanização da zona da Acabada — exec. infra-estruturas — const. fossa séptica........................... Limitado............ 3 550 000$00 S. C. C. O. P. António Rodrigues
Parente.

2-2-00 Beneficiação do caminho junto à vacaria dos Pedros.............................................................................Ajuste directo ... 665 200$00 Teotónio & Filhos, L.da

8-2-00 Arranjos exteriores da Escola do Celeiro Coberto..................................................................................Ajuste directo ... 2 475 000$00 Carlos Dias Martins, L.da

22-2-00 Reparação e conservação da Escola Primária de Pardelhas...................................................................Limitado............ 7 537 000$00 Constrói — Batista e Tavares, L.da

25-2-00 Beneficiação e reforço de IP infra-estruturas eléctricas junto Escola de Pardelhas — 1.ª fase....... Ajuste directo ... 683 000$00 Narciso Carvalho & Filhos, L.da

29-2-00 Beneficiação e reforço de IP junto à Capela do São Paio —  Torreira...............................................Ajuste directo ... 503 200$00 Narciso Carvalho & Filhos, L.da

14-3-00 Pavimentação e construção de passeios na Avenida do Monte..............................................................Limitado............ 6 605 960$00 Construtora da Corga, S. A.
14-3-00 Construção de abrigos para contentores....................................................................................................Ajuste directo ... 992 600$00 Construtora da Corga, S. A.
14-3-00 Beneficiação e reforço de IP parque radical............................................................................................Ajuste directo ... 385 000$00 Narciso Carvalho & Filhos, L.da

29-3-00 Iluminação do passeio marginal da ria Torreira.......................................................................................Ajuste directo ... 3 353 500$00 Narciso Carvalho & Filhos, L.da

29-3-00 Beneficiação e reforço de IP junto das Igrejas do Bunheiro e de Pardelhas.......................................Ajuste directo ... 1 560 090$00 Narciso Carvalho & Filhos, L.da

18-4-00 Arranjo do Largo da Junta de Freguesia e Associação Cultural Bunheirense..................................... Limitado............ 15 761 580$00 Antero Santos & Santos, L.da

2-5-00 Pavimentação do acesso posterior à Escola do 1.º Ciclo de Pardelhas e envolvente......................... Limitado............ 11 800 000$00 Urbiplantec — Urbanizações e Ter-
raplanagens, L.da

6-6-00 Arranjo da Rua do Arrais João Faustino — poente — infra-estruturas eléctricas.............................. Ajuste directo ... 2 908 170$00 Narciso Carvalho & Filhos, L.da

6-6-00 Abertura, pavimentação e conservação de arruamentos — acesso ao campo de futebol.................. Limitado............ 22 400 000$00 Urbiplantec — Urbanizações e Ter-
raplanagens, L.da

4-7-00 Abertura, pavimentação e conservação de arruamentos — pavimentação a betão betuminoso de arrua-Limitado............ 16 452 500$00 Manuel Vieira Bacalhau, L.da

mentos na freguesia do Monte.
1-8-00 Beneficiação do Cemitério da Murtosa.....................................................................................................Limitado............ 17 023 909$00 Construtora da Corga, S. A.
29-8-00 Reparação e conservação do telheiro da Escola Primária de Pardelhas...............................................Ajuste directo ... 4 353 500$00 Constrói — Batista e Tavares, L.da

3-10-00 Abertura, pavimentação e conservação de arruamentos 2000 — pavimentação a betão betuminoso Limitado............ 24 987 800$00 Manuel Vieira Bacalhau, L.da

das Ruas do Chão Velho, Fernandes Tomás, da Lavoura à D. Manuel I, Santa Mafalda, Lagoa dos
Fiandeiros, João das Regras, Luís Carneiro da Silva, São Tomé, Saudade caminhos da Rua dos Pre-
cursores e Rui do Vouga.

3-10-00 Abertura, pavimentação e conservação de arruamentos 2000 — pavimentação a betão betuminoso Limitado............ 19 419 760$00 Cabral & Filhos, S. A.
das Ruas do Arcebispo de Cangranor e Rua do Feital.

18-10-00 Abertura, pavimentação e conservação de arruamentos — beneficiação do entroncamento da Rua deAjuste directo ... 486 100$00 Carlos Dias Martins, L.da

João José Vieira e Rua do Padre Matos Calado com a EM 109-5.
23-10-00 Remodelação e ampliação da Escola n.º 1 da Murtosa — execução de divisórias Escola Primária daAjuste directo ... 290 283$00 Funcional — Divisão e Decoração

Murtosa. de Espaços, L.da

28-11-00 Defesa do meio ambiente — construção do parque municipal — parque de Merendas/envolvente Ajuste directo ... 4 500 000$00 UrbipIantec — Urbanizações e Ter-
raplanagens, L.da

5-12-00 Beneficiação do ancoradouro da Bestida..................................................................................................Público............... 102 152 009$00 Irmãos Cavaco, S. A.

(*) Ao valor da adjudicação acresce IVA à taxa legal em vigor.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Santos Sousa.



57APÊNDICE N.º 24 — II SÉRIE — N.º 44 — 21 de Fevereiro de 2001

CÂMARA MUNICIPAL DE OLEIROS

Aviso n.º 1510/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo cer-
to, por urgente conveniência de serviço, com Francelina Jorge
Agostinho Pedroso, servente, pessoal auxiliar. O presente con-
trato tem a duração de seis meses, renováveis por iguais perí-
odos e produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, José Santos
Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 1511/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho de 11 de Janeiro de 2001, autorizo a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em 1
de Março de 2001, pelo período de um ano, com o engenheiro
técnico civil de 2.ª classe, Rui Manuel Pereira Evaristo.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato n.º 270/2001 — AP.  — Faz-se público que, por
deliberação da Câmara Municipal de 16 de Janeiro de 2001, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
seis meses com Serafim Manuel Almeida Soares, carpinteiro, com
o vencimento de 77 100$, com início em 3 de Março de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 1512/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara proferido em 12
de Dezembro de 2000 e considerando que:

1) Catarina Isabel Cavalheiro da Silva Guedes, técnica su-
perior de educação estagiária na Divisão de Acção So-
cial, Cultural e Educativa, requereu a equiparação a
bolseiro para frequentar a componente de dissertação do
Mestrado em Ciências da Educação — área de especia-
lização em psicologia da educação.

2) O Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, prevê a pos-
sibilidade de os funcionários e agentes da Administra-
ção Pública requererem a equiparação a bolseiro quan-
do se proponham realizar programas de trabalho ou
estudo, bem como frequentar cursos ou estágios de re-
conhecido interesse público, no País;

3) A obtenção do mestrado na área indicada, na Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação Universidade
de Coimbra, pela referida funcionária, se reveste de in-
teresse para a área funcional em que está integrada —
Serviços de Educação e Ensino;

4) O mestrado em causa irá decorrer até 31 de Outubro de
2001.

Nos termos do Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, por
remissão do artigo 60.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, determino o seguinte:

1) Conceder a equiparação a bolseiro a Catarina Isabel Ca-
valheiro da Silva Guedes até 31 de Outubro de 2001;

2) A equiparação a bolseiro concretiza-se pela dispensa do
exercício de funções um dia por semana, com produção
imediata de efeitos.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 1513/2001 (2.ª série) — AP.  — Vítor Manuel
Gouveia Pires, presidente da Câmara Municipal de Penalva do
Castelo:

Torna público o Regulamento do Cemitério Municipal, com
a inclusão da alteração aprovada em reunião da Câmara Muni-
cipal de 28 de Agosto de 2000 e em sessão da Assembleia Mu-
nicipal de 27 de Dezembro de 2000.

Regulamento do Cemitério Municipal

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas
e peças anatómicas, desde que considerados abandona-
dos;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeadamen-
te de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem
como a inumação em capelas privativas, em ambos os
casos mediante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, come-
tendo-se unicamente à entidade administradora do cemi-
tério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério
quer para outro cemitério;

Definição de regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na
sua totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mor-
tuário, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão
alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alíneaa) do n.º 2 do artigo 39.º e pela alínea a) do n.º 3 do artigo
51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na redacção
que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e em cum-
primento do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de
3 de Março de 1962, no Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezem-
bro de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro,
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proponho a aprovação do seguinte projecto de Regulamento do
Cemitério Municipal:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no perío-
do neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal de Penalva do Castelo destina-
se à inumação e cremação dos cadáveres de indivíduos faleci-
dos na área do município de Penalva do Castelo, excepto se o
óbito tiver ocorrido em freguesias deste que disponham de ce-
mitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Penalva do Castelo, observadas, quando for caso
disso, as disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio ha-
bitual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câma-
ra ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
Secção de Expediente Geral e Arquivo da Câmara Municipal,
onde existirão, para o efeito, livros de registo de inumações, cre-
mações, exumações, trasladações e concessões de terrenos, e
quaisquer outros considerados necessários ao bom funcionamento
dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias das 8 ho-
ras e 30 minutos às 18 horas, excepto aos domingos e feria-
dos, em que o encerramento se verifica às 18 horas e 30 mi-
nutos.

2 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
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mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador do pelouro, poderão ser imediatamente inumados ou
cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas
no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98 de 30
de Dezembro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particula-
res ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadá-
veres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a im-
pedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de
inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco antes de decorridas 24 horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara
frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no número ante-
rior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarente e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Re-
gulamento.

Artigo 13.º

Condições para inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.



APÊNDICE N.º 24 — II SÉRIE — N.º 44 — 21 de Fevereiro de 200160

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Sec-
tor de Cemitérios, por quem estiver encarregado da realização
do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemité-
rio.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providênci-
as adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre es-
tas e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e manten-
do-se para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de
largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias
É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-

deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas
1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-

xões de madeira.
2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à

exumação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas
inumações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para
inumação temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídas somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.
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SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia
A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres

obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos
1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-

te e quatro horas sobre o falecimento.
2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-

-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º
1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados os cadáveres não inumados, cadá-
veres exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abandona-
dos;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que

o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de cremação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Sec-
tor de Cemitérios, por quem estiver encarregado da realização
do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que fo-
rem devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo pre-
viamente aprovado, cujo original entrega ao encarregado do
funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regis-
tado no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem
as providências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados
Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em

vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação
Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à

comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas
1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas

em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção
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aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.
2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados

os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-
teressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazi-
go ordinário ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal e dele deve constar a identificação do
requerente, a localização e, quando se destinar a jazigo, a área
pretendida.

Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.



63APÊNDICE N.º 24 — II SÉRIE — N.º 44 — 21 de Fevereiro de 2001

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importânci-
as pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara ou aliena-
dos em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
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truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anteri-
or, sem que o concessionário ou seu representante tenha feito
cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal
deliberar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se
caduca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no
mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comu-
nicará aos interessados pelas formas previstas neste artigo, fi-
cando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das
respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-

pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dis-
por-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.
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Artigo 67.º

Jazigos de capela

*1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões superio-
res a 2,46 m de frente e 2,56 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inuma-
ção de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m
de fundo.

*Alteração aprovada em reunião da Câmara Municipal de 28 de Agosto de 2000
e em sessão da Assembleia Municipal de 27 de Dezembro de 2000. Publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 9 de Outubro de 2000.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número anteri-
or, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-

tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério
No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-

reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemi-
tério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.
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Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número ante-
rior deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência,
salvo motivos ponderosos.

Artigo 81.º
Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de
cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos ve-
readores.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 750 000$ a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-

claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de au-
tópsia médico-legal sem autorização da autoridade judi-
ciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimen-
to de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$ a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publica-
ção.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gouveia Pires.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR

Aviso n.º 1514/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se a lista das obras adjudicadas pela Câma-
ra Municipal de Penamacor durante o ano de 2000.

Mapa de obras de 2000

Designação da empreitada Forma de atribuição Empresa
Valor da adjudicação

sem IVA

Remodelação do edifício da GNR do Pedrógão para instalação de um posto médico.............. Ajuste directo............ António J. Cruchinho & Filhos, L.da ............. 4 986 377$00
Trabalhos de captação e exploração de água nas termas da Fonte Santa.................................... Concurso limitado.... EXPLO — Empresa de Demolições, L.da..... 9 707 500$00
Extensão do Museu Municipal de Penamacor. Pólo etnográfico...................................................Concurso limitado.... Soc. Agro-Florestal Quinta das Eirinhas...... 20 860 981$00
Piscina coberta municipal de Penamacor..........................................................................................Concurso público...... António Lourenço, L.da.................................... 207 860 981$00
Reparação da parte antiga do cemitério das Águas........................................................................Ajuste directo............ António Lourenço, L.da.................................... 4 941 580$00
Largo de Santo António no Meimão.................................................................................................Concurso limitado.... António Lourenço, L.da.................................... 23 629 600$00
Construção de um polidesportivo no Salvador.................................................................................Concurso limitado.... NATIVA — Tecnologia em áreas verdes, L.da 6 612 000$00
Ampliação de redes de água...............................................................................................................Concurso limitado.... António J. Cruchinho & Filhos, L.da ............. 19 886 015$00
Rectificação e alargamento da EM 570 em Meimoa e o limite de concelho — 2.ª fase. TrabalhosConcurso limitado.... Lambelho & Ramos, L.da ................................ 24 566 442$00

complementares.
Infra-estruturas eléctricas na extensão do Museu Municipal de Penamacor............................... Concurso limitado.... José Francisco da Conceição.......................... 2 953 200$00

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Luís de Oliveira Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 1515/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal celebrou os seguintes contratos a termo certo, nos termos do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do disposto no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e cujos processos estão isentos do visto do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto na alínea o) do artigo 14.º da Lei n.º 86/89, de 8 de Setembro, e alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto:

Nomes Categoria Remuneração Início Prazo Despacho Observações

Abel Bento Costa Rocha.................................................Lavador de viaturas.................................................. 74 200$00 20-05-00 6 meses 19-05-00
Abel Bento Costa Rocha.................................................Lubrificador............................................................... 83 000$00 3-07-00 1 ano 30-06-00
Alcide Ferreira Viola Almeida........................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 65 600$00 3-04-00 6 meses 31-03-00
Ana Cristina Delgado Barros Santos............................. Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 1-06-00 3 meses 31-05-00
Ana Cristina Leitão Gonçalves Marçagão.................... Auxiliar de serviços gerais...................................... 65 600$00 6-01-00 6 meses 4-01-00 b)
Ana Cristina Lopes Bea Cação....................................... Servente..................................................................... 68 900$00 23-06-00 6 meses 21-06-00 n)
Ana Cristina Vieira..........................................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 5-06-00 6 meses 31-05-00
Ana Isabel Nunes Martins...............................................Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-07-00 2 meses 30-06-00
Ana Maria Godinho Pacheco..........................................Técnico estagiário — turismo................................. 125 600$00 1-09-00 1 ano 30-08-00
Ana Paula Sousinha Malheiros....................................... Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-06-00 3 meses e 15 dias 31-05-00
Ana Teresa Santos Pereira Henriques............................ Servente..................................................................... 68 900$00 28-08-00 6 meses 24-08-00
Ângela Fonseca Batista...................................................Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-07-00 2 meses 30-06-00
António Agostinho Oliveira Sousa................................. Cantoneiro de limpeza............................................. 85 900$00 22-05-00 6 meses 19-05-00
António Correia Vicente..................................................Cantoneiro de limpeza............................................. 85 900$00 22-05-00 6 meses 19-05-00 h)
António Falagem das Neves...........................................Motorista de pesados............................................... 82 000$00 3-06-00 6 meses 31-05-00 l)
António Murraças Chalabardo........................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 19-06-00 6 meses 16-06-00
António Pereira de Sousa................................................Servente..................................................................... 68 900$00 17-07-00 1 ano 14-07-00
António Ramos Silva.......................................................Cantoneiro de limpeza............................................. 85 900$00 22-05-00 6 meses 19-05-00



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 2
4

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 4

4
—

2
1

 d
e

 F
e

ve
re

iro
 d

e
 2

0
0

1
68

Nomes Categoria Remuneração Início Prazo Despacho Observações

Arminda Cristina Costa Alves Ramos........................... Auxiliar administrativo............................................ 65 600$00 1-05-00 6 meses 28-04-00 o)
Carlos Alberto Rijo Cordeiro..........................................Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-06-00 3 meses e 17 dias 31-05-00
Carlos Vitorino..................................................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 10-07-00 4 meses 7-07-00
Catarina Cecília Manguana.............................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 5-06-00 6 meses 31-05-00
Catarina Leal Silva Oliveira...........................................Servente..................................................................... 68 900$00 20-05-00 6 meses 19-05-00 g)
Célia Maria Boarqueiro Amaro...................................... Auxiliar de serviços gerais...................................... 65 600$00 3-04-00 6 meses 31-03-0
Célia Susana Pereira Peralta...........................................Técnico superior estagiário arquit. (paisagista).... 176 600$00 10-04-00 6 meses 7-04-00 d)
César Filipe Silva Ferreira..............................................Mecânico.................................................................... 77 100$00 1-06-00 1 ano 31-05-00
Cidália Maria Pereira Afonso Tomás............................. Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 5-06-00 6 meses 31-05-00
Cidália Maria Veríssimo Correia.................................... Assistente administrativo principal........................ 125 600$00 3-07-00 1 ano 3-07-00
Crisálida Pacheco Remígio Santos................................. Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 26-06-00 4 meses 22-06-00
Daniel Jorge Vicente Borges...........................................Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-06-00 3 meses e 17 dias 31-05-00
Elizabete Boarqueiro Amaro...........................................Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-06-00 3 meses 31-05-00
Emanuel Glória Nascimento...........................................Servente..................................................................... 68 900$00 7-08-00 1 ano 3-08-00
Esmeralda Luz Sousa Fernandes.................................... Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 5-06-00 6 meses 31-05-00
Faustino Costa Completo................................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 65 600$00 3-04-00 6 meses e 28 dias 31-03-00
Fernando Franco dos Santos...........................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 65 600$00 3-04-00 6 meses 31-03-00
Fernando Jesus S"ilva......................................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 65 600$00 3-04-00 6 meses 31-03-00
Francisco Castro Malheiros.............................................Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-06-00 5 meses 31-05-00
Francisco Manuel Pereira Afonso.................................. Lavador de viaturas.................................................. 74 200$00 20-05-00 6 meses 19-05-00
Francisco Manuel Pereira Afonso.................................. Lubrificador............................................................... 83 000$00 3-07-00 1 ano 30-06-00
Georgina Eustáquio Delgado Cardoso........................... Servente..................................................................... 68 900$00 23-06-00 6 meses 21-06-00 n)
Gilbert Gomes Silva.........................................................Cantoneiro de limpeza............................................. 85 900$00 20-05-00 6 meses 19-05-00 g)
Gracinda Laura Costa Teodoro....................................... Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 17-07-00 6 meses 13-07-00
Herondina Isabel Pedro Domingos................................. Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 3-06-00 6 meses 31-05-00 l)
Jasselina Cristina Oliveira Nunes.................................. Técnico superior estagiário..................................... 181 000$00 1-09-00 1 ano 30-08-00
João Manuel Ferreira Correia.........................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 19-06-00 6 meses 16-06-00 e)
João Paulo Correia Ferreira............................................Servente..................................................................... 68 900$00 11-08-00 1 ano 07-08-00
José António Conceição Almeida................................... Cantoneiro de limpeza............................................. 85 900$00 22-05-00 6 meses 19-05-00
José António Pereira de Barros...................................... Servente..................................................................... 68 900$00 01-06-00 4 meses 31-05-00
José António Rodrigues Façanha.................................... Cantoneiro de limpeza............................................. 85 900$00 31-07-00 6 meses 27-07-00 h)
José Carlos Ferreira Silva...............................................Servente..................................................................... 68 900$00 17-07-00 1 ano 13-07-00
Júlia Albertina Castro Macatrão Viola.......................... Servente..................................................................... 65 600$00 1-04-00 6 meses 31-03-00
Laureano Hilário Soares..................................................Servente..................................................................... 68 900$00 1-06-00 4 meses 31-05-00
Luís Álvaro Mendes.........................................................Servente..................................................................... 68 900$00 2-06-00 6 meses 31-05-00 1-12-2001
Luís da Glória Ribeiro.....................................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 65 600$00 3-04-00 6 meses 31-03-00
Luís Fernando Oliveira Serafim..................................... Ajudante (electricista).............................................. 70 100$00 28-06-00 1 ano 23-06-00
Luís Filipe Cordeiro Verdingola..................................... Servente..................................................................... 68 900$00 22-07-00 1 ano 20-07-00
Luís Miguel Martins Costa.............................................Servente..................................................................... 68 900$00 17-07-00 1 ano 12-07-00
Luís Miguel Rodrigues Henriques................................. Mecânico.................................................................... 105 700$00 18-07-00 1 ano 14-07-00
Manuel Quinta Martins Salvador................................... Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-07-00 3 meses 30-06-00
Márcia Sofia Vieira Pata.................................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 1-07-00 6 meses 30-06-00 o)
Marcos José Faria Pereira...............................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 65 600$00 1-08-00 2 meses 28-07-00 (aux. elect.)
Maria Fátima Garcia Estevam Sousa............................ Auxiliar de serviços gerais...................................... 65 600$00 3-04-00 6 meses 31-03-00
Maria Helena Correia Pinto............................................Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-06-00 3 meses e 15 dias 31-05-00
Maria Helena Oliveira Geraldes..................................... Servente..................................................................... 68 900$00 23-06-00 6 meses 21-06-00 n)
Maria Josefa Viana Carvalho Gavino............................ Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 5-06-00 6 meses 31-05-00
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Maria Leonor Leal Silva.................................................Servente..................................................................... 68 900$00 11-06-00 6 meses 09-06-00 m)
Maria Luísa Ascenção Costa..........................................Servente..................................................................... 65 600$00 1-04-00 6 meses 31-03-00
Maria Rita Nascimento Jacinto Vicente........................ Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 11-07-00 4 meses 10-07-00
Maria Teresa Malheiros Sousa Lacerda........................ Operador de registo de dados................................. 111 600$00 2-10-00 6 meses 28-09-00
Marieta Florência Santos Soares.................................... Cantoneiro de limpeza............................................. 85 900$00 22-05-00 6 meses 19-05-00
Miguel Ângelo Gomes Ferreira...................................... Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-07-00 2 meses 30-06-00 a)
Miguel Jorge Eusébio Lorenço....................................... Servente..................................................................... 68 900$00 23-05-00 6 meses 22-05-00 i)
Nuno Jorge Lopes Batalha..............................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 26-10-00 6 meses 24-10-00
Paula Cristina Palma Jesus Malheiros........................... Técnico profissional 2.ª classe (secretariado)....... 108 300$00 18-02-00 1 ano 17-02-00
Paulo Alexandre Simões Ernesto................................... Motorista de pesados............................................... 82 000$00 20-05-00 6 meses 19-05-00 g)
Paulo César Rosa Martins...............................................Carpinteiro de limpos.............................................. 77 100$00 7-08-00 1 ano 3-08-00
Paulo Fernando Eustáquio Paquete................................ Auxiliar de serviços gerais...................................... 65 600$00 6-01-00 6 meses 4-01-00 p)
Paulo Jorge Caldeira Andrade........................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 20-05-00 6 meses 19-05-00 g)
Paulo Jorge Pinto Almeida..............................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 65 600$00 4-04-00 6 meses 3-04-00
Paulo Jorge Rodrigues Gonçalves.................................. Coveiro....................................................................... 85 900$00 20-05-00 6 meses 19-05-00 g)
Pedro Miguel Silva Dias.................................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 19-06-00 6 meses 16-06-00
Raquel Alexandra F. Coelho Madeira............................ Assistente administrativo......................................... 111 600$00 17-07-00 6 meses 13-07-00
Raquel Reis Silva.............................................................Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-06-00 4 meses 31-05-00 f)
Sebastião Codinha Soares...............................................Servente..................................................................... 68 900$00 1-06-00 3 meses 31-05-00
Sérgio Paulo Santos Correia Cação............................... Cantoneiro de arruamentos...................................... 77 100$00 7-08-00 1 ano 3-08-00
Sultuane Sulemane...........................................................Cantoneiro de limpeza............................................. 85 900$00 3-06-00 6 meses 31-05-00 l)
Susel Batista Raimundo...................................................Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-07-00 2 meses 30-06-00
Virgílio António Rego Raposo........................................Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 19-08-00 6 meses 17-08-00
Virgínia Palmira Anastácio.............................................Servente..................................................................... 65 600$00 1-04-00 6 meses 31-03-00
Virginie Romero Gomes..................................................Auxiliar administrativo............................................ 68 900$00 1-06-00 4 meses 31-05-00
Vítor Filipe Violante Félix da Glória............................ Técnico profissional de 2.ª classe (desenhador) ... 108 300$00 3-04-00 6 meses 31-03-00c)
Zélia Maria Martins Florência Eustáquio..................... Servente..................................................................... 68 900$00 1-07-00 2 meses 30-06-00
Zulmira Guadalupe Salgueiro Bule................................ Auxiliar de serviços gerais...................................... 68 900$00 16-10-00 3 meses 12-10-00

Observações:

Todos os contratos constantes da relação supra foram celebrados por urgente conveniência de serviço.
a) Prorrogado até 11 de Janeiro de 2001.
b) Prorrogado até 5 de Janeiro de 2001.
c) Prorrogado até 2 de Abril de 2001.
d) Prorrogado até 9 de Abril de 2001.
e) Prorrogado até 18 de Junho de 2001.
f) Prorrogado até 30 de Junho de 2001.
g) Prorrogado até 19 de Novembro de 2001.
h) Prorrogado até 21 de Novembro de 2001.
i) Prorrogado até 22 de Novembro de 2001.
j) Prorrogado até 1 de Dezembro de 2001
l) Prorrogado até 2 de Dezembro de 2001.
m) Prorrogado até 10 de Dezembro de 2001.
n) Prorrogado até 22 de Dezembro de 2001.
o) Prorrogado até 31 de Dezembro de 2001.
p) Prorrogado até 5 de Janeiro de 2002.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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70CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 1516/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por mais
seis meses, a partir de 8 de Janeiro de 2001, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com o trabalhador Jorge Ramalhais Santos,
com a categoria de operário semiqualificado (cantoneiro de vias municipais).

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira Mota.

Aviso n.º 1517/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por mais
seis meses, a partir de 15 de Janeiro de 2001, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesma diploma legal, com o trabalhador Manuel da Silva Brás,
com a categoria de coveiro.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira Mota.

Aviso n.º 1518/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por mais
seis meses, a partir de 19 de Janeiro de 2001, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesma diploma legal, com a trabalhadora Isabel Iria Rodrigues
Martins Luís, com a categoria de auxiliar administrativo.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira Mota.

Rectificação n.º 152/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos se rectifica o aviso n.º 56/2001 (2.ª série) — AP, publicado no apêndice n.º 1 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 1,  de
2 de Janeiro de 2001, respeitante ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal — Mapa I (2.ª alteração), pelo que onde se lê:

         Número de lugares Total        Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir quadro 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissional Fiscal municipal...................... Coordenador......................... – – 1 – 1 360 380 410 450– – – –

Especialista.......................... – 1 – – 1 260 270 285 305 325 – – –
Principal ............................... 1 1 – – 2 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe............................... 3 – 1 – 4 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe............................... 2 4 – – 6 191 201 210 220 240 – – –

deve ler-se:

         Número de lugares Total        Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir quadro 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissional Fiscal municipal...................... Coordenador......................... – – 1 – 1 360 380 410 450– – – –

Especialista principal.......... 1 – – – 1 305 315 330 345 360 – – –
Especialista.......................... – 1 – – 1 260 270 285 305 325 – – –
Principal ............................... 1 1 – – 2 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe............................... 3 – 1 – 4 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe............................... 2 4 – – 6 191 201 210 220 240 – – –

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira Mota.



71
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 2

4
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 4
4

—
2

1
 d

e
 F

e
ve

re
iro

 d
e

 2
0

0
1

CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL

Aviso n.º 1519/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho do presidente da Câmara Municipal da Ponta do Sol, de 11 de Dezembro de 2000, foi autorizado a renovação do contrato de
trabalho a termo certo, com Carla Sofia Pereira Garcês, para exercer as funções de assistente administrativo, do grupo de pessoal administrativo, na Câmara Municipal da Ponta do Sol,
com efeitos a partir de 19 de Janeiro de 2001.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, António do Vale da Silva Lobo.

Aviso n.º 1520/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho do presidente da Câmara Municipal da Ponta do Sol, de 11 de Dezembro de 2000, foi autorizado a renovação do contrato de
trabalho a termo certo, com Maria Teresa da Silva Campanário, para exercer as funções de assistente administrativo, do grupo de pessoal administrativo, na Câmara Municipal da Ponta do
Sol, com efeitos a partir de 19 de Janeiro de 2001.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, António do Vale da Silva Lobo.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 1521/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do vice-presidente da Câmara, datado de 16 de Janeiro
de 2001, procedeu-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com os seguintes trabalhadores:

Manuel Germano Fernandes Silva, Maria de Lurdes Gomes Azevedo Franco, João Pedro Santos Pereira, Jorge Manuel Miranda Rodrigues, Paulo Luís Miranda Campos e Daniel Manuel
Martins Conceição — cantoneiros de limpeza, 85 900$, índice 147, por mais seis meses, com termo em 31 de Agosto de 2001.

[Os referidos contratos estão isentos de visto do Tribunal de Contas (artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

19 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara, o chefe da Divisão dos Serviços Jurídicos, Jorge Manuel Guimarães Caimoto.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Edital n.º 72/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se a listagem de todas as adjudicações de obras públi-
cas efectuadas no ano de 2000 pela Câmara Municipal da Povoação.

Nome de obra Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Ordenamento e arranjo paisagístico das caldeiras da lagoa das Furnas........................... 110 152 186$00 Concurso público............................ Marques, L.da

Construção de infra-estruturas de desenvolvimento do meio urbano da vila de Povoação 5 819 480$00 Concurso limitado........................... Simosil, L.da

Reabilitação de arruamentos em Água Retorta.................................................................... 7 132 200$00 Concurso limitado........................... A. R. Casanova.
Beneficiação e reconversão do Cine Teatro Vale Formoso a centro de congressos....... 100 960 290$00 Concurso público............................ Marques, L.da

Construção de piscina de banhos férreos nas Furnas.......................................................... 17 294 965$00 Concurso limitado........................... Irmãos Duarte, L.da

Construção de passadiço na lomba das barracas — Furnas............................................... 999 750$00 Ajuste directo.................................. Simosil, L.da

Execução de uma caixa de perda de carga — Ribeira Quente.......................................... 447 100$00 Ajuste directo.................................. Simosil, L.da

Demolição do edifício sede do Vale Formoso..................................................................... 4 417 830$00 Ajuste directo.................................. Simosil, L.da

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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72CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Listagem n.º 41/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos, e para dar cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as adjudicações
de empreitadas de obras públicas realizadas por esta entidade no ano de 2000.

Data
Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de adjudicação de

adjudicação

Concurso limitado sem pu- Pavimentação com betão betuminoso dos arruamentos Pavia — Pavimentos e Vias, S. A............ 14 249600$00 Deliberação camarária 10-2-2000
blicação de anúncio. da zona da feira em Redondo.

Concurso limitado sem pu- Pavimentação com betão betuminoso dos arruamentos Pavia — Pavimentos e Vias, S. A............ 46 944000$00 Deliberação camarária 10-2-2000
blicação de anúncio. da zona industrial de Redondo.

Ajuste directo.................... Empreitada de mão-de-obra para arranjos dos largos de Construções Charrito & Caeiro................. 795000$00 Por despacho.............. 21-2-2000
Montoito.

Ajuste directo.................... Revestimento de degraus a xisto e rebocar e executar José Carlos Pereira Carriço....................... 912000$00 Por despacho.............. 9-3-2000
um muro e respectivos degraus na Cruz de São Pedro.

Ajuste directo.................... Reparação de um telhado no Edifício Municipal.......... José Carlos Pereira Carriço....................... 107000$00 Por despacho.............. 9-3-2000
Ajuste directo.................... Caiança da zona do Castelo..............................................João Fernando B. Bilro.............................. 333333$00 Por despacho.............. 14-4-2000
Concurso limitado sem pu- Execução das redes de águas e esgotos domésticos e plu-Manuel Joaquim Rosa Vieira.................... 18 503517$00 Deliberação camarária 12-5-2000

blicação de anúncio. viais do Loteamento Industrial de Montoito
Ajuste directo.................... Pavimentação com betão betuminoso da estrada de acessoPavia — Pavimentos e Vias, S. A............ 3 820000$00 Deliberação camarária 14-6-2000

e área envolvente a ETA da Vigia.
Ajuste directo.................... Repavimentação em betão betuminoso do parque de es- Pavia — Pavimentos e Vias, S. A............ 500000$00 Por despacho.............. 21-7-2000

tacionamento.
Ajuste directo.................... Repavimentação em betão betuminoso dos estaleiros .. Pavia — Pavimentos e Vias, S. A............ 700000$00 Por despacho.............. 21-7-2000
Ajuste directo.................... Construção de um muro de suporte de terras na zona anexa B & P — Sociedade de Construção Civil 4 486 643$00 Deliberação camarária 27-7-2000

aos lavadouros públicos.
Concurso limitado sem pu- Empreitada para remodelação da antiga Cadeia de Mon-Construções Charrito & Caeiro................. 24 117924$00 Deliberação camarária 1-8-2000

blicação de anúncio. toito — adaptação a espaços associativos.
Ajuste directo.................... Empreitada de fornecimento e montagem de caixilharia José Carlos Estrompa Roque..................... 558162$00 Despacho..................... 28-8-2000

de alumínio para balneários do Parque de Santa Su-
zana (zona de lazer)

Concurso limitado sem pu- Construção de arruamentos do Parque Industrial de Mon-Pavia — Pavimentos e Vias, S. A............ 19 449337$00 Despacho..................... 29-9-2000
blicação de anúncio. toito (Loteamento Montoito)

Ajuste directo.................... Empreitada de fornecimento e montagem de caixilharia José Joaquim Siquenique........................... 320000$00 Despacho..................... 25-9-2000
alumínios para as casas de banho da Mata Municipal
(recp. e dinim. da Mata Muni.)

24 de Janeiro de 2001. — O Responsável, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 1522/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meu despacho de 15 de Janeiro
de 2001, foram celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do citado decreto-lei, contratos de trabalho a termo
certo com início em 15 de Janeiro de 2001, pelo período de um
ano, com:

Maria da Conceição Martins Fernandes Branco — servente, es-
calão 1, índice 118, com a remuneração de 68 900$.

Maria de Lurdes Travassos Pardal Rodrigues — servente, es-
calão 1, índice 118, com a remuneração de 68 900$.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 1523/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara de 22 de Dezembro de 2000, foi deferido o pedido de
rescisão do contrato de trabalho a termo certo, de Patrícia Carla
Marques Gomes da Silva, a partir de 2 de Janeiro de 2001.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Alberto Castro Fernandes.

Aviso n.º 1524/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pachos do seu presidente, celebrou, por urgente conveniência de
serviço, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Carla Maria Borges da Silva Santos — assistente de acção edu-
cativa, índice 190, com início em 27 de Novembro de 2000
e duração de seis meses.

Nestor Agostinho Rebelo Barbosa — técnico superior de 2.ª classe
(história), índice 400, com início em 4 de Dezembro de 2000
e duração de seis meses.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 1525/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos e legais efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou contrato a termo certo, na categoria de guarda-nocturno,
pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Fevereiro do ano
2001, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
decreto-lei, com Vítor Manuel de Jesus Gonçalves, por urgen-
te conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas
por aplicação do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agos-
to.)

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
de Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 1526/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/

98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo, celebrados nos termos dos ar-
tigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal, com os seguintes tra-
balhadores:

Técnico de contabilidade e administração de 2.ª classe, pelo
período de seis meses:

Isabel Maria Magalhães Ribeiro.

Auxiliar administrativo, pelo período de seis meses:

Sandra Isabel Ribeiro da Fonseca.
Manuel Castanheira Almeida Jacinto.

(Despacho do presidente da Câmara, datado de 29 de De-
zembro de 2000.)

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Carlos Figueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 1527/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara, proferido no dia 30 de Novembro de 2000, foi reno-
vado por mais seis meses o contrato a termo certo celebrado no
dia 17 de Julho de 2000 com Manuel de Sousa Saraiva para o
cargo de carpinteiro de limpos.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA
Aviso n.º 1528/2001 (2.ª série) — AP.  — Eduardo Men-

des de Brito, presidente da Câmara Municipal de Seia:
Torno público que, por meu despacho de 18 de Dezembro de

2000, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo,
por mais um ano, com os seguintes trabalhadores:

Categoria de servente:

António Carlos Carapito Ferreira.
Flávio Maia Escala.
Isolina Gomes Couto Pinto.
Luís Carlos Pinheiro Saraiva.
Maria Isabel Brito Alves Marques Cruz.

Com a categoria de auxiliar dos serviços gerais:

António Júlio Mendes Gonçalves.
Jorge António Monteiro Gaspar.
Luís Manuel Pinto Duarte.
Ricardo Jorge Pereira dos Santos.

Com a categoria de técnico de 2.ª classe:

Maria do Rosário Lopes da Fonseca.

Com a categoria de técnico profissional de 2.ª classe:

Carlos José Melo Oliveira.

Com a categoria de auxiliar de acção educativa:

César Alexandre Caeiro Fernando,

nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por força do Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Eduardo
Mendes de Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL
Aviso n.º 1529/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-

menor Sobre Renovação Urbana da Área Ocupada pelo Com-
plexo Desportivo do Estádio do Bonfim. — Nos termos do ar-
tigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, torna-se
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público que a Câmara Municipal, em sua reunião ordinária re-
alizada em 19 de Dezembro de 2000, sob proposta DHU/DIPU/
312/00, deliberou mandar elaborar o plano de pormenor referi-
do em epígrafe, tendo em vista estabelecer os usos e parâme-
tros de edificabilidade em função dos actuais parâmetros defi-
nidos no Regulamento do Plano Director Municipal de Setúbal
relativos aos espaços urbanos consolidados.

O prazo estabelecido para a elaboração do plano de porme-
nor é de um ano.

O acompanhamento será assegurado pela Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério do
Planeamento.

3 de Janeiro de 2001. — A Vereadora, com competência de-
legada, Maria Teresa Almeida.

Aviso n.º 1530/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor das Quinta de Santo António, Quinta do Quadrado e Quin-
ta do Miranda. — Nos termos do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, torna-se público que a Câmara
Municipal, em sua reunião ordinária realizada em 24 de Outu-
bro de 2000, sob proposta DHU/DIPU/245/00, deliberou man-
dar elaborar o plano de pormenor referido em epígrafe, visan-
do solucionar uma solução resultante do loteamento da Quinta
do Quadrado, dado ser necessário suprimir os lotes n.os 4, 5, 6
e 9, pelo facto de estes estarem implantados em solos classifi-
cados na Reserva Agrícola Nacional, em espaço de recreio e lazer
proposto no Plano Director Municipal de Setúbal, sendo, por-
tanto, incompatível a manutenção destes lotes na área em cau-
sa.

O plano de pormenor a elaborar irá respeitar os condiciona-
mentos urbanísticos estabelecidos no Plano Director Municipal
de Setúbal para as áreas urbanizáveis de Alta Densidade H3, Es-
paço Urbano Consolidado — Área de Edifícios Agrupados e Es-
paço de Equipamento, relativamente aos usos, cércea, STP má-
xima admitida e cedências para espaços verdes e equipamento
de utilização colectiva, pelo que não constituirá alteração ao re-
ferido Plano Director Municipal.

O prazo estabelecido para a elaboração do plano de porme-
nor é de um ano.

O acompanhamento será assegurado pela Direcção Regional
do Ambiente e Ordenamento do Território de Lisboa e Vale do
Tejo.

3 de Janeiro de 2001. — A Vereadora, com competência de-
legada, Maria Teresa Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Edital n.º 73/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel da Silva
Soares. — O presidente da Câmara Municipal de Sever do Vouga:

Torna público que, após audiência e aprovação pública, nos
termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assem-
bleia Municipal de Sever do Vouga, em sessão realizada no dia
22 de Dezembro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal
aprovada em reunião de 14 do referido mês, aprovou o Regu-
lamento Municipal de Venda Ambulante no Concelho de Sever
do Vouga.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
da Silva Soares.

Nota justificativa

O Regulamento de Venda Ambulante no Concelho de Sever
do Vouga, elaborado com base no Decreto-Lei n.º 122/79, de 5
de Maio, encontra-se bastante desactualizado, considerando as
alterações introduzidas por legislação posterior.

A Constituição da República Portuguesa confere às autarquias
locais, nos termos do seu artigo 241.º, o poder de regulamen-
tar.

Deste modo e considerando a absoluta necessidade de o adaptar
às actuais exigências, elaborou-se o seguinte projecto de Regu-
lamento de Venda Ambulante, para efeitos do disposto na
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, depois de submetido a inquérito público, nos termos
e pelo prazo definido no Código do Procedimento Administra-
tivo.

Regulamento Municipal da Actividade
de Venda Ambulante

CAPÍTULO I

Do âmbito, dos conceitos e definições

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação
O presente Regulamento determina as condições em que a ac-

tividade de venda ambulante é exercida na área de jurisdição
do município de Sever do Vouga.

Artigo 2.º

Lei habilitante
O exercício da actividade de vendedor ambulante na área de

jurisdição do município de Sever do Vouga, estabelece-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 122/79, de 5 de Maio, com as al-
terações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 282/85, de 22 de
Julho, 283/86, de 5 de Setembro, 399/91, de 16 de Outubro, e
252/93, de 14 de Julho, e pelas disposições do presente Regu-
lamento, sem prejuízo das demais disposições legais aplicáveis.

Artigo 3.º

Definição de vendedores ambulantes
1 — Para efeitos do presente Regulamento consideram-se dois

tipos de venda ambulante:

a) A venda ambulante de forma itinerante, isto é, pelos lu-
gares de trânsito do seu agente;

b) A venda ambulante em locais fixos.

2 — São considerados vendedores ambulantes para fins e efei-
tos deste Regulamento todos aqueles cuja actividade seja reconhecida
no Decreto-Lei n.º 122/79, nomeadamente n.º 2 do seu artigo 1.º:

a) Os que, transportando produtos e mercadorias do seu co-
mércio, por si ou por qualquer meio adequado, os ven-
dam ao público consumidor pelos lugares do seu trânsi-
to;

b) Os que, transportando a sua mercadoria em veículos, neles
efectuem a respectiva venda, quer pelos lugares do seu
trânsito quer em locais fixos, demarcados pela Câmara
Municipal fora dos mercados municipais;

c) Aqueles que, utilizando veículos automóveis ou reboques,
neles confeccionem, na via pública ou em locais para o
efeito determinados pela Câmara Municipal, refeições li-
geiras ou outros produtos comestíveis preparados de forma
tradicional.

Artigo 4.º

Exercício de venda ambulante
1 — Sem prejuízo do estabelecido no Decreto-Lei n.º 122/79,

e em legislação especial publicada ou que se venha a publicar,
o exercício da venda ambulante é vedado às sociedades, aos seus
mandatários e aos que exercem outra actividade profissional, não
podendo ainda ser praticada por interposta pessoa.

2 — É proibida no exercício da venda ambulante a activida-
de de comércio por grosso.

3 — Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente regu-
lamento a distribuição domiciliária efectuada por conta dos co-
merciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jor-
nais e outras publicações periódicas, bem como o exercício da
actividade de feirante.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a venda
de lotarias, jornais e outras publicações periódicas, quando pra-
ticada em lugares fixos na via pública, deve ser efectuada por
forma que a ocupação do solo não cause qualquer embaraço à
livre circulação de pessoas e veículos.

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 5.º

Processo de autorização
1 — Os vendedores ambulantes só poderão exercer a sua ac-

tividade na área do município de Sever do Vouga desde que sejam
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portadores do cartão de identificação emitido pela Câmara Mu-
nicipal devidamente actualizado.

2 — Só será emitido cartão de vendedor ambulante aos resi-
dentes e recenseados na área do município de Sever do Vouga
há mais de três anos e aos que, não se encontrando nestas con-
dições provem exercer a actividade de vendedor ambulante há
mais de seis anos consecutivos ou sejam considerados casos ex-
cepcionais de reconhecido interesse para o município.

3 — O cartão de identificação do vendedor ambulante é pessoal
e intransmissível, válido pelo período de um ano a contar da
data de emissão ou renovação, apenas na área territorial deste
município e deverá ser apresentado às autoridades policiais e
aos fiscais municipais sempre que seja solicitado.

4 — Compete à Câmara emitir e renovar o cartão para o exer-
cício da venda ambulante, cujo modelo a utilizar é, obrigatori-
amente, o aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8
de Maio.

5 — Para a concessão e renovação do cartão devem os inte-
ressados apresentar na Câmara Municipal, nos respectivos ser-
viços, os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara em im-
presso aprovado pelo Despacho Normativo n.º 238/79, de
8 de Setembro, a fornecer pelos serviços autárquicos;

b) Cartão de empresário em nome individual, nos termos
do disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de
8 de Maio;

c) Declaração de início de actividade no caso de requere-
rem pela primeira vez, e no caso de renovação deverá
ser apresentada declaração comprovativa do cumprimento
das obrigações fiscais do último exercício;

d) Atestado de residência;
e) Cartão de eleitor em como está recenseado há mais de

três anos no concelho de Sever do Vouga;
f) Quaisquer outros documentos considerados necessários,

que pela natureza do comércio a exercer sejam exigíveis.

6 — No requerimento referido na alínea a) do número ante-
rior deverá constar:

a) Identificação completa do interessado;
b) Identificação da situação pessoal no que respeita à pro-

fissão actual ou anterior, habilitações, emprego ou de-
semprego, invalidez ou assistência, composição dos ren-
dimentos e encargos do respectivo agregado familiar;

c) A indicação da situação pessoal dos interessados pode-
rá ser dispensada em relação aos que tenham exercido
de modo continuado, durante os últimos três anos, a
actividade de vendedor ambulante, devidamente compro-
vada.

7 — A renovação anual do cartão de vendedor ambulante, caso
os interessados desejarem continuar a exercer essa actividade,
deverá ser requerida 30 dias antes de caducar a respectiva va-
lidade. No requerimento de renovação deverá ser aposta a in-
dicação de «Renovação».

8 — O pedido de concessão do cartão deverá ser deferido ou
indeferido pelo presidente da Câmara Municipal no prazo má-
ximo de 30 dias, contado a partir da data da entrega do reque-
rimento.

9 — O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou da documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data da recepção, na Câmara Municipal, dos
elementos pedidos. O não cumprimento da notificação determina
o arquivo do pedido.

10 — A falta de decisão favorável referida nos n.os 8 e 9 cor-
responde ao indeferimento do pedido.

Artigo 6.º

Inscrição e registo de vendedores ambulantes

1 — Existirá na Câmara Municipal um registo dos vendedo-
res ambulantes que se encontrem autorizados a exercer a sua
actividade na área do concelho de Sever do Vouga.

2 — Os interessados deverão preencher o impresso destina-
do ao registo na Direcção-Geral do Comércio, conforme deter-
mina o n.º 10 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de
Maio, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 252/93,
de 14 de Julho.

3 — A Câmara Municipal fica obrigada a enviar à Direcção-
-Geral do Comércio o duplicado do impresso a que se refere o

número anterior, no caso da primeira inscrição, devendo, nos ca-
sos de renovação sem alterações, remeter uma relação de onde
constem tais renovações, no prazo de 30 dias a partir da data
da primeira inscrição ou da renovação.

4 — A Secção de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de-
verá arquivar fotocópia do impresso quando se tratar de inscrição.

Artigo 7.º

Deveres dos vendedores ambulantes

Os vendedores ambulantes ficam obrigados:

a) A apresentar-se devidamente limpos e decentemente ves-
tidos, devendo usar touca e botas claras no caso de venda
de carne, peixe e pão;

b) A manter os utensílios, veículos e objectos utilizados nas
vendas em rigoroso estado de asseio, higiene e sem tra-
ços de oxidação;

c) A conservar os produtos do seu comércio em condições
de prefeita frescura, higiene e estivagem impostos pelas
leis e regulamentos aplicáveis;

d) A deixar o local de venda completamente limpo;
e) A comportar-se com civismo nas suas relações com o

público;
f) Ter o cartão sanitário válido;
g) Os bens alimentares em natureza, em preparação, pre-

parados ou definitivamente confeccionados só poderão ser
manuseados por meio de pinças, colheres, garfos, facas,
pás ou corredouras inoxidáveis e rigorosamente limpos;

h) É obrigatória a utilização de frigoríficos ou exotérmicos
para produtos alimentares que careçam desses meios de
conservação.

Artigo 8.º

Interdição aos vendedores ambulantes

É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar, por qualquer forma, o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos e pessoas;

b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte
e às paragens dos respectivos veículos;

c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e edifíci-
os públicos ou privados, bem como o acesso ou exposi-
ção dos estabelecimentos comerciais ou lojas de venda
ao público;

d) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixos ou
outros objectos susceptíveis de ocupar ou sujar a via pú-
blica;

e) Proceder à venda de artigos nocivos à saúde pública e
dos que sejam contrários à moral;

f) Estacionar na via pública, fora dos locais em que a venda
fixa seja permitida, para expor os artigos à venda;

g) Fazer publicidade sonora em condições que possam per-
turbar a vida normal das populações.

Artigo 9.º

Produtos vedados ao comércio ambulante

Fica proibido o comércio ambulante dos produtos referidos
na lista anexa a este Regulamento, de acordo com o artigo 7.º
do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, que poderá vir a ser
alterada, por portaria do Secretário de Estado do Comércio que
virá a ser divulgada por edital.

CAPÍTULO III

Da venda ambulante

Artigo 10.º

Condicionamentos

1 — Na exposição e venda de produtos do seu comércio de-
verão os vendedores ambulantes utilizar individualmente tabu-
leiros em dimensões não superiores a 1 m × 1,2 m e colocados
a uma altura mínima de 0,40 m (0,70 m no caso de produtos
alimentares) do solo, salvo nos casos em que os meios postos
para o efeito à disposição pela Câmara Municipal ou o trans-
porte utilizado justifiquem a dispensa do seu uso.
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2 — Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimen-
to do estabelecido no número anterior relativamente à venda am-
bulante que se revista de características especiais.

3 — A Câmara Municipal poderá estabelecer a utilização de
um modelo único de tabuleiro, definindo, para o efeito, as suas
dimensões e características.

4 — Os tabuleiro, bancadas, pavilhões, veículos e reboques
utilizados na venda deverão conter afixada em local bem visí-
vel do público, a indicação do nome, morada e número de car-
tão do respectivo vendedor.

5 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para ex-
posição, venda ou arrumação de produtos alimentares deverão
ser construídos de material resistente a traços ou sulcos e fa-
cilmente laváveis.

6 — Todo o material de exposição, venda, arrumação ou de-
pósito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio, higie-
ne e conservação.

Artigo 11.º

Acondicionamento dos produtos

1 — No transporte, arrumação e arrecadação dos produtos é
obrigatória a separação dos produtos alimentares dos de natu-
reza diferente, bem como proceder à separação entre todos os
produtos que, de algum modo, possam ser afectados pela pro-
ximidade de outros.

2 — Quando não estejam expostos para venda imediata, os
produtos alimentares devem ser guardados em lugares adequa-
dos à preservação do seu estado e, bem assim, em condições
higiénicas que os protejam de poeiras, contaminações ou con-
tactos que, de qualquer modo, possam afectar a saúde dos con-
sumidores.

3 — Na embalagem e acondicionamento de produtos alimen-
tares só poderá ser utilizado papel vegetal, reforçado exterior-
mente por outro papel de qualidade diferente, guardados em locais
irrepreensivelmente limpos e ao abrigo de agentes de poluição.
Não deve ser utilizado papel de jornal, revistas ou outras pu-
blicações.

4 — A venda ambulante de doces que não contenham cremes
ou chantily, frituras, e, em geral, comestíveis preparados na altura
só será permitida quando esses produtos forem confeccionados,
apresentados e embalados em condições higiénicas adequadas,
nomeadamente no que se refere à sua preservação de poeiras
mediante o uso de vitrinas, matérias plásticas e de quaisquer ou-
tras que se mostrem apropriadas.

Artigo 12.º

Publicidade dos produtos

Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisições pelo
público, falsas descrições ou informações sobre a entidade, ori-
gem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidades
dos produtos expostos à venda.

Artigo 13.º

Publicidade dos preços

1 — Os preços terão de ser praticados em conformidade com
a legislação em vigor.

2 — É obrigatória a afixação, de forma bem visível para o
público, de tabela, letreiros ou etiquetas indicando o preço dos
produtos, géneros e artigos expostos.

Artigo 14.º

Lugar de armazenamento dos produtos

O vendedor, sempre que seja exigido, terá de indicar às en-
tidades competentes para a fiscalização o lugar onde guarda a
sua mercadoria, facultando o acesso ao mesmo.

Artigo 15.º

Características dos veículos automóveis ou reboques

1 — Na venda em veículos automóveis ou reboques, que terá
por objectivo a confecção ou fornecimento de refeições ligei-
ras, sandes, pregos, cachorros, bifanas, pastéis, croquetes, rissóis,
bolos secos e comércio de bebidas engarrafadas não será per-
mitida, em caso algum, a venda exclusiva de bebidas.

2 — A venda dos produtos referidos no n.º 1 só é permitida
em recipientes não recuperáveis.

3 — Só será permitida a venda em veículos definidos nos nú-
meros anteriores quando os requisitos de higiene, salubridade,
dimensões e estética sejam adequados ao objectivo do comér-
cio e ao local onde os seus proprietários pretendem exercer a
respectiva actividade.

4 — Os proprietários destes veículos ou atrelados são obri-
gados a disponibilizar recipientes de depósitos de lixo apropri-
ados para uso dos clientes de modo a cumprir o disposto na
alínead) do artigo 8.º deste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Locais de venda ambulante

Artigo 16.º

Dos locais de venda

1 — A venda ambulante pode efectuar-se em todas as vias e
lugares públicos, nos locais onde seja autorizada.

2 — Não são permitidas quaisquer vendas classificadas como
ambulantes nas estradas nacionais, inclusive nos troços dentro
das povoações.

3 — Em dias de feiras, festas ou quaisquer eventos em que
se preveja aglomeração do público, pode a Câmara Municipal,
por edital publicado com o mínimo de oito dias de antecedên-
cia, alterar os locais e horários de venda ambulante, bem como
os dos seus condicionamentos.

4 — Os locais referidos no n.º 1 não podem ser ocupados com
quaisquer artigos, produtos, embalagens, meios de transporte,
meios de exposição ou de condicionamento de mercadorias para
além do período em que a venda ambulante é autorizada.

5 — Nas localidades dotadas de mercados com instalações pró-
prias só será permitido o exercício da actividade de vendedor
ambulante se, para o respectivo ramo, não existirem lugares vagos
nos mercados municipais.

6 — Havendo lugares vagos no mercado, mas verificando-se
abastecimento insuficiente em determinadas áreas, poderá a Câ-
mara Municipal fixar lugares ou zonas para o exercício do ramo
do comércio ambulante, dentro das condições do número anteri-
or.

7 — A venda ambulante de artigos de artesanato, frutas, pro-
dutos hortícolas ou quaisquer outros de fabrico ou produção pró-
prios fica sujeita às disposições do presente Regulamento, com
excepção do preceituado no n.º 5 do artigo 26.º

8 — A venda ambulante com veículos automóveis não é per-
mitida em arruamentos, quando perturbe a normal circulação de
veículos e pessoas.

Artigo 17.º

Zona de protecção

Não é permitida a venda ambulante:

a) A menos de 50 m dos edifícios públicos, monumentos,
centros de saúde, imóveis de interesse público, estações
e paragens de transportes colectivos e estabelecimentos
fixos para o mesmo ramo de comércio;

b) A menos de 100 m dos estabelecimentos de ensino e dos
mercados municipais durante o seu horário de funciona-
mento salvo o disposto no n.º 3 do artigo 26.º

Artigo 18.º

Venda fixa

1 — A venda ambulante em locais fixos será determinada pela
Câmara Municipal, em edital próprio, precedendo, sobre o as-
sunto, informação das juntas de freguesia.

2 — Nos locais referidos para a venda fixa o número de ven-
dedores ambulantes, por artigo, poderá ser condicionado, reco-
lhido o parecer da Junta de Freguesia.

3 — Nos locais onde existam bancas colocadas pela Câmara
Municipal ou pela Junta de Freguesia é expressamente proibi-
da a venda fora das mesmas.

4 — Aos vendedores ambulantes compete deixar o local ou
banca em prefeito estado de limpeza, sob pena de perderem di-
reito à sua utilização.



77APÊNDICE N.º 24 — II SÉRIE — N.º 44 — 21 de Fevereiro de 2001

Artigo 19.º

Proibição à venda ambulante de peixe em locais fixos

A venda de peixe e outras espécies análogas não é permitida
em bancas, terrado ou locais semelhantes.

Artigo 20.º

Venda de aves

1 — Os animais de caça, aves e outros animais de criação
para se comercializarem deverão:

a) Ser provenientes de exploração cujos produtos se encon-
trem registados nas DRA’s;

b) Estar alojados em jaulas, de plástico ou metálicas, lim-
pas, lavadas, desinfectadas e identificadas com o número
de registo. As dimensões das jaulas são de 1 m/0,50 m/
0,30 m ou 1 m/0,50 m/0,50 m:

i) O número de aves a alojar por jaulas varia com o
peso e a idade. Para aves cujo peso varia de 500 g
a 1000 g, o número deverá variar de 15 a 20;

ii ) Cada jaula deverá possuir um bebedouro.

2 — É expressamente proibido o abate de animais vivos nos
locais de venda.

Artigo 21.º

Venda de quinquilharias, roupa, calçado e similares

A venda ambulante de quinquilharias, roupas, calçado e si-
milares só é permitida em povoações da área do município que
não disponham de estabelecimentos fixos daqueles ramos.

Artigo 22.º

Venda ambulante de pão e afins

1 — Ao regime de venda ambulante de pão e afins em via-
turas móveis adaptadas aplica-se o disposto no Decreto-Lei
n.º 286/86, de 6 de Setembro, nomeadamente nos seus artigos
1.º, 5.º, 10.º, 15.º, 17.º, 20.º e 21.º:

a) Os veículos devem apresentar nos painéis laterais as ins-
crições «Transporte e venda de pão» ou «Transporte de
pão», consoante os casos;

b) Os veículos devem manter-se em perfeito estado de lim-
peza e devem ser submetidos a adequada desinfecção pe-
riódica;

c) Os veículos não podem ser utilizados para outros fins,
salvo no transporte de matérias-primas para o fabrico de
pão e produtos afins;

d) A venda em unidades móveis depende de autorização
emitida pela Câmara Municipal, ouvida a autoridade sa-
nitária concelhia;

e) Nos requerimentos relativos às unidades móveis, o in-
teressado deverá indicar as localidades onde pretende efec-
tuar a venda;

f) O presidente da Câmara Municipal deverá, no prazo de
30 dias a contar da entrada do requerimento, mandar pro-
ceder à vistoria da viatura com intervenção da autoridade
sanitária do concelho de Sever do Vouga e, quando for
caso disso, emitir a respectiva autorização.

2 — As definições de pão e produtos afins são as constantes
do Decreto-Lei n.º 289/84, de 24 de Agosto.

3 — O não cumprimento das disposições neste artigo fica su-
jeito à aplicação de coimas, definidas no artigo 58.º do Decreto-
-Lei n.º 281/84, de 20 de Janeiro.

4 — O manuseamento do pão deve efectuar-se com instru-
mentos adequados ou envoltórios das mãos do manipulador, de
forma a impedir um contacto directo.

Artigo 23.º

Do pessoal de distribuição e venda de pão

É proibido ao pessoal afecto à distribuição e venda de pão:

a) Dedicar-se a qualquer outra actividade que possa cons-
tituir fonte de contaminação;

b) Tomar refeições e fumar nos locais de distribuição e
venda;

c) Utilizar vestuário que não esteja em perfeito estado de
limpeza e que não seja adequado;

d) Para efeitos da alínea c), considera-se vestuário adequado
a bata e touca de cor clara e que seja usada exclusiva-
mente para esse fim.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 24.º

Da fiscalização

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio, a prevenção e acção correctiva sobre infrac-
ções às normas deste diploma e de legislação conexa, bem como
às do presente Regulamento, são da competência da Direcção-
-Geral de Fiscalização Económica, da Inspecção do Trabalho,
das autoridades sanitárias e veterinárias, autoridades policiais e
fiscalização municipal.

2 — Sempre que, no exercício das funções referidas no nú-
mero anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de in-
fracções cuja fiscalização seja da competência específica de outra
autoridade, deverá participar a ocorrência a esta última.

Artigo 25.º

Acção educativa e esclarecedora

1 — Cabe às entidades referidas no artigo anterior exercer
uma acção educativa e esclarecedora dos munícipes interessa-
dos, podendo, para regularização de situações análogas fixar prazo
não superior a 30 dias, cujo não cumprimento constituirá infrac-
ção.

2 — Considera-se regularizada a situação anómala quando,
dentro do prazo fixado pela autoridade fiscalizadora, o interes-
sado se apresente no local indicado na intimação com os do-
cumentos ou objectos em conformidade com a norma violada.

Artigo 26.º

Fiscalização de artigos para venda e documentos

1 — Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, reboques ou quais-
quer outros meios utilizados na venda ambulante deverão con-
ter afixada, em local bem visível do público, a informação in-
dicada no n.º 4 do artigo 10.º

2 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, para
apresentação imediata às autoridades e entidades competentes
para a fiscalização, do cartão de vendedor ambulante, confor-
me é determinado no n.º 3 do artigo 5.º do presente Regulamento.

3 — O vendedor, sempre que lhe seja exigido, terá que indi-
car às autoridades competentes o lugar onde guarda a sua mer-
cadoria para verificação das condições exigíveis no n.º 2 do ar-
tigo 11.º deste Regulamento, facultando, em qualquer altura, o
acesso ao mesmo, conforme determina o artigo 14.º

4 — Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sa-
nidade do vendedor ou de qualquer dos indivíduos referidos no
número anterior, serão estes intimados a apresentarem-se à au-
toridade sanitária competente para a devida inspecção.

5 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, ainda,
das facturas ou documentos equivalentes comprovativos da aqui-
sição dos produtos para a venda ao público, contendo os seguintes
dados, de acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 12.º do
Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio:

a) Nome e domicílio do comprador;
b) Nome ou denominação social e a sede ou domicílio do

fornecedor, qualquer que ele seja, e, bem assim, a data
em que a aquisição foi efectuada;

c) A especificação das mercadorias adquiridas, com indi-
cação das respectivas quantidades, preços e valores
ilíquidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos e
ainda, quando for caso disso, das correspondentes mar-
cas, referências e número de série.
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Artigo 27.º

Sanções

1 — São puníveis com coima de 5000$ a 20 000$ as seguintes
infracções:

a) A exposição de artigos para venda em tabuleiros de medi-
das superiores às previstas no n.º 1 do artigo 10.º, desde que
não se verifique o disposto no n.º 2 do mesmo artigo;

b) A falta de afixação de tabelas, letreiros e etiquetas pre-
vistos no n.º 2 do artigo 13.º;

c) A violação ao conteúdo do artigo 25.º;
d) A violação ao conteúdo do artigo 23.º

2 — São puníveis com coima de 10 000$ a 50 000$ as se-
guintes infracções:

a) O exercício da venda ambulante em violação ao disposto
no artigo 4.º;

b) A utilização do duplicado do requerimento mencionado
na alínea a) do n.º 5 do artigo 5.º deste Regulamento para
comprovar a autorização para o exercício da actividade
de vendedor ambulante nos casos em que o pedido te-
nha sido indeferido, sem prejuízo da responsabilidade
criminal a que haja lugar;

c) A utilização do cartão de vendedor ambulante já cadu-
cado ou violação do seu carácter pessoal e intransmis-
sível previsto no n.º 3 do artigo 5.º;

d) A prática de preços em desconformidade com a legisla-
ção em vigor, conforme o previsto no n.º 1 do artigo 13.º;

e) A venda ambulante em veículos automóveis ou reboques
em violação ao disposto no n.º 1 do artigo 15.º;

f) O exercício da actividade de venda ambulante em des-
respeito dos locais indicados no artigo 16.º;

g) A venda ambulante de animais abatidos no exercício da
caça, quaisquer aves e outros animais de criação mor-
tos em violação do disposto no artigo 20.º;

h) O desrespeito do estipulado no artigo 17.º, assim como
a venda realizada fora dos locais, das horas e condições
previstas nos artigos 18.º, 19.º e n.º 2 do artigo 25.º

3 — São puníveis com a coima de 20 000$ a 100 000$ as
infracções:

a) A falta de higiene e asseio, bem como a falta de civis-
mo nas relações com o público, conforme previsto no ar-
tigo 7.º;

b) A violação aos deveres impostos no artigo 8.º;
c) A violação ao disposto no artigo 9.º;
d) A utilização de tabuleiros que não obedeçam às carac-

terísticas do artigo 10.º;
e) O não cumprimento das condições higiénicas previstas

no artigo 11.º;
f) A prática de falsas descrições ou informações referidas

no artigo 12.º;
g) A venda ambulante em veículos automóveis ou reboques

em violação ao disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 15.º;
h) O desrespeito ao dever de cooperação com as entidades

fiscalizadoras indicadas no n.º 1 do artigo 24.º;
i) O não cumprimento do prazo previsto no n.º 1 do artigo

25.º para regularização das situações anómalas verifica-
das.

4 — Em caso de negligência o montante da coima será de:

a) De 2500$ a 25 000$ para as infracções prevista no n.º 1;
b) De 5000$ a 50 000$ para as infracções previstas no n.º 2;
c) De 10 000$ a 250 000$ para as infracções previstas no

n.º 3.
Artigo 28.º

Competência para instrução e aplicação das coimas

A instrução do procedimento de contra-ordenação e aplicação
das coimas contidas neste Regulamento é da competência do pre-
sidente da Câmara, a qual poderá ser delegada em qualquer dos
seus membros, nos termos do n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, revertendo para a Câmara Municipal o res-
pectivo produto.

Artigo 29.º

Reincidência

1 — Em caso de reincidência o montante da coima aplicá-
vel é elevado de mais um terço.

2 — O agravamento não pode exceder o limite máximo da
coima aplicada nas condições do número anterior.

3 — Aquando da segunda reincidência a inscrição do infrac-
tor será cancelada na Secção de Taxas e Licenças da autarquia,
ficando o mesmo impedido de exercer a venda na área do con-
celho durante o período de um ano.

Artigo 30.º

Sanções acessórias

1 — Para além da aplicação das coimas previstas nos arti-
gos anteriores, poderão ainda ser simultaneamente aplicadas as
sanções acessórias estabelecidas no artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

2 — O desrespeito pelo preceituado no n.º 4 do artigo 4.º deste
Regulamento poderá levar ao cancelamento da respectiva licença.

3 — Será efectuada a apreensão dos bens a favor do muni-
cípio nas seguintes situações:

a) Exercício da actividade de venda ambulante sem a ne-
cessária autorização ou fora dos locais autorizados para
o efeito;

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de ar-
tigos ou mercadorias proibidas na actividade de venda
ambulante.

Artigo 31.º

Regime de apreensão

1 — A apreensão de bens deverá ser acompanhada do cor-
respondente auto, conforme modelo anexo II .

2 — Quando o infractor proceda ao pagamento voluntário das
quantias da sua responsabilidade até à fase da decisão do pro-
cesso de contra-ordenação, poderá, querendo, no prazo de 10 dias,
levantar os bens apreendidos.

3 — Decorrido o prazo referido no número anterior, os bens
só poderão ser levantados após a fase de decisão do processo
de contra-ordenação.

4 — Quanto aos bens apreendidos, observar-se-á o seguinte:

a) Se se encontrarem em boas condições higiénicas, ser-lhes-
-á dado o destino mais conveniente, por decisão do pre-
sidente da Câmara, de preferência a doação a instituições
de solidariedade social ou cantinas escolares;

b) Se eles se encontrarem em estado de deterioração, se-
rão destruídos.

5 — Após a fase de decisão do processo de contra-ordena-
ção e respectiva notificação, os infractores dispõem de um prazo
de dois dias para proceder ao levantamento dos bens apreendi-
dos.

6 — Decorrido o prazo a que se refere o número anterior sem
que os bens apreendidos tenham sido levantados, a Câmara Mu-
nicipal, fiel depositária, dar-lhes-á o destino mais conveniente,
conforme a alínea a) do n.º 4 do presente artigo.

7 — Se a decisão final determinar que os bens apreendidos
revertam a favor do município, a Câmara Municipal de Sever
do Vouga, fiel depositária, procederá de acordo com o dispos-
to no número anterior.

Artigo 32.º

Depósito de bens apreendidos

1 — Os bens apreendidos serão depositados à responsabili-
dade da Câmara Municipal de Sever do Vouga, constituindo-se
esta como fiel depositária.

2 — A Câmara Municipal de Sever do Vouga, deverá nome-
ar um funcionário para cuidar dos bens apreendidos e deposi-
tados.

Artigo 33.º

Regime de depósito

O depósito dos bens apreendidos determina a aplicação da taxa
indicada na Tabela Geral de Taxas e Licenças em vigor neste
município.

Artigo 34.º

Obrigações do guarda dos bens depositados

O funcionário nomeado para cuidar dos bens será obrigado a:

a) Guardar a(s) coisa(s) depositada(s);
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b) Informar imediatamente o presidente da Câmara logo que
tenha conhecimento de que algum perigo possa ameaçar
a(s) coisa(s) ou que terceiro se arroga com direito em
relação a elas;

c) Restituir a(s) coisa(s) ou bem(ns) sempre que tal lhe seja
ordenado;

d) Comunicar ao presidente da Câmara caso venha a ser pri-
vado da detenção do(s) bem(ns) por causa que lhe não
seja imputável.

CAPÍTULO VI

Taxas

Artigo 35.º

Taxas de venda ambulante em locais fixos

Pela ocupação do terrado, com ou sem pavilhão, serão devi-
das as taxas constantes na Tabela Geral de Taxas e Licenças da
Câmara Municipal de Sever do Vouga, responsável pela gestão
dos respectivos mercados.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 36 .º

Normas supletivas

Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamen-
to aplicar-se-á o estipulado no Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de
Maio, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 282/
85, de 22 de Julho, 283/86, de 5 de Setembro, 399/91, de 16
de Outubro, e 252/93, de 14 de Julho.

Artigo 37.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua
publicação no Diário da República, depois de aprovado pela
Assembleia Municipal.

Artigo 38.º

Norma revogatória

A partir da data de entrada em vigor deste Regulamento fi-
cam revogadas todas as disposições regulamentares anteriores
referentes a actividade de venda ambulante.

ANEXO I

Lista a que se refere o artigo 9.º deste Regulamento

1 — Carnes verdes, ensacadas, fumadas e enlatadas e miu-
dezas comestíveis.

2 — Bebidas com excepção de refrigerantes e águas mine-
rais quando nas suas embalagens de origem, da água e dos pre-
parados com água à base de xaropes e do referido na alínea d)
do n.º 2 do artigo 30.º

3 — Medicamentos e especialidades farmacêuticas.
4 — Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, pa-

rasiticidas, raticidas e semelhantes.
5 — Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos pre-

parados.
6 — Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguida-

des.
7 — Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, oleados

e artigos de estofador.
8 — Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-

tricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes se-
paradas e material para instalações eléctricas.

9 — Instrumentos musicais, discos e afins, outros artigos mu-
sicais, seus acessórios e partes separadas.

10 — Materiais de construção, metais e ferragens.
11 — Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem

motor e acessórios.
12 — Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excep-

ção do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha.

13 — Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de
medida e verificação, com excepção das ferramentas e utensí-
lios semelhantes de uso doméstico ou artesanal.

14 — Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,
oculista, relojoaria e respectivas peças separadas ou acessórios.

15 — Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios.
16 — Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materi-

ais explosivos ou detonantes.
17 — Moedas e notas de banco.

ANEXO II

Aos ... do mês de ... do ano de ..., pelas ... horas e ... minu-
tos, foi(ram) apreendido(s) o(s) Sr. (ou Sr.ª D.) ... contribuinte
n.º ... estado civil ..., profissão ..., residente em ..., natural de
..., filho de ... e de ... em ... (local de ... ), os seguintes bens:
(descrever as características, nome, marca, cor, tamanho, utili-
dade e estado de conservação, apresentação, tipo de condicio-
namento (empacotado ou a granel), por violação do disposto no
artigo (artigo do Regulamento), tendo-se procedido à apreensão
dos referidos bens tal como vem previsto no artigo 29.º deste
Regulamento).

Local e data ...
O agente autuante ...
O autuado ...
A(s) testemunha(s) ...
O fiel depositário ...
Local e data...

Edital n.º 74/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel da Silva
Soares, presidente da Câmara Municipal de Sever do Vouga:

Torna público que, após audiência e aprovação pública, nos
termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assem-
bleia Municipal de Sever do Vouga, em sessão realizada no dia
22 de Dezembro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal
aprovada em reunião de 14 do referido mês, aprovou o Regu-
lamento Municipal para a Concessão de Apoios a Estratos So-
ciais Desfavorecidos.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
da Silva Soares.

Regulamento para a Concessão de Apoios
a Estratos Sociais Desfavorecidos

Preâmbulo

A educação e o ensino constituem atribuições das autarquias
locais, de acordo com as disposições das Leis n.os 159/99 e 169/
99, respectivamente de 14 e 18 de Setembro.

No âmbito de tais atribuições é intenção desta Câmara Mu-
nicipal atribuir apoios a estratos sociais desfavorecidos como for-
ma de incentivar os jovens estudantes à frequência de cursos
superiores, promovendo-se, deste modo, a igualdade de opor-
tunidades de acesso ao ensino superior e a melhoria da quali-
ficação profissional dos jovens do concelho, dotando-o de quadros
técnicos imprescindíveis ao seu desenvolvimento sócio-econó-
mico e cultural.

Pretende-se, assim, proporcionar o apoio financeiro àqueles
jovens a quem, dadas as condições sócio-económicas, seria im-
pedido o prosseguimento dos estudos.

Pesou ainda nesta decisão a certeza de que os apoios a con-
ceder irão incentivar e viabilizar uma futura carreira profissio-
nal de jovens que tiveram um passado escolar com sucesso,
sempre dentro dos limites impostos pela capacidade financeira
orçamental do município.

Face ao exposto, tais apoios a conceder através de subsídios
vão contribuir para custear as despesas de alojamento, transporte,
material escolar e propinas, saúde e alimentação aos referidos
estratos sociais.

Finalmente, a sua concessão implica para os beneficiários a
obrigatoriedade de prestarem colaboração à Câmara Municipal,
designadamente na realização de objectivos de interesse para o
concelho.

Neste sentido, considera-se como norma habilitante o disposto
na alínea c) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.
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Artigo 1.º

Princípios

O presente Regulamento tem por objectivo a definição dos cri-
térios de atribuição de subsídios a estudantes do concelho de
Sever do Vouga, matriculados e inscritos em estabelecimentos
e cursos de ensino superior, economicamente mais carenciados.

Artigo 2.º

Condições de acesso

1 — Só pode requerer a atribuição do subsídio o estudante
que reúna cumulativamente, as seguintes condições:

a) Residência no concelho de Sever do Vouga, há pelo menos
três anos;

b) Aproveitamento escolar no ano anterior (aprovação e pas-
sagem de ano);

c) Inscrição em estabelecimento e curso de ensino superi-
or ou frequência do curso de ensino superior, no ano lec-
tivo para que solicita a bolsa;

d) Carência económica;
e) Não ser detentor de licenciatura ou equivalência;
f) Não usufruir de qualquer bolsa ou subsídio concedidos

por outra instituição para o mesmo ano lectivo.

2 — Para efeitos de atribuição de subsídio, entende-se como
estudante economicamente carenciado todo aquele cuja capitação
média mensal do agregado familiar é inferior ao salário míni-
mo nacional em vigor no início do ano lectivo.

3 — O pedido de atribuição tem carácter anual e é feito me-
diante requerimento em impresso próprio a fornecer pela Câ-
mara Municipal e instruído com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Declaração de IRS, relativa ao ano anterior do agrega-

do familiar, ou em alternativa, recibos de pensões, de ven-
cimentos, ou declaração autenticada da entidade patro-
nal;

c) Confirmação dos encargos mensais/anuais fixos com pro-
pinas;

d) Certidão ou declaração do respectivo estabelecimento de
ensino comprovativa da matrícula ou inscrição no ano a
que se candidata;

e) Certidão ou declaração do(s) estabelecimento(s) de en-
sino comprovativa da frequência e do aproveitamento es-
colar no ano lectivo anterior;

f) Atestado de residência da junta de freguesia, comprovando
a situação económica do agregado familiar e sua com-
posição;

g) Certidão da Repartição de Finanças, comprovando os bens
patrimoniais do agregado familiar.

4 — Os candidatos admitidos ao concurso serão preferenci-
almente seleccionados com base nas seguintes condições:

Carência económica do agregado familiar;
Melhor aproveitamento escolar;
Situação de orfandade.

5 — As candidaturas serão apreciadas e avaliadas pelos Ser-
viços de Acção Social da Câmara Municipal de Sever do Vouga,
podendo, para o efeito, os candidatos serem submetidos a uma
entrevista, prevendo-se, se for caso disso, a audição de outros
intervenientes da comunidade.

6 — Têm legitimidade para apresentar a candidatura:

a) O estudante, quando de maioridade;
b) O encarregado de educação, quando o estudante for menor.

Artigo 3.º

Prazo de entrega

O processo de candidatura decorrerá durante o mês de Outu-
bro, após divulgação feita através de anúncios públicos, que es-
pecificarão as condições a satisfazer pelos candidatos.

Artigo 4.º

Montante dos subsídios

1 — O número limite de subsídios a conceder em cada ano
lectivo é de 10.

2 — Os subsídios têm a natureza de uma comparticipação
mensal fixada num valor até 20 000$, consoante o grau de ne-
cessidade do beneficiário.

3 — A duração normal do subsídio é de 10 meses, com iní-
cio em 1 de Outubro do respectivo ano lectivo.

4 — Têm direito à renovação do subsídio anual todos os es-
tudantes que vierem a ser contemplados, desde que cumpram
na íntegra as normas deste Regulamento.

5 — Os candidatos à renovação têm prioridade sobre todos
os outros.

Artigo 5.º

Decisão

Cabe ao executivo, em reunião de Câmara, apreciar e deli-
berar sobre as propostas de candidatura, tendo em consideração
os elementos anteriores, sendo a lista classificativa final afixar
até 30 de Novembro, data até à qual pode ser apresentado o cer-
tificado de aproveitamento escolar dos candidatos que tenham
exames a fazer na segunda época.

Artigo 6.º

Cessação do direito

1 — Os pedidos indeferidos resultam de processos de candi-
daturas incompletos, falta de documentos, e ou não satisfação
das condições fixadas neste Regulamento.

2 — Os requerentes poderão suprir as insuficiências ou de-
ficiências do processo no prazo de 10 dias a contar da data da
notificação pela Câmara, para o efeito.

São excluídos do concurso os candidatos que prestem intencio-
nalmente falsas declarações.

3 — No prazo de cinco dias úteis, contado da afixação da lista,
poderá qualquer candidato apresentar reclamação fundamenta-
da, por escrito, dirigida aos serviços da acção social, que deci-
dirá de acordo com o presente Regulamento, não havendo re-
curso da decisão tomada.

Artigo 7.º

Pagamento

1 — O montante que venha a ser determinado por aplicação
do disposto no artigo 4.º será pago em 10 prestações mensais, su-
cessivas e iguais, com efeitos a partir do mês de Outubro de cada
ano.

2 — Os pagamentos far-se-ão mediante transferência bancá-
ria até ao dia 15 de cada um dos meses a que dizem respeito.

Artigo 8.º

Obrigações do beneficiário

1 — O estudante beneficiário é obrigado a participar à Câ-
mara Municipal de Sever do Vouga as circunstâncias que pos-
sam alterar as condições anteriores de admissão ao concurso,
designadamente:

a) Mudança de residência;
b) Mudança de curso ou de estabelecimento de ensino;
c) Anulação da matrícula/desistência do curso;
d) Alteração da situação económica;
e) Atribuição de subsídio por outra entidade.

2 — O não cumprimento destes deveres implicará a suspen-
são imediata do subsídio em qualquer altura do ano lectivo.

3 — No prazo de 30 dias após o final do ano lectivo o estu-
dante beneficiário é obrigado a apresentar à Câmara Municipal
certidão comprovativa da frequência e do aproveitamento escolar
e declaração de não ter havido quaisquer alterações durante o
decurso do ano que tivessem levado à redução da bolsa ou da
sua suspensão.

4 — A detecção de alteração das circunstâncias que levaram
à atribuição do subsídio e fixação do seu montante originará a
devolução à Câmara dos montantes indevidamente recebidos.

Artigo 9.º

Dúvidas

As dúvidas e os casos omissos no presente Regulamento se-
rão resolvidas pela Câmara Municipal de Sever do Vouga.
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Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor a partir do próxi-
mo ano lectivo 2001-2002, depois da publicação feita nos ter-
mos legais.

Edital n.º 75/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel da Silva
Soares, presidente da Câmara Municipal de Sever do Vouga:

Torna público que, após audiência e aprovação pública, nos
termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assem-
bleia Municipal de Sever do Vouga, em sessão realizada no dia
22 de Dezembro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal
aprovada em reunião de 14 do referido mês, aprovou o Regu-
lamento Municipal para Transportes em Táxis.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
da Silva Soares.

Regulamento Municipal do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros —
Transportes em Táxi, do Concelho de Sever do Vouga.

Preâmbulo

Foi publicado o Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que
regulamenta o acesso à actividade e ao mercado dos transpor-
tes em táxi, alterado pela Lei n.º 167/99, de 18 de Setembro.
Aos municípios foram cometidas responsabilidade ao nível do
acesso e organização do mercado, continuando na Administra-
ção Central, nomeadamente, as competências relacionadas com
o acesso à actividade, tendo-lhe sido atribuídos importantes
poderes ao nível da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Recentemente, a Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, veio in-
troduzir alterações aos artigos 3.º, 14.º e 18.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, nas matérias que se relacionam, res-
pectivamente, com o licenciamento da actividade, dos concur-
sos para atribuição de licença de táxi e do abandono do exer-
cício da actividade.

Nesta conformidade, as normas jurídicas constantes dos re-
gulamentos sobre a actividade de transporte de aluguer em ve-
ículos ligeiros de passageiros (táxis) actualmente em vigor te-
rão de se adequar ao preceituado no novo regime legal, não
obstante se manterem válidas muitas soluções e mecanismos
adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 319/95, de 28 de Novembro.

É, pois, face ao exposto e, dentro do quadro legal citado, no
uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e no respeito pelo disposto
nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, que foi elaborado o presente Regulamento do Transporte
Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Pas-
sageiros — Transporte em Táxi, do Concelho de Sever do Vouga.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Ambito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Sever do Vouga.

Artigo 2.º

Objecto

Este Regulamento aplica-se aos transportes públicos de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo

Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação comple-
mentar e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a entidade habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do n.º 3, a actividade de transporte em táxi
só pode ser exercida por sociedades comerciais ou cooperati-
vas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres e
que sejam titulares do alvará previsto no n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o condutor, equi-
pados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e a sua
idade máxima, as condições de afixação de publicidade e ou-
tras características a que devem obedecer os táxis são as esta-
belecidas na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV  do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada,
pelo interessado, à Direcção-Geral dos Transportes Terrestres,
para efeitos de averbamento no respectivo alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.
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SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam, obrigatoria-
mente, o respectivo prazo, a identificação das partes e
o preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área territorial do concelho de Sever do Vouga, a Câ-
mara Municipal fixou, nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, o regime de estacio-
namento fixo para as freguesias e locais constantes da respec-
tiva licença, a seguir indicados:

a) Freguesia de Sever do Vouga — Largo do Município, no
centro da vila.

2 — Nas restantes freguesias a Câmara fixou o regime de es-
tacionamento nos locais indicados no artigo 9.º

3 — A Câmara Municipal, no uso das suas competências pró-
prias em matéria de ordenação de trânsito, pode alterar, dentro
da zona para que os contingentes são fixados, os locais onde
os veículos podem estacionar.

4 — A fim de fazer face a situações de acréscimo excepcio-
nal de procura, a Câmara Municipal, poderá autorizar a criação
de locais de estacionamento temporário de táxis, em local di-
ferente do fixado, e definir as condições em que o estaciona-
mento é autorizado nesse locais.

5 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Fixação dos contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município de Sever
do Vouga fica estabelecido por um contingente fixado pela Câ-
mara Municipal, que abrangerá o conjunto do todas as fregue-
sias do município, em conformidade com o seguinte
escalonamento:

Cedrim (centro cívico) — 1;
Couto de Esteves (centro cívico) — 1;
Dornelas (centro cívico) — 1;
Paradela (estação) — 1;
Pessegueiro do Vouga (Nogueira) — 1, (Cruzeiro) — 1;
Rocas do Vouga (Nespereira de Baixo) — 1, (Rocas) — 1;
Silva Escura (centro cívico) — 2;
Talhadas (centro cívico) — 1;
Sever do Vouga (sede do concelho) — 6.

2 — A fixação do contingente será revista com uma periodi-
cidade de dois anos, mediante audição prévia das entidades re-
presentativas do sector (n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto).

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em devida con-
sideração as necessidades globais de transporte em táxi na área
de cada freguesia.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, o contingente e respectivos reajustamen-
tos devem ser comunicados à Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres aquando da sua fixação.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal pode atribuir licenças de táxis para
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-

pacho do director-geral dos Transportes Terrestres (n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no concelho (n.º 2 do ar-
tigo 22.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita medi-
ante concurso nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Licenças

1 — A Câmara Municipal atribui as licenças aos veículos afec-
tos ao transporte em táxi, dentro do contingente fixado, por meio
de concurso público aberto a titulares de alvará emitido pela Di-
recção-Geral de Transportes Terrestres — entidades referidas nos
n.os 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/99, de 14 de Setembro.

2 — Também nos termos da alteração introduzida ao artigo
3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, pela Lei n.º 156/
99, de 14 de Setembro, ao concurso para concessão de licen-
ças para o exercício da actividade de transportes em táxi, po-
dem concorrer, para além das entidades previstas no número
anterior, os trabalhadores por conta de outrem, bem como os
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres e que preencham as condições de aces-
so e exercício da profissão definidas nos termos deste diploma.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

4 — No caso da licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção dada pela Lei n.º 156/
99, de 14 de Setembro, esta dispõe de um prazo de 180 dias
para efeitos de constituição em sociedade e licenciamento para
o exercício da actividade, findo o qual caduca o respectivo di-
reito à licença.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupo de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes da junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O prazo para apresentação de candidaturas será de 20
dias contado da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

5 — A Câmara Municipal comunicará às organizações sócio-
-profissionais do sector a abertura do concurso público para a
atribuição de licenças.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
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b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a
área para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as entidades referi-
das nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º deste Regulamento.

2 — Os concorrentes deverão fazer prova de se encontrarem
em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos
ao Estado e por contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respecti-
vos juros,

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, nos termos da lei.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
enviadas pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio
do concurso, na secretaria da Câmara Municipal.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada no
respectivo serviço camarário, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto da candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos cinco dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com o modelo a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral dos Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com ca-
tegoria de motorista.

2 — As candidaturas apresentadas por trabalhadores por conta
de outrem deverão ser acompanhadas do certificado do registo

criminal, certificado de capacidade profissional para o transporte
em táxi e garantia bancária do valor mínimo exigido para a cons-
tituição de uma sociedade.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo fixado no anúncio do concurso, o serviço por
onde corre o respectivo processo apresentará à Câmara Muni-
cipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com a
classificação ordenada dos candidatos para efeitos da atribuição
da licença, de acordo com o critério da classificação fixado.

Artigo 19.º

Critério da atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) O facto de nunca ter sido contemplado, nos últimos anos,
com licença de táxi;

d) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura;

e) Localização da sede social em município contíguo;
f) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal tendo presente o relatório, nos termos
dos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, notificará os candidatos para, no prazo de 15 dias,
se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal o rela-
tório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia em cujo contingente se inclui a licença atri-

buída;
c) O número dentro do contingente;
d) Prazo para o futuro titular da licença proceder ao licen-

ciamento do veículo, nos termos do artigos 6.º e 22.º deste
Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da Licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea d) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para veri-
ficação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal e ser acompanhado dos seguintes documen-
tos, os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial;
c) Livrete do veículo e título do registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 25.º do pre-
sente Regulamento;



APÊNDICE N.º 24 — II SÉRIE — N.º 44 — 21 de Fevereiro de 200184

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 24.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te a estabelecer no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Tratando-se de licença atribuída a trabalhador por con-
ta de outrem, este tem o prazo de 180 dias para constituir a em-
presa e obter o alvará.

5 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

6 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tuirá a licença por um período máximo de 30 dias.

7 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99, da Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104,
de 5 de Maio de 1999.

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença.

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral dos Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para exploração da indústria de transportes
de aluguer de veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas pos-
teriores alterações, caducam no prazo de três anos após a en-
trada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença no decurso do
referido prazo, o prazo de caducidade da licença substituída será
contado a partir da data do óbito (n.º 3 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias, sob pena de aplicação da coima prevista na alí-
nea d) do artigo 37.º

2 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior e em caso
de morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento com as necessárias
adaptações.

4 — A substituição destas licenças está isenta do pagamento
de taxas.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-

cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 30 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação através de edital a afixar nos Paços do Mu-
nicípio e nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante das forças de segurança (GNR) existentes

no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva, a emissão de
licenças para a exploração da actividade de transporte em táxi,
no mês seguinte à emissão das mesmas.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Nos termos do disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, os táxis devem estar à disposição
do público de acordo com o regime de estacionamento que lhes
for fixado, não podendo ser recusados os serviços solicitados
em conformidade com a tipologia prevista no presente Regula-
mento, salvo o disposto no numero seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo no caso fortuito ou de força maior, ou no caso do
exercício de funções sociais ou políticas considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não este-
jam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60
interpolados dentro do período de um ano — n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção dada
pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 — Sempre que haja abandono do exercício da actividade
caduca o direito à licença de táxi — n.º 2 da disposição legal
citada no número anterior.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.
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2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial (artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto).

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não respeitem esta
condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional — artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19
de Agosto.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres de motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionário

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Independentemente da competência para a aplicação das
coimas bem como das sanções acessórias atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras, constitui contra-ordenação a violação das
seguintes normas do presente Regulamento, puníveis com coima

de 30 000$ a 90 000$, conforme o previsto no n.º 2 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 29.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a decisão da apli-
cação das coimas é da competência do presidente da Câmara
Municipal (n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11
de Agosto).

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções
(n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to).

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista na alínea c) do
n.º 1 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 33.º deste Regulamento, teve o seu
início em 1 de Janeiro de 2000, de acordo com o estabelecido
no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no n.º 6 da Por-
taria n.º 227-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro do
prazo de três anos, contados da data de entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

4 — O serviço de quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 1531/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Câma-
ra Municipal de Sines e os seguintes indivíduos:

António Emídio Santana Ramos — motorista de pesados, pelo
prazo de seis meses, com início a 21 de Julho de 2000.

João Paulo Viegas — carpinteiro, operário, pelo prazo de um
ano, com início a 12 de Agosto de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — O Vereador dos Recursos Huma-
nos, José Arcanjo Ferreira Costa.

Aviso n.º 1532/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Câ-
mara Municipal de Sines e os seguintes indivíduos:

Sandra Isabel Santos Silva — técnico profissional de 1.ª clas-
se, pelo prazo de um ano, com início em 24 de Agosto de 2000.

Manuel Joaquim Ó Carvalho — cantoneiro de arruamentos, ope-
rário, pelo prazo de seis meses, com início em 2 de Setem-
bro de 2000.

Mário Gonçalves Guerreiro — pintor, operário, pelo prazo de
um ano, com início em 28 de Setembro de 2000.

Luís António Pacheco Neves — electricista, operário, pelo prazo
de um ano, com início em 2 de Outubro de 2000.

Carla Patrícia Abreu Bruno — arquitecta de 2.ª classe, pelo prazo
de um ano, com início em 2 de Novembro de 2000.

Rita Nogueira Pinho — arquitecta de 2.ª classe, pelo prazo de
um ano, com início em 6 de Novembro de 2000.

António José Nogueira Limão — jardineiro, operário, pelo prazo
de seis meses, com início em 4 de Dezembro de 2000.

André Manuel Pedro — pedreiro, operário, pelo prazo de seis
meses, com início em 4 de Dezembro de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — O Vereador dos Recursos Huma-
nos, José Arcanjo Ferreira Costa.

Aviso n.º 1533/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Câ-
mara Municipal de Sines e os seguintes indivíduos:

Pedro Miguel Rosado Martina — engenheiro civil de 2.ª clas-
se, pelo prazo de seis meses, com início em 25 de Fevereiro
de 2001.

Paulo Jorge Domingos Sousa — motorista de pesados, pelo prazo
de seis meses 24 de Janeiro de 2001.

Jaime Miguel H. Adelino — auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, com início em 1 de Janeiro de 2001.

António Emídio Santana Ramos — motorista de pesados, pelo
prazo de um ano, com início em 22 de Janeiro de 2001.

20 de Dezembro de 2000. — O Vereador dos Recursos Hu-
manos, José Arcanjo Ferreira Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Edital n.º 76/2001 (2.ª série) — AP.  — Emílio Manuel
Minhós Sabido, presidente da Câmara Municipal de Sousel:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordi-
nária realizada em 13 de Setembro de 2000, e nos termos do
artigo 116.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, e a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante
o período de 30 dias, a contar da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República é submetido a inquérito
público o Projecto de Regulamento de Municipal de Utilização
do Complexo Desportivo de Sousel, durante o qual poderá ser
consultado na secretaria desta Câmara Municipal durante as horas
normais de expediente, e sobre ele serem formuladas, por es-
crito, as observações tidas por convenientes, dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Sousel.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou su-
gestões que os interessados queiram formular sobre o conteú-
do daquele projecto de regulamento.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio
Manuel Minhós Sabido.

Regulamento Municipal de Utilização
do Complexo Desportivo de Sousel

Preâmbulo

Por escritura de 23 de Novembro de 1999, a posse, bem como
a gestão e a manutenção do Complexo Desportivo de Sousel,
passou para o município. Trata-se da única infra-estrutura des-
portiva coberta existente no concelho, composta por pavilhão
gimnodesportivo e piscinas.

A presente proposta de Regulamento que se submete, nos ter-
mos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, a apreciação pública, visa estabelecer as regras de funcio-
namento do complexo desportivo bem como as condições da sua
viabilização, permitindo, depois de aprovado, uma melhor ges-
tão quer dos meios existentes, quer das actividades a decorrer
e a implementar.

A presente proposta de regulamento foi elaborada nos termos
do artigo 64.º, n.º 2, alínea f), e artigo 53.º, n.º 2, alínea a), ambos
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, tendo sido aprovada para
apreciação pública na reunião da Câmara Municipal de 13 de
Setembro de 2000.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento fixa as regras gerais e condições de
utilização do Complexo Desportivo de Sousel.

Artigo 2.º

As instalações desportivas do Complexo Desportivo de Sou-
sel são constituídas pelo pavilhão gimnodesportivo e áreas ad-
jacentes e pela piscina coberta.

Artigo 3.º

1 — As instalações desportivas do Complexo Desportivo de
Sousel destinam-se à prática desportiva, contemplando, nomea-
damente, os seguintes objectivos:

a) Aprendizagem;
b) Aperfeiçoamento;
c) Manutenção;
d) Lazer;
e) Terapêutica;
f) Competição;
g) Outras actividades.

2 — A utilização do Complexo Desportivo de Sousel para ou-
tros fins carece de autorização prévia da Câmara Municipal de Sou-
sel.

3 — Exceptua-se do previsto no número anterior a realiza-
ção de eventos não desportivos de iniciativa municipal.

CAPÍTULO II

Utilização e cedência das instalações

Artigo 4.º

A utilização do Complexo Desportivo de Sousel, de segunda-
-feira a sexta-feira, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 mi-
nutos é reservada à disciplina de educação física e do desporto
escolar dos alunos da Escola Básica Integrada Padre Joaquim
Maria Fernandes com jardim-de-infância.
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2 — Os praticantes em geral utilizarão as instalações das 18 às
23 horas de segunda-feira a sexta-feira com a seguinte ordem
de prioridades:

a) Clubes e associações com actividades federadas regula-
res;

b) Provas e ou torneios oficiais;
c) Provas particulares;
d) Treinos de grupo;
e) Treinos individuais.

3 — Não estando totalmente preenchido o horário reservado
ao desporto escolar e à disciplina de educação física poderá o
mesmo ser utilizado por outras entidades e ou particulares.

4 — Os sábados e domingos serão reservados, em princípio, a:

a) Pavilhão — actividades de carácter competitivo oficiais
e ou particulares;

b) Piscina coberta — actividades de carácter competitivo
oficiais e ou particulares.

Artigo 5.º

1 — A utilização das instalações desportivas por particulares
ou por grupos poderá ser regular ou eventual.

Artigo 6.º

1 — A utilização regular por particulares depende de inscri-
ção prévia, do pagamento das taxas respectivas e da exibição
do cartão de utente com a vinheta do mês correspondente.

2 — A utilização regular por particulares depende da prévia
inscrição, do pagamento da taxa respectiva e da exibição do res-
pectivo documento comprovativo.

3 — As inscrições para actividades regulares deverão efec-
tuar-se até:

a) Pavilhão — 15 de Setembro;
b) Piscina — 15 de Setembro e 1 de Julho, respectivamente

época de inverno e verão.

4 — Considera-se utilização regular a que abrange um perí-
odo de pelo menos seis meses.

Artigo 7.º

O pedido de cedência das instalações desportivas para acti-
vidades eventuais deverá ser apresentado com uma antecedên-
cia de oito dias.

Artigo 8.º

1 — Não será permitida a prática de modalidades desporti-
vas diferentes daquelas para que foi dada a autorização para uti-
lização das instalações.

2 — A entidade ou particular a quem foi autorizada a utili-
zação do Complexo desportivo será responsável pelos prejuízos
causados no mesmo durante o período de utilização.

Artigo 9.º

Poderá ser atribuído o mesmo período de tempo a duas ou mais
entidades, mediante acordo destas, desde que uma por si só não
ocupe integralmente o espaço aproveitável das instalações.

2 — As faltas injustificadas, em número de três, nos tempos
cedidos implicam a imediata rescisão da cedência à entidade ou
pessoa singular em falta.

Artigo 10.º

1 — As instalações poderão ser utilizadas regularmente no se-
guinte horário:

De segunda-feira a sexta-feira:

a) Actividade escolar — das 8 horas e 30 minutos às
17 horas e 30 minutos;

c) Outros — das 18 às 23 horas (pavilhão);

d) Outros — das 17 às 20 horas (piscina).

Sábado e domingo:

a) Pavilhão — actividades de carácter competitivo;

b) Piscinas:

Época de inverno (de 1 de Outubro a 20 de Junho)
— das 14 às 20 horas.

Época de verão (de 21 de Junho a 30 de Setem-
bro) — das 10 às 20 horas.

CAPÍTULO III

Disciplina e responsabilidade

Artigo 11.º

1 — Os utentes das instalações deverão usar sempre da mai-
or correcção ou disciplina na prática das actividades desporti-
vas ou fora delas, devendo ter o máximo cuidado em não da-
nificar as referidas instalações;

2 — Não será permitido aos utentes a utilização de materi-
ais ( vestuário, calçado e outro) suscitáveis de danificarem as
instalações ou de porem em causa a integridade física dos res-
tantes praticantes.

Artigo 12.º

1 — Não é permitida a entrada de pessoas estranhas à práti-
ca desportiva na zona dos balneários e recinto de jogos no iní-
cio ou no decurso da utilização do pavilhão.

2 — Os menores de oito anos podem fazer-se acompanhar por
quem os ajude a equipar e desequipar.

3 — É obrigatório o uso de equipamento adequado para cada
modalidade, sob pena de não poderem praticar a mesma.

3 — É permitida a assistência ao público desde que a isso
não se oponhamos utentes.

Artigo 13.º

1 — É proibida a venda e o consumo de bebidas alcoólicas
nas instalações desportivas.

2 — Não é permitida a entrada nas instalações desportivas
de objectos contundentes, nomeadamente garrafas e copos de
vidro, bebidas enlatadas.

CAPÍTULO IV

Funcionários

Artigo 14.º

Aos funcionários em serviço no pavilhão incumbe:

a) Zelar pela disciplina e respeito por parte dos utentes nas
instalações;

b) Manter limpas as instalações;
c) Velar pelo bom estado de conservação do material e ins-

talações, dando conhecimento à Câmara Municipal das
anomalias constatadas;

d) Participar à Câmara Municipal os prejuízos causados no
pavilhão pelos utilizadores;

e) Proceder à cobrança das taxas devidas pela utilização do
pavilhão.

CAPÍTULO V

Taxas

Artigo 15.º

As taxas a cobrar aos utentes pela utilização das instalações
desportivas são fixadas por deliberação da Câmara Municipal
e deverão ser actualizadas anualmente.

2 — A utilização do complexo desportivo nos termos do pre-
sente regulamento só será permitida após o pagamento das res-
pectivas taxas.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 16.º

A Câmara Municipal de Sousel declina toda e qualquer res-
ponsabilidade por acidentes sofridos pelos utentes derivados da
prática desportiva no complexo.
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Artigo 17.º

Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara Municipal de
Sousel.

Artigo 18.º

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 1534/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Caeta-
no Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Faz público que, por seu despacho datado de 17 de Janeiro
de 2001, celebrou, na mesma data, contrato de trabalho a ter-
mo certo, pelo prazo de um ano, eventualmente prorrogável por
idêntico período, com Patrícia Avelino de Melo Guedes Perei-
ra, para o desempenho das funções de técnico profissional de
serviço social de 2.ª classe.

Início de produção de efeitos: 18 de Janeiro de 2001.
Remuneração a auferir: 556,66 euros (111 600$ — escalão 1,

índice 191), da respectiva categoria. (Não carece de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário
Caetano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 1535/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor da Horta do Carmo — Expansão Norte da Cidade de Ta-
vira. — Discussão pública. — Faz-se público, para efeitos do
artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que
a Câmara Municipal de Tavira delibera proceder à abertura de
um período de 60 dias para discussão pública do Plano de Por-
menor da Expansão Norte da Cidade de Tavira, que decorrerá
de 15 de Fevereiro a 15 de Maio de 2001.

Caso se venha a considerar oportuna a realização de sessões
públicas para divulgação do Plano de Pormenor, as mesmas serão
divulgadas e publicitadas atempadamente nos meios de comu-
nicação social.

Os locais de exposição do Plano de Pormenor são:

O edifício sede da Câmara Municipal de Tavira;
O edifício sede da Junta de Freguesia de Santa Maria.

Os interessados podem apresentar reclamações, observações
e sugestões sob a forma de:

Impressos próprios existentes para o efeito na Câmara Mu-
nicipal de Tavira e juntas de freguesia.

Carta dirigida à Câmara Municipal de Tavira, com indica-
ção expressa de «Inquérito Público do P. P. da Horta do
Carmo — Expansão Norte da Cidade de Tavira», com
identificação e morada/contacto do signatário para efei-
to de resposta, caso se justifique.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 1536/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal, consideram-se prorrogados os contratos de tra-
balho a termo certo, por mais seis meses, a partir das datas in-
dicadas, com os seguintes trabalhadores, nas respectivas categorias:

Manuel Abílio Pereira Guedes — 15 de Dezembro de 2000, can-
toneiro de vias municipais.

Leopoldina Dias Afonso — 30 de Janeiro de 2001, auxiliar de
serviços gerais.

Sandra Cristina Gonçalves Mendes — 31 de Janeiro de 2001,
médica veterinária.

Liliana Marisa Mendes de Azevedo — 28 de Fevereiro de 2001,
engenheira técnica civil.

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.).

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 1537/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que por meu despacho de 12 de Dezembro de 2000, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo seis
meses, com Carlos Alberto Tibúrcio de Oliveira e Silva, com
a categoria de engenheiro técnico electrotécnico de 2.ª classe e
com o vencimento mensal ilíquido de 166 400$ (índice 285,
escalão 1), para prestar serviço no Departamento de Obras
Municipais.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio P. Silva Paiva.

Aviso n.º 1538/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que por meu despacho de 29 de Novembro de 2000, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de
12 meses, com os seguintes trabalhadores: Dora Maria Marques
Ferreira Damásio e Dina Alexandra Marques Ferreira Coelho,
com a categoria de auxiliar administrativo e com o vencimen-
to mensal ilíquido de 68 900$ (índice 118, escalão 1), para prestar
serviço no Departamento de Administração Urbanística.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio P. Silva Paiva.

Aviso n.º 1539/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que por meu despacho de 4 de Dezembro de 2000, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de 12 meses,
com os seguintes trabalhadores: Elizabete Costa Moita e Ma-
ria de Fátima Mendes Valente da Silva Ribeiro, com a catego-
ria de auxiliar administrativo e com o vencimento mensal ilí-
quido de 68 900$ (índice 118, escalão 1), para prestar serviço
na Divisão de Planeamento Físico e na Divisão de Gestão Ur-
banística.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio P. Silva Paiva.

Aviso n.º 1540/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que por meu despacho de 5 de Dezembro de 2000, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de 12
meses, com Anabela Maria Graça da Conceição Bento, com a
categoria de técnico profissional de 2.ª classe e com o venci-
mento mensal ilíquido de 111 600$ (índice 190, escalão 1), para
prestar serviço na biblioteca municipal.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio P. Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 1541/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho
do presidente da Câmara de 11 de Janeiro de 2001:

Alexandre David da Costa Rodrigues — contratado a termo certo,
como técnico profissional de 2.ª classe, arqueologia, pelo prazo
de seis meses, com vencimento correspondente ao índice 191,
com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2001.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José de Oliveira Fonseca.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Listagem n.º 42/2001 — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras
públicas efectuadas no ano de 2000 pelo Departamento de Obras e Oficinas.

Tipo
Designação da obra Adjudicatário de Data da adjudicação Valor adjud. s/IVA

procedimento

Elaboração projecto VL 10...........................................................................................................STEPLAN........................................................ CLPQ 14-2-2000 16 400 000$00
Impermeabilização e melhoramentos Praceta de Diogo Macedo............................................Epopeia............................................................. CP 2-6-2000 49 737 395$00
Execução rede drenagem pluvial subt. R. Sub. Ribas..............................................................Pedreira das Lages.......................................... CP 25-1-2000 21 929 000$00
Benef. pavim. e infra-estrut. R. e Prac. Canastreiros...............................................................Huila ................................................................. CP 7-4-2000 86 739 300$00
Remodelação escola EB 1 Espinhaço..........................................................................................Befebal............................................................. CP 7-6-2000 33 352 447$00
Remodelação escola EB 1 Balteiro 1..........................................................................................Const. Casimiro Ferreira............................... CP 7-6-2000 27 803 215$00
Casa-Museu Teixeira Lopes/Galeria Diogo Macedo.................................................................Befebal............................................................. CP 16-6-2000 159 014 706$00
Remodelação, pavimento e drenagem pluvial Rua Palmeira...................................................Civopal............................................................. CP 7-4-2000 86 985 900$00
Campos polidesportivos — 2.ª fase.............................................................................................Fabrigimno....................................................... CP 7-6-2000 35 067 200$00
Remodelação cantinas em diversas escolas — 4.ª fase............................................................Abel Preda....................................................... CP 16-6-2000 79 623 750$00
Remodelação arruamentos Rua Chavinha, Gramoinhos e Joaquim Lopes Pintor................... Epopeia............................................................. CP 2-6-2000 177 404 350$00
Pavimentação cubos granito e calcário para passadeiras..........................................................Epopeia............................................................. CP 25-1-2000 22 132 000$00
Pavimentação passeios compreendendo a demolição de pavimentos existentes................... Joaquim Silva Moreira................................... CP 4-2-2000 37 939 655$00
Pavimentação betão betuminoso diversos arruamentos e demolição de pavimentos............ Cardoso Monte................................................ CP 7-2-2000 35 270 000$00
Instalação de colectores em diversos arruamentos....................................................................Joaquim Silva Moreira................................... CP 7-4-2000 69 918 300$00
Construção de muro suporte de terras.........................................................................................Edimobe........................................................... CP 7-2-2000 26 485 000$00
Remodelação arruamentos Rua do Professor Amadeu Santos.................................................Huila ................................................................. CP 2-6-2000 148 528 000$00
Remodelação arruamentos Rua Manuel Moreira Costa Júnior................................................José Maria Pinto Monteiro............................ CP 7-4-2000 62 002 142$00
Concepção projectos arquitectura e engenharia no Centro Lúdico.........................................Civigest............................................................ CP 2-3-2000 6 980 000$00
Concepção projectos arquitectura e engenharia Complexo Desportivo São Caetano............... Biodesingn....................................................... CP 2-3-2000 23 617 300$00
Solar do Conde de Resende..........................................................................................................Sonaco.............................................................. CP 9-6-2000 59 533 149$00
Drenagem pluvial subterrânea Rua Alto Estrada.......................................................................Huila .................................................................CLSPA 25-1-2000 21 893 300$00
Beneficiação do Jardim Soares dos Reis....................................................................................Comporto......................................................... CLSPA 8-5-2000 13 487 745$00
Execução de passeios Rua Baiza — 1.ª fase..............................................................................José Maria Pinto Monteiro............................ CLSPA 25-1-2000 18 916 650$00
Drenagem pluvial subterrânea Rua de São Mamede/Rua Barrosa..........................................José Maria Pinto Monteiro............................ CP 25-1-2000 11 054 572$00
Remodelação Rua  Eduardo Ribeiro............................................................................................Civopal............................................................. CP 2-6-2000 168 106 750$00
Construção pavilhão polidesportivo Coimbrões.........................................................................Ecop.................................................................. CP 2-6-2000 238 977 674$00
Remodelação instalações Piscina Granja....................................................................................Soares da Costa............................................... CP 20-10-2000 229 750 000$00
Rectificação alinhamentos e construção muros Rua Salgueiros..............................................José Maria Pinto Monteiro............................ CP 25-1-2000 18 552 490$00
Remodelação pavilhão de Crestuma............................................................................................Sofoz................................................................. CP 2-6-2000 64 015 690$00
Remodelação Junta de Freguesia de Avintes — 2.ª fase..........................................................Abel Preda....................................................... CLSPA 1-3-2000 19 147 315$00
Vedação Escola 1.º ciclo Cadavão...............................................................................................Edimobe........................................................... CLSPA 7-1-2000 9 748 500$00
Vedação Escola 1.º ciclo Cabanões..............................................................................................Edimobe........................................................... CLSPA 7-1-2000 11 375 500$00
Vedação Escola 1.º ciclo Corvo...................................................................................................Edimobe........................................................... CLSPA 7-1-2000 6 103 500$00
Vedação Escola 1.º ciclo Curro....................................................................................................Edimobe........................................................... CLSPA 7-1-2000 9 185 000$00
Execução passeios na Avenida Gago Coutinho.......................................................................... M. dos Santos.................................................. CLSPA 2-3-2000 24 939 000$00
Pintura EB 1.º ciclo Afurada Cima..............................................................................................ORMIG............................................................. CLSPA 9-5-2000 8 453 898$00
Pintura EB 1.º ciclo São Paio......................................................................................................Edimobe........................................................... CLSPA 9-5-2000 11 792 700$00
Pintura EB 1.º ciclo Maninho.......................................................................................................Abel Preda....................................................... CLSPA 8-3-2000 8 250 550$00
Pintura EB 1.º ciclo Quinta Castelos..........................................................................................Abel Preda....................................................... CLSPA 8-3-2000 7 538 565$00
Pintura  EB 1.º ciclo Laborim de Cima......................................................................................Edimobe........................................................... CLSPA 8-3-2000 6 472 800$00
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Tipo
Designação da obra Adjudicatário de Data da adjudicação Valor adjud. s/IVA

procedimento

Construção muro suporte Rua Orfeão.........................................................................................Epopeia............................................................. CLSPA 1-3-2000 8 400 000$00
Remodelação Praceta São Cristóvão............................................................................................ Nat .................................................................... CLSPA 2-3-2000 19 356 765$00
Pintura EB 1.º ciclo Simopre........................................................................................................Edimobe........................................................... CLSPA 9-5-2000 7 360 585$00
Remodelação edifício Ruas Pinto Mourão e Dr. Ferreira Macedo..........................................Ecop.................................................................. CP 20-10-2000  277 860 380$00
Beneficiação rede de iluminação pública Jardins Soares Reis................................................Sousa Resende................................................. CLSPA 14-2-2000 11 540 245$00
Drenagem pluvial subterrânea Rua do Curral/Rua  Ervilheira................................................Manuel Almeida Couto.................................. CLSPA 20-9-2000 9 900 000$00
Remodelação e beneficiação Rua Moreira Lobo....................................................................... M. dos Santos.................................................. CLSPA 2-3-2000 24 984 960$00
Remodelação e beneficiação Rua Álvares Cabral..................................................................... M. dos Santos.................................................. CLSPA 2-3-2000 24 940 750$00
Execução passeios na Avenida Sacadura Cabral........................................................................ M. dos Santos.................................................. CLSPA 2-3-2000 24 974 330$00
Execução rede drenagem de águas pluviais Rua Borreles e Amieiros................................... M. dos Santos.................................................. CLSPA 2-6-2000 24 950 500$00
Execução rede drenagem águas pluviais Rua Dr. Ferreira Alves............................................José Maria Pinto Monteiro............................ CLSPA 4-5-2000 8 656 270$00
Execução instalação eléctricas Cemitério Gulpilhares..............................................................COCIGA........................................................... CLSPA 20-9-2000 9 537 563$00
Levantamento caixas tampas águas pluviais e saneamento...................................................... M. dos Santos.................................................. AD 14-2-2000 6 250 000$00
Acesso provisório IC2 — Nó de Jaca.........................................................................................Jaime Ribeiro e Filhos................................... CLSPA 26-1-2000 19 815 999$00
Execução, instalação eléctrica  Polidesportivo Pedroso Largo Carvalhal.............................. Sousa Resende................................................. AD 14-2-2000 2 401 031$00
Arranjos exteriores Centro Social de Olival..............................................................................Huila .................................................................CLSPA 20-9-2000 26 117 885$00
Drenagem pluvial subterrânea da Rua da Tuna.........................................................................Manuel Almeida Couto.................................. CP 13-10-2000 30 000 000$00
Instalação equipamento ar condicionado J. F. Crestuma..........................................................COCIGA........................................................... CLSPA 19-9-2000 7 181 415$00
Instalação equipamento ar condicionado J. F. Gulpilhares.......................................................COCIGA........................................................... CLSPA 19-9-2000 7 588 423$00
Vedação Escola Básica 1.º ciclo Loureiro..................................................................................Edimobe........................................................... CLSPA 9-5-2000 7 102 480$00
Vedação Escola Básica 1.º ciclo Figueiredo...............................................................................Edimobe........................................................... CLSPA 9-5-2000 8 909 400$00
Vedação Escola Básica 1.º ciclo Murracezes.............................................................................Edimobe........................................................... CLSPA 9-5-2000 8 849 060$00
Vedação Escola Básica 1.º ciclo  J. N. Almeida.......................................................................Incons...............................................................CLSPA 9-5-2000 8 238 175$00
Vedação Escola Básica 1.º ciclo Boavista Estrada....................................................................Salvador Vieira Silva..................................... CLSPA 9-5-2000 4 233 720$00
Ampliação Jardim Infância Murracezes......................................................................................Edimobe........................................................... CLSPA 9-5-2000 6 788 435$00
Vedação e arranjos exter.  Escola 1.º ciclo Fontiela.................................................................Abel Preda....................................................... CLSPA 9-5-2000 3 114 300$00
Vedação e arranjos exter. Escola 1.º cicio Pisão.......................................................................Abel Preda....................................................... CLSPA 9-5-2000 6 610 000$00
Construção muro suporte blocos Rua Agro................................................................................Edimobe........................................................... AD 18-4-2000 4 475 700$00
Iluminação exterior Escola 1.º ciclo Vila d’Este.......................................................................Manuel S. Soares Vieira................................ AD 5-4-2000 3 450 000$00
Instalação coluna iluminação c/braço triplo Rua Venda Baixo................................................Sousa Resende................................................. AD 21-2-2000 213 230$00
Instalação sumidouros na Rua Heróis da Pátria........................................................................Socopul............................................................. AD 2-3-2000 400 000$00
Vedação Escola Básica 1.º ciclo Moinhos..................................................................................Abel Preda....................................................... AD 9-5-2000 6 723 000$00
Drenagem águas pluviais e rega nas zonas ajardinadas  Praceta 25 Abril............................ Contacto........................................................... AD 8-5-2000 4 846 800$00
Arranjo urbanístico na Rua de Bustes.........................................................................................José Maria Pinto Monteiro............................ CLSPA 28-12-2000 28 787 462$00
Arranjos exteriores do Pavilhão Grijó.........................................................................................Epopeia............................................................. CLSPA 20-9-2000 10 499 257$00
Perfuração para a passagem colector Avenida Gil Vicente e Alameda Cedro....................... Hidronorte........................................................ CLSPA 19-9-2000 8 510 000$00
Drenagem pluvial subterrânea da Rua do Casal Cima..............................................................Cardoso Monte................................................ CLSPA 28-12-2000 24 964 400$00
Complexo desportivo — 2.ª fase..................................................................................................Ecop.................................................................. CPI 4-12-2000 1 209 203 423$00
Remodelação e ampliação Escola Primária das Hortas............................................................Irmãos Fernandes & Santos.......................... CP 9-10-2000 43 474 620$00
Execução  iluminação das fachadas e envolventes da Igreja Matriz de Vilar Paraíso........ A. Valério......................................................... CLSPA 1-6-2000 10 464 426$00
Construção da Junta de Freguesia da Madalena — 2.ª fase....................................................Const. Casimiro Ferreira............................... CLSPA 30-6-2000 24 984 164$00
Construção da Praceta na Rua das Fontes..................................................................................Cardoso Monte................................................ CLSPA 28-12-2000 8 727 450$00
Execução instalações eléctricas, telefónicas e segurança contra incêndio na J. F. Lever.... Comporto......................................................... CLSPA 20-9-2000 24 945 227$00
Beneficiação rede iluminação pública no Largo Junqueira, Rio Forno.................................. Sousa Resende................................................. AD 16-5-2000 4 965 552$00
Execução infra-estruturas do loteamento na Rua Formigueiro................................................Epopeia............................................................. AD 2-6-2000 760 000$00
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Tipo
Designação da obra Adjudicatário de Data da adjudicação Valor adjud. s/IVA

procedimento

Beneficiação da Rua  Sabariz.......................................................................................................Joaquim Silva Moreira................................... CP 17-11-2000 29 755 360$00
Arranjo da rotunda do Moleiro....................................................................................................Epopeia............................................................. CLSPA 19-9-2000 24 697 605$00
Iluminação exterior na Capela do Senhor da Pedra..................................................................Mateace............................................................ AD 20-9-2000 2 497 785$00
Arranjos exteriores e vedação da Escola Básica 1.º ciclo Aguda...........................................Abel Preda....................................................... AD 20-12-2000 6 640 520$00
Construção de sumidouros e ramais águas pluviais na Rua Sermonde.................................. José Maria Pinto Monteiro............................ AD 2-6-2000 949 000$00
Construção de sumidouros e ramais águas pluviais na Rua Lavouras................................... José Maria Pinto Monteiro............................ AD 2-6-2000 926 520$00
Iluminação exterior do polidesportivo da Afurada....................................................................Sousa Resende................................................. AD 20-9-2000 2 073 250$00
Pintura da Escola Básica 1.º ciclo do Monte.............................................................................Castro Borges.................................................. AD 13-8-2000 3 881 850$00
Pintura da Escola Básica 1.º ciclo de Francelos........................................................................Castro Borges.................................................. AD 13-8-2000 3 155 207$00
Instalações eléctricas, telefónicas e iluminação pública do parque estacionamento do AgueiroMateace............................................................ CLSPA 19-9-2000 5 460 407$00
Execução do Rossio Santo António.............................................................................................Huila .................................................................CLSPA 13-10-2000 14 066 735$00
Execução instalações eléctricas para o núcleo escuteiros Parque Biológico......................... Sousa Resende................................................. AD 20-9-2000 1 359 414$00
Instalação sumidouros Rua das Pombas......................................................................................Socopul............................................................. AD 20-9-2000 980 000$00
Instalação sumidouros na Rua Sobeiro e Paranho.....................................................................Socopul............................................................. AD 20-9-2000 560 000$00
Instalação sumidouros na Rua  Fonte e Rua Oliveiras.............................................................Socopul............................................................. AD 20-9-2000 980 000$00
Iluminação pública da Feira do Levante.....................................................................................Sousa Resende................................................. AD 6-10-2000 1 464 180$00
Execução  rede de iluminação pública Parque Estivada...........................................................Montel .............................................................. AD 28-12-2000 3 898 463$00

CLPQ — concurso limitado por prévia qualificação.
CLSPA — concurso limitado sem publicação de anúncio.
CP — concurso público.
AD — ajuste directo.
CPI — concurso público internacional.

23 de Janeiro de 2001. — O Vereador, por delegação de poderes, Firmino Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 1542/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de
antiguidade dos funcionários e agentes desta Câmara Municipal, referente a 31 de Dezembro de 2000, aprovada por despacho do presidente da Câmara Municipal de 18 de Janeiro, foi
afixada nesta data no edifício dos Paços do Município e no estaleiro desta Câmara Municipal.

Mais se torna público que da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, 2.ª série, conforme determina o artigo 96.º do referido decreto-lei.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Carmona.
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92JUNTA DE FREGUESIA DE ALANDROAL (NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO)

Aviso n.º 1543/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Alandroal (Nossa Senhora da Conceição) foi
alterado de acordo com a reestruturação de carreiras ao abrigo do disposto nos artigos 29.º e 34.º do Decreto-Lei n.º 404/98, de 18 de Dezembro, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Quadro de pessoal

Escalões/índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados A criar Total

Administrativo................. Assistente administrativo................... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – – –
Assistente administrativo principal .. 215 225 235 245 260 280 – – 1 – 1 (a)
Assistente administrativo.................. 190 200 210 220 230 240 – – – 1 1

Auxiliar ............................ Cantoneiro de limpeza....................... — 145 155 170 185 205 220 – – 1 1

— Servente.............................................. 115 125 135 145 155 165 180 – – 1 1 (a)

(a) Número global de lugares para todas as categorias.

Aprovado em reunião extraordinária da Junta de Freguesia de 8 de Dezembro de 2000.
Aprovado em reunião ordinária da Assembleia de Freguesia de 28 de Dezembro de 2000.

8 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, António João Fontes Coelho.

Organigrama

Junta de Freguesia

Serviços Administrativos Serviços de Higiene e Limpeza

Aprovado em reunião extraordinária da Junta de Freguesia de 8 de Dezembro de 2000.
Aprovado em reunião ordinária da Assembleia de Freguesia de 28 de Dezembro de 2000.

8 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, António João Fontes Coelho.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALGÉS

Aviso n.º 1544/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para os efeitos determinados na lei se torna público que foi criado no quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Algés um
lugar de telefonista, pertencente ao grupo de pessoal auxiliar, cuja remuneração se desenvolve do escalão 1, índice 123, ao escalão 8, índice 220, aprovado pela Assembleia de Freguesia
em reunião de 20 de Dezembro de 2000 e sob proposta da Junta de Freguesia, aprovada em reunião de 29 de Novembro de 2000.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, José Mário Freire de Sousa.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALHANDRA

Aviso n.º 1545/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se faz público que, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, na sua parte aplicável, e dos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Setembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro, se publica o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, que foi aprovado pela Assembleia de Freguesia
na sua sessão de 28 de Dezembro de 2000, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia na sua reunião de 22 de Novembro de 2000.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares Total Tipo
Grupo de pessoal Carreira Categoria do novo de Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A extinguir quadro carreira

Administrativo Assistente administra- Assistente administra- 260 270 285 305 325 – – –
tivo. tivo especialista

Assistente administra- 215 225 235 245 260 280 – – 3 – – – 3 Vertical Dotação global.
tivo principal.

Assistente administra- 191 201 210 220 230 240 – –
tivo.

Auxiliar ......... Coveiro....................... Coveiro........................ 147 157 171 186 205 220 – – 1 – – – 1 Horizontal

Cantoneiro de limpeza Cantoneiro de limpeza 147 157 171 186 205 220 – – 6 4 – – 10 Horizontal

Auxiliar de serviços Auxiliar de serviços 118 127 137 147 162 176 191 205 1 2 – – 3Horizontal
gerais. gerais.

— Encarregado de brigada 196 205 215 230 240 – – – 1 – – – 1
dos serviços de lim-
peza.

Operário........ Operário qualificado Encarregado geral...... 290 300 320 340 – – – –
serralheiro. Encarregado................ 260 270 280 290 – – – – 1 – – – 1 Vertical Dotação global.

Operário principal...... 196 205 215 230 245 – – –
Operário...................... 132 142 152 162 176 191 205 225

Operário qualificado Encarregado geral...... 290 300 320 340 – – – –
calceteiro. Encarregado................ 260 270 280 290 – – – – 2 1 – – 3 Vertical Dotação global.

Operário principal...... 196 205 215 230 245 – – –
Operário...................... 132 142 152 162 176 191 205 225

Operário qualificado Encarregado geral...... 290 300 320 340 – – – –
jardineiro. Encarregado................ 260 270 280 290 – – – – 3 – – – 3 Vertical Dotação global.

Operário principal...... 196 205 215 230 245 – – –
Operário...................... 132 142 152 162 176 191 205 225

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Raúl da Conceição Pedro.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALVALADE

Aviso n.º 1546/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Alva-
lade, na reunião realizada em 4 de Dezembro de 2000, delibe-
rou, por unanimidade, nos termos do disposto na alínea a) do
n.º 1 e no n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
Junho, atribuir a menção de mérito excepcional a assistente
administrativa, Paula Alexandra Bernardo Pereira da Silva Lo-
pes, do seu quadro de pessoal e, consequentemente, nos termos
da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do citado decreto-lei, pro-
mover a assistente administrativo principal.

A deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos estabe-
lecidos no n.º 5 do artigo 30.º do citado diploma legal, ratifi-
cada pelo órgão deliberativo em sessão ordinária de 1 de De-
zembro de 2000.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição de mérito excep-
cional foram os seguintes:

1.º A funcionária presta serviço nesta autarquia desde 22
de Junho de 1990 a 31 de Dezembro de 1991, com a si-
tuação profissional — contrato a prazo certo.

De 1 de Janeiro de 1992 a 31 de Março de 1998 em
contrato de tarefa em regime de subordinação hierár-
quica;

2.º Em 22 de Setembro de 1997, foi aberto concurso de in-
gresso para terceiro-oficial administrativo ao abrigo do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, tendo
sido classificada com 14,368 valores.

Obteve o visto do Tribunal de Contas em 10 de Mar-
ço de 1998.

Tomou posse na categoria de terceiro-oficial adminis-
trativo em 1 de Abril de 1998;

3.º Tem como habilitações literárias o 12.º ano;
4.º Tem como habilitações profissionais:

4.1) Curso geral de programação de computadores, for-
mada pela TELEINFOR — Formação e tecnologia
de informática;

4.2) Curso de relações com o público — funções de
atendimento, administrado pela C. C. R. L. V. T.,
em 1995;

4.3) Curso sobre a nova contabilidade autárquica, ad-
ministrado pela C. C. R. L. V. T., em 1998;

4.4) Curso sobre inventário e património, administra-
do pela C. C. R. L. V. T., em 1998;

4.5) Curso de recenseamento eleitoral, administrado pela
C. C. R. L. V. T., em 1999;

4.6) Curso de formação de contabilidade POCAL, ad-
ministrado pela FRESOFT, em 1999;

4.7) Participou na sessão de esclarecimento sobre re-
gisto e licenciamento de canídeos, administrado pela
CML;

5.º A funcionária possui elevado espírito profissional, com-
petência e assiduidade, executa de forma eficiente e or-
ganizada os serviços que lhe são atribuídos;

6.º A funcionária, além da sua reconhecida competência, nun-
ca se recusou a executar trabalhos que não estão atribuídos
na sua categoria profissional;

7.º Não consta qualquer infracção no seu processo indivi-
dual existindo pelo contrário alguns louvores.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, João Nu-
nes da Costa.

JUNTA DE FREGUESIA DE BENFICA DO RIBATEJO

Aviso n.º 1547/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Ben-
fica do Ribatejo, concelho de Almeirim, em sua reunião de 4
de Dezembro de 2000, ratificada pela Assembleia de Freguesia
em 18 do mesmo mês, atribuir a menção de mérito excepcio-
nal ao funcionário Manuel José Leitão Branco, motorista de
ligeiros.

Os motivos da atribuição do supra citado mérito excepcional
são os seguintes:

Considerando que o funcionário Manuel José Leitão Branco,
motorista de ligeiros, integrado no escalão 1, índice 132, é um
profissional de reconhecida capacidade, zeloso, assíduo e res-
ponsável, considerando que a sua situação relativa a outros tra-
balhadores do mesmo serviço, considerando que o salário que
aufere não corresponde à responsabilidade que lhe são atribuí-
das, proponho que lhe seja atribuído a menção de mérito ex-
cepcional e, consequentemente, que progrida para o escalão 2,
índice 142, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Ale-
xandre Mendes.

Aviso n.º 1548/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Ben-
fica do Ribatejo, concelho de Almeirim, em sua reunião de 4
de Dezembro de 2000, ratificada pela Assembleia de Freguesia
em 18 do mesmo mês, atribuir a menção de mérito excepcio-
nal aos funcionários José Latas Casebre e Maria Irene da Sil-
va Lucas Tendeiro assistentes administrativos.

Os motivos da atribuição do supra citado mérito excepcional
são os seguintes:

Considerando que os funcionários José Latas Casebre e Ma-
ria lrene da Silva Lucas Tendeiro, assistentes administrativos,
integrados no escalão 2, índice 201, são profissionais de reco-
nhecida capacidade, zelosos, metódicos, assíduos e responsáveis,
considerando que se encontram ao serviços desta autarquia há
mais de 20 anos, considerando que o salário que auferem não
corresponde à responsabilidades que lhe são atribuídas, propo-
nho que lhe seja atribuído a menção de mérito excepcional e,
consequentemente, promoção na respectiva carreira independen-
temente de concurso nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo
30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Ale-
xandre Mendes.
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Aviso n.º 1549/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal. — A Junta de Freguesia de Benfica do Ribatejo, concelho de Almeirim, torna público que em sua reunião de 4 de
Dezembro de 2000, deliberou alterar o quadro de pessoal desta Junta, conforme quadro anexo, aprovado por unanimidade.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Vagos Providos A criar Total

Administrativo.................................. Assistente administrativo............................ Assistente administrativo especialista....... 0 0 0 3 3
Assistente administrativo principal........... 0 0 0 3 3 Dotação global.
Assistente administrativo............................ 2 0 2 1 3

— Auxiliar administrativo............................... 0 0 0 1 1 Dotação global.

Auxiliar .............................................Motorista de ligeiros.................................... — 2 0 2 2 4

Tractorista..................................................... — 1 0 1 1 2

Coveiro, cantoneiro de limpeza................. — 1 0 1 2 3 Dotação global.

Vigilante de jardins e parques.................... — 1 0 1 1 2

— Servente......................................................... 0 0 0 2 2

Operário qualificado........................ Pedreiro.........................................................Encarregado.................................................. 0 0 0 1 1
Operário........................................................ 0 0 0 1 1 Dotação global.

O presente quadro de pessoal foi homologado pela Assembleia de Freguesia, por unanimidade, na sua sessão ordinária de 18 de dezembro de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Alexandre Mendes.
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96JUNTA DE FREGUESIA DE CACHOEIRAS

Aviso n.º 1550/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Cachoeiras, na sua sessão ordinária de 28 de Dezembro de 2000, deliberou sob proposta
da Junta de Freguesia, aprovar a seguinte alteração ao quadro de pessoal.

Escalões e índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A extinguir Total

Administrativo ... Assistente administrativo.................. Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal .. 215 225 235 245 260 280 – – 1 1
Assistente administrativo.................. 191 201 210 220 230 240 – – 1 1 2

Auxiliar .............. Motorista de ligeiros......................... — 132 142 152 166 181 196 210 225 1 1

Auxiliar de serviços gerais............... — 118 127 137 147 162 176 191 205 2 1 3

Cantoneiro de limpeza....................... — 147 157 171 186 205 220 – – 1 1 2

Coveiro................................................ — 147 157 171 186 205 220 – – 1 1

Operário............. Operário quali- Calceteiro........... Operário principal............................... 196 205 215 230 245 – – – 1 1
lificado. Operário................................................ 132 142 152 162 176 191 205 225

Pedreiro.............. Operário principal............................... 196 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário................................................ 132 142 152 162 176 191 205 225

Jardineiro............ Operário principal............................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário................................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1

Operário semi- Cantoneiro de vias Operário................................................ 127 137 147 157 171 186 205 220 4 1 3
qualificado. municipais.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Inácio do Vale Melo.
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Aviso n.º 1551/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia deli-
berou atribuir à auxiliar de serviços gerais Maria do Rosário Rosa
dos Santos Correia, a menção de mérito excepcional, ao abri-
go do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, no
âmbito das suas funções que tem desempenhado com o maior
zelo.

Nos termos do artigo 4.º, alínea a), do referido diploma le-
gal, o efeito da menção de mérito excepcional a atribuir, con-
siste na redução do tempo de serviço, para efeitos de progres-
são na categoria.

Aprovado na reunião do executivo de 18 de Setembro de 2000,
por unanimidade.

Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia de Freguesia
na sua sessão ordinária de 28 de Dezembro de 2000, e produz
efeitos a partir do mês seguinte ao da ratificação, pelo órgão
deliberativo.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Iná-
cio do Vale Melo.

Aviso n.º 1552/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia deli-
berou atribuir ao jardineiro José Alfredo Gomes Carvalho, a men-
ção de mérito excepcional, ao abrigo do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, no âmbito das suas funções
que tem desempenhado com o maior zelo.

Nos termos do n.º 4, alínea a), do referido diploma legal, o
efeito da menção de mérito excepcional a atribuir, consiste na
redução do tempo de serviço, para efeitos de progressão na
categoria.

Aprovado na reunião do executivo de 11 de Dezembro de 2000,
por unanimidade.

Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia de Freguesia
na sua sessão ordinária de 28 de Dezembro de 2000, e produz
efeitos a partir da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Iná-
cio do Vale Melo.

JUNTA DE FREGUESIA DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 1553/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pes-
soal. — Para a prossecução das competências a que se refere
o artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Junta de
Freguesia de Castelo Branco, concelho da Horta, torna público
o quadro de pessoal aprovado pela Assembleia de Freguesia de
Castelo Branco em reunião de 13 de Dezembro de 2000, nos
termos da alínea m) do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, sob proposta aprovada na Junta de Freguesia de Castelo
Branco em reunião de 24 de Novembro de 2000, nos termos do
artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 247/97, de 17 de Junho:

Grupo de pessoal Carreira Total Vagos

Auxiliar ........... Auxiliar administrativo ... 1 1

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, Isildo
José Korth Caldeira.

JUNTA DE FREGUESIA DA FUSETA

Aviso n.º 1554/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidos pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, pela
deliberação da Junta de Freguesia da Fuseta tomada na sua reu-
nião realizada no dia 11 de Dezembro de 2000, foi renovado pelo
período de um ano, com início em 1 de Janeiro de 2001, o con-
trato celebrado com Maria José Rico Rodrigues Rosa, na cate-

goria de auxiliar dos serviços gerais. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Al-
fredo Lopes Soares.

Aviso n.º 1555/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — Em cumprimento do disposto na
alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, pela deliberação da Junta de Freguesia da Fuseta tomada
na sua reunião realizada no dia 22 de Janeiro de 2001, foi re-
novado, pelo período de um ano, com início em 1 de Feverei-
ro de 2001, o contrato celebrado com Matilde Lopes Soares
Custódio, na categoria de auxiliar dos serviços gerais. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Al-
fredo Lopes Soares.

Aviso n.º 1556/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidos pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, pela
deliberação da Junta de Freguesia da Fuseta tomada na sua reu-
nião realizada no dia 20 de Novembro de 2000, foi renovado,
pelo período de seis meses, com início em 1 de Janeiro de 2001,
o contrato celebrado com Isabel Cristina Bom Rosa Simões Reis
Andrade, na categoria de auxiliar administrativo. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Al-
fredo Lopes Soares.

Aviso n.º 1557/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por deliberação da Junta de Freguesia de 27 de Dezembro
de 2000, se procedeu à contratação em regime de contrato de
trabalho a termo certo, nos temos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo prazo de um ano, com início em 3 de Janeiro de 2001, e
na categoria de auxiliar dos serviços gerais, com Rute do Car-
mo Rodrigues do Ó. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Al-
fredo Lopes Soares.

JUNTA DE FREGUESIA DO LUMIAR
Aviso n.º 1558/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos torna-se público que, por deliberação do executivo desta
Junta do dia 18 de Janeiro de 2001, foi renovado o contrato a
termo certo com Cristina Filipa Rodrigues Serra, assistente ad-
ministrativo, escalão 1, índice 191, por mais seis meses.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Manu-
el Malta Vacas.

JUNTA DE FREGUESIA DE MASSARELOS
Aviso n.º 1559/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-

blico que se encontra afixado no átrio desta Junta de Fregue-
sia, a lista de antiguidade dos funcionários desta autarquia.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da pu-
blicação deste aviso, para reclamação.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Justino da
Cruz dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE MECA

Rectificação n.º 153/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos
se declara que o aviso n.º 568/2000 (2.ª série) — AP, publica-
do no apêndice n.º 13 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 20,
de 25 de Janeiro, sobre estrutura e organização dos serviços da
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Junta de Freguesia de Meca saiu com as seguintes inexactidões:
onde se lê «dos serviços municipais» deve ler-se «dos serviços

JUNTA DE FREGUESIA DE MONTENEGRO

Aviso n.º 1560/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos e legais
efeitos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que foi renovado, pelo pe-
ríodo de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, ao
abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Maria Na-
tália Pereira Guerreiro, na categoria de auxiliar administrativo.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Agostinho
José Cristina Diogo.

JUNTA DE FREGUESIA DE PINHAL NOVO

Aviso n.º 1561/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que foi celebrado o contrato a termo
certo, por um ano, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com Isabel Maria Figueiredo Mimoso de Sousa, auxiliar
administrativo, com início do contrato em 12 de Fevereiro de
2001, e com data da deliberação de 18 de Janeiro de 2001.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Álvaro Ma-
nuel Balseiro Amaro.

JUNTA DE FREGUESIA DE PORCHES

Aviso n.º 1562/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Porches,
na sua reunião realizada em 29 de Dezembro de 2000, delibe-
rou, por unanimidade, atribuir a menção de mérito excepcional
à auxiliar de serviços gerais Adelina Rosa Gonçalves Gomes
Santos, para efeitos de progressão na respectiva categoria, nos
termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, respectivamente.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, foram os seguintes os motivos da atribui-
ção da menção de mérito excepcional:

Considerando a necessidade de dignificar social e profissio-
nalmente e de conferir melhor estatuto aos trabalhadores deste
órgão autárquico;

Tendo em conta, que nos termos da política global de recur-
sos humanos e da reorganização do quadro e dos serviços desta
Junta de Freguesia, bem como do reposicionamento conveniente
que detêm requisitos de valorização profissional.

A funcionária Adelina Rosa Gonçalves Gomes Santos, tem
servido desde sempre a Junta de Freguesia de Porches, e o Centro
Cultural D. Dinis, uma assiduidade incomparável com sacrifí-
cio, muitas vezes da própria saúde, tratando todos os trabalhos
que lhe são incumbidos, com dedicação digna de todo o lou-
vor, factores e qualidades que lhe confere o mérito excepcio-
nal que se expressa através do presente instrumento jurídico.

Do processo individual verifica-se que não possui qualquer
infracção disciplinar.

A funcionária seja promovida na categoria, com redução de
tempo de serviço de quatro anos, para efeitos de progressão de
um escalão na respectiva categoria, transitando do escalão 4, ín-
dice 145, para o escalão 5, índice 160.

Esta deliberação foi, nos termos do disposto no n.º 5 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada
pela Assembleia de Freguesia, na sua sessão extraordinária re-
alizada em 19 de Janeiro de 2001, e produz efeitos a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Luís
Pina Marques.

Aviso n.º 1563/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Porches, na
sua reunião realizada em 29 de Dezembro de 2000, deliberou, por
unanimidade, atribuir a menção de mérito excepcional à assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal desta Junta:

Assistente administrativa principal, Maria Judite Gonçalves
Teodoro Silva, para efeitos de promoção na respectiva carrei-
ra, independente de concurso, como assistente administrativo
especialista, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, respectivamente.

A deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos do esta-
belecido no n.º 5 do já citado diploma, ratificada por unanimi-
dade pelo órgão deliberativo em sessão extraordinária realiza-
da em 19 de Janeiro de 2001.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, foram os seguintes os motivos da atribui-
ção da menção de mérito excepcional:

Considerando a necessidade de dignificar social e profissio-
nalmente e de conferir melhor estatuto aos trabalhadores deste
órgão autárquico:

Tendo em conta, que nos termos da política global de recur-
sos humanos e da reorganização do quadro e dos serviços desta
Junta de Freguesia, bem como do reposicionamento conveniente
da funcionária que detêm requisitos de valorização profissional.

A funcionária Maria Judite Gonçalves Teodoro Silva, tem ser-
vido desde sempre a Junta de Freguesia de Porches, com dedi-
cação, uma assiduidade incomparável, com sacrifício, muitas
vezes da própria saúde, tratando todos os utentes desta Junta com
apreço, não regateando qualquer esforço nas tarefas que lhe são
incumbidas, digna de todo o louvor, factores e qualidades que
lhe conferem o mérito excepcional que se expressa através do
presente instrumento jurídico.

A referida funcionária possui os requisitos de promoção através
do mérito excepcional, nomeadamente em relação ao módulo de
tempo, dado exercer há cerca de seis anos e dez meses funções
na categoria que detém.

A funcionária deverá tomar posse no lugar de assistente ad-
ministrativo especialista, no 1.º escalão, índice 260, respectiva-
mente do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia no prazo
de 30 dias contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Luís
Pina Marques.

da Junta de Freguesia» e no anexo II  do quadro de pessoal onde
se lê:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Prev. Prov. Vagos

Auxiliar .....................................Coveiro....................................... — – – –

deve ler-se:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Prev. Prov. Vagos

Auxiliar .....................................Coveiro....................................... — 1 – –

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Luís Manuel Aguiar.
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JUNTA DE FREGUESIA DE QUINTA DO ANJO

Aviso n.º 1564/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público, em cumprimento do disposto do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, que se encontra afixada em
local apropriado, a lista de antiguidade dos funcionários desta Junta de Freguesia, aprovada em reunião realizada a 23 de Janeiro de 2001.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Joaquim Conceição Simões.

JUNTA DE FREGUESIA DE SALIR DO PORTO

Aviso n.º 1565/2001 (2.ª série) — AP.  — Abílio Jacinto Luís, presidente da Junta de Freguesia de Salir do Porto:
Torna público, de harmonia com as reuniões da Junta de Freguesia e Assembleia de Freguesia de Salir do Porto realizadas em 28 de Junho de 1999 e 16 de Julho de 1999, respectiva-

mente, que foi aprovado o quadro de pessoal a seguir indicado:

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Existentes A criar Total

Auxiliar ..................................Auxiliar administrativo.................... Auxiliar administrativo.................. 118 127 137 147 162 176 191 205 – 1 1

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 Existentes A criar Total

Auxiliar ..................................Cantoneiro de limpeza..................... Cantoneiro de limpeza........................ 147 157 171 186 205 220 – 1 1

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Abílio Jacinto Luís.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA DA DEVESA

Aviso n.º 1566/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidade da funcionária da Junta de Freguesia de Santa Maria da Devesa — 2000. — Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade da funcionária desta Junta de Freguesia, devidamente aprovada, se encontra afixada e pode ser
consultada na sede desta Junta de Freguesia.

Nos termos do artigo 96.º do citado diploma legal, cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Eduardo de Assunção Valhelhas.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANTÓNIO DA CHARNECA

Edital n.º 77/2001 (2.ª série) — AP. — José Martins Caei-
ro, presidente da Junta de Freguesia de Santo António da Char-
neca, do concelho do Barreiro:

Faz público, para conhecimento geral, que na reunião extra-
ordinária e privada da Junta de Freguesia realizada em 14 de
Dezembro foram tomadas as seguintes deliberações:

Oferta de uma lembrança à funcionária Maria Odília da Silva
Andrade Tavares, recentemente aposentada e como reco-

nhecimento pelos bons serviços prestados durante os seus
36 anos de exercício;

Alteração do quadro de pessoal da Junta;
Mercado tradicional de Santo António da Charneca;
Alteração das taxas do mercado tradicional;
Almoço de Natal dos trabalhadores da Junta, a realizar dia

22 de Dezembro, com tolerância de ponto de tarde;
Aprovada em minuta a acta da presente reunião.

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, José
Martins Caeiro.

Quadro de pessoal

Lugares Escalões

Tipo/carreira Carreira Categoria

L O V 1.º 2.º 3.º

Chefia.............. — Chefe de secção............ 1 – 1 Vertical (a) ..... 330 350 370

Administrativo Assistente administrativo......... Especialista.................... 2 1 1 Vertical (a) ..... 260 270 285
Principal......................... 2 2 – Vertical (a) ..... 215 225 235
Assistente....................... 2 – 2 Vertical (a) ..... 190 200 210

Auxiliar ........... Auxiliar administrativo........... — 1 – 1 Horizontal (b) 115 125 135

Servente limpeza...................... — 2 – 2 Horizontal (b) 115 125 135

— Operário qualificado................ Encarregado geral......... – – –
Vertical (a) ....

290 300 320
Encarregado................... 1 – 1 260 270 280
Principal (c) ................... 6 1 5 195 205 215
Operário.......................... 14 10 4 130 140 150

Operário semiqualificado .........Operário.......................... 4 – 4 Horizontal (b) 125 135 145

Totais....................................................35 14 21

(a) Progressão três anos.
(b) Progressão de quatro anos.
(c) O recrutamento faz-se de entre operários com pelo menos seis anos na categoria e classificação não inferior a Bom.

Dezembro de 2000.
Nota. — Aprovado em reunião do executivo em 14 de Dezembro de 2000 e pela Assembleia de Freguesia em sessão ordinária

de 27 de Dezembro de 2000.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JORGE DE ARROIOS

Declaração n.º 6/2001 (2.ª série) — AP. — Para os de-
vidos efeitos, torna-se público que a Junta de Freguesia de São
Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, na sua reunião ordinária
efectuada no dia 6 de Dezembro de 2000, deliberou, por una-
nimidade, atribuir uma menção de mérito excepcional às fun-
cionárias, Ana Cristina Hipólito Pires Moura Pinto e Maria Cris-
tina Rocha Miranda da Costa Gomes, ambas assistentes
administrativas principais do quadro de pessoal desde 23 de Fe-
vereiro de 1999.

Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e ao abrigo do disposto no n.º 5
do mesmo artigo, os motivos da atribuição das menções de mérito
excepcional tiveram como fundamento a seguinte ordem de
considerandos:

Que as referidas funcionárias ao longo da sua carreira pro-
fissional têm prestado serviço de forma metódica, assídua e res-
ponsável.

Que têm desempenhado com competência, espírito de sacri-
fício, boa vontade e disponibilidade todas as tarefas que lhe são
incumbidas.

Que as suas actuais funções não se confinam aos serviços
administrativos, pois para além de assegurarem o normal expe-
diente administrativo, de contabilidade e de tesouraria, também
contemplam intervenções nos processos de recenseamento e
eleitorais, sendo ainda extensivas à organização e elaboração dos
instrumentos anuais de gestão destinados a apreciação pela
Assembleia de Freguesia.

Que se regista o desejo de permanente actualização, com a
consequente aquisição de bons conhecimentos para o cumpri-
mento das obrigações que lhes são cometidas.

Que é de louvar o esforço que vêm efectuando, em simultâ-
neo com a sua actividade profissional, no sentido de proporci-
onar uma melhor funcionalidade às entidades culturais, educa-
tivas e desportivas da Freguesia.

Que as tarefas que actualmente desempenham não correspon-
dem, a nível salarial, às responsabilidades que são inerentes ao
exercício das funções que vêm exercendo.

São estas as razões levadas em conta para a atribuição das
mencionadas menções de mérito excepcional, ficando, assim, as
referidas funcionárias posicionadas no escalão 2 (índice 225),
reduzindo-se simultaneamente o seu tempo de serviço para efeitos
de promoção.

Nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do supracitado decreto-lei,
estas menções de mérito excepcional foram ratificadas em ses-
são da Assembleia de Freguesia de São Jorge de Arroios reali-
zada em 18 de Dezembro de 2000.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Samwell
Diniz.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO LOURENÇO
Aviso n.º 1567/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos, torna-se público que por deliberação da Junta de Fre-
guesia em reunião de 18 de Dezembro de 2000, sancionada pela
Assembleia de Freguesia, na sua reunião de 28 de Dezembro
de 2000, foi aprovada a reestruturação do quadro de pessoal desta
Junta de Freguesia.
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Quadro de pessoal

Situação dos lugares
Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria vações

Ocupados Vagos Total

Técnico-profisional Técnico profissional de construção civilTécnico profissional principal 1 0 1
Técnico profissional de animação cul-Técnico profissional de 2.ª classe 0 1 1

tural.

Administrativo..... Assistente administrativo...................... Especialista................................ 0 1 1
Principal..................................... 1 1 2
Assistente administrativo......... 1 2 3

Operário............... Operário qualificado............................. Operário..................................... 0 1 1 (a)
Operário qualificado .......................... Operário..................................... 0 1 1 (b)

Pessoal auxiliar ... Motorista de pesados............................ Motorista de pesados............... 0 2 2
Coveiro....................................................Coveiro....................................... 0 3 3
Cantoneiro de limpeza.......................... Cantoneiro de limpeza............. 0 5 5
Auxiliar de serviços gerais.................. Auxiliar de serviços gerais...... 1 1 2
Auxiliar administrativo......................... Auxiliar administrativo............ 0 2 2

(a) Pedreiro.
(b) Serralheiro civil.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Diamantino António Caldeira Estanislau.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MARTINHO DA CORTIÇA

Aviso n.º 1568/2001 (2.ª série) — AP.  — João Pedro Ralha
Portugal de Sousa, presidente da Junta de Freguesia de São Mar-
tinho da Cortiça:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 16
de Janeiro de 2001 e em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado, nos termos do artigo 20.º do mesmo di-
ploma legal (com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho), o contrato de trabalho a termo certo com So-
fia Maria Dias Soares dos Santos, assistente administrativa,
renovado por mais um ano, com efeito a partir de 15 de Feve-
reiro de 2001.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, João Pe-
dro Ralha Portugal de Sousa.

JUNTA DE FREGUESIA DE VALE DE FIGUEIRA

Aviso n.º 1569/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna pública a organiza-
ção dos serviços, estrutura orgânica e quadro de pessoal desta
autarquia, aprovada pela Assembleia de Freguesia em sessão or-
dinária realizada em 23 de Dezembro de 2000.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, GabrieI dos
Santos Trindade.

Estrutura e organização dos serviços

Artigo 1.º

Para prossecução das competências constantes do artigo 34.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se estabelece a presente
estrutura orgânica dos serviços da Junta de Freguesia de Vale
de Figueira.

Artigo 2.º

1 — A Junta de Freguesia de Vale de Figueira dispõe dos
seguintes serviços:

a) Serviços administrativos;
b) Serviços operativos.

2 — Os serviços referidos no n.º 1 dependem hierarquicamente
do presidente da Junta de Freguesia ou dos membros em que
forem delegadas essas competências.

3 — A representação gráfica da estrutura dos serviços cons-
ta do anexo I.

Artigo 3.º

Atribuições dos serviços administrativos

São atribuições dos serviços administrativos, sob dependên-
cia directa do executivo da Junta de Freguesia:

a) Preparar o expediente e informações necessárias sobre
os assuntos que corram pela Junta de Freguesia;

b) Assegurar a execução das tarefas que se insiram nos
domínios de administração dos recursos humanos, finan-
ceiros e patrimoniais, de acordo com as disposições le-
gais aplicáveis e critérios de boa gestão;

c) Promover e zelar pela arrecadação de receitas da Junta
de Freguesia;

d) Executar as tarefas inerentes à recepção, expedição e
arquivo de todo o expediente;

e) Responsabilizar-se por manter o expediente e arquivo de
recenseamento devidamente organizado;

f) Colaborar com o executivo na elaboração do plano de
actividades, orçamento, alterações ou revisões orçamentais
e conta de gerência.

Artigo 4.º

Atribuições dos serviços operativos

São atribuições dos serviços operativos, sob dependência di-
recta do executivo da Junta de Freguesia, executar as tarefas que
lhe sejam indicadas, no âmbito da limpeza pública, reparações,
pequenas construções, etc., bem como outras que se integrem
em competências delegadas ou a delegar na Junta de Freguesia.

Artigo 5.º

Do quadro de pessoal

1 — A Junta de Freguesia disporá de um quadro de pessoal,
conforme anexo II .

2 — O quadro de pessoal será preenchido à medida que as
disponibilidades orçamentais permitam, no estrito respeito pela
legislação em vigor e em articulação com a implementação dos
serviços.
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Artigo 6.º

Criação e implementação dos serviços

Ficam criados os serviços que compõem a presente estrutu-
ra, os quais serão implementados de acordo com as necessida-
des e conveniências da autarquia e no respeito pela legislação
em vigor.

Artigo 7.º

Alterações das atribuições

As atribuições dos serviços da presente estrutura orgânica
poderão ser alteradas por deliberação da Junta de Freguesia,
sempre que razões de eficácia o aconselharem, ouvidos os di-
rigentes ou elementos dos serviços.

Artigo 8.º

Dúvidas ou omissões

As dúvidas ou omissões serão resolvidas pela Junta de Fre-
guesia.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

A presente organização dos serviços da Junta de Freguesia de
Vale de Figueira, a sua estrutura e quadro de pessoal entram em
vigor na data da respectiva publicação no Diário da República.

ANEXO I

Organigrama da Junta de Freguesia de Vale de Figueira

Tesoureiro Presidente Secretário

Auxiliar dos Serviços Gerais

ANEXO II

Número
Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria de
lugares 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ........................ Auxiliar dos serviços Auxiliar dos serviços 1 115 125 135 145 160 175 190 205
gerais. gerais.

JUNTA DE FREGUESIA DA VENDA NOVA

Aviso n.º 1570/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
esta autarquia renovou os contratos de trabalho a termo certo
com os seguintes trabalhadores:

Manuel João Rosário Caiola — cantoneiro, com o vencimento
de 74 200$, com início em 1 de Outubro de 2000 e termo em
30 de Abril de 2001.

Maria de Jesus Ferreira dos Santos — técnica superior de ser-
viço social, com o vencimento de 116 800$, com início em
14 de Janeiro de 2001 e termo em 13 de Julho de 2001.

Manuel Rodrigues da Silva — jardineiro, com o vencimento de
77 100$, com início em 3 de Janeiro de 2001 e termo em 2
de Julho de 2001.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, M. A. Qua-
drado Rego.
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JUNTA DE FREGUESIA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 1571/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal elaborado nos termos dos Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

Quadro de pessoal

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar

A ex-
do novotinguir
quadro

Chefia...................... — Chefe de secção........................ 330 350 370 400 430 460 – – 1 1

Administrativo........ Assistente administrativo...................... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – – 2
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 1 1 9
cipal.

Assistente administrativo......... 191 201 210 220 230 240 – – 3 2 2

Auxiliar ................... Motorista de ligeiros............................. — 132 142 152 162 181 196 210 225 1 1

Auxiliar administrativo......................... — 118 127 137 147 162 176 190 205 1 1

Auxiliar de serviços gerais................... — 118 127 137 147 162 176 190 205 3 2 5

Cantoneiro de limpeza.......................... — 147 157 171 186 205 220 – – 2 1 3

Operário.................. Operário quali- Pedreiro.................... Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
ficado. Operário...................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2

Serralheiro civil....... Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1

Calceteiro................. Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2

Jardineiro.................. Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2

Cantoneiro de arrua- Operário principal..................... 196 205 215 230 245 – – –
mentos. Operário...................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1

Operário semi- Cantoneiros de vias Operário...................................... 127 137 147 157 171 186 205 220 4 3 7
qualificado. municipais.

Presente e aprovado em reunião de Junta de Freguesia, realizada em 13 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, José Fidalgo Gonçalves.
Presente e aprovado em sessão de Assembleia de Freguesia ordinária, realizada em 20 de Dezembro de 2000. — A Mesa da Assembleia de Freguesia, (Assinaturas ilegíveis.)

O Presidente da Junta, José Fidalgo Gonçalves.



APÊNDICE N.º 24 — II SÉRIE — N.º 44 — 21 de Fevereiro de 2001104

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA NOVA DE SÃO PEDRO

Aviso n.º 1572/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, em reunião da Assembleia de Fre-
guesia de Vila Nova de São Pedro, realizada no dia 27 de Dezembro de 2000, no uso da competência prevista na alínea m) do
n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta da Junta de Freguesia respectiva, foi aprovado o
quadro de pessoal a seguir referido:

Quadro de pessoal

Escalão/índice Número
Grupo de pessoal Carreira de

1 2 3 4 5 6 7 8 lugares

Pessoal auxiliar................................ Auxiliar administrativo................... 118 127 137 147 162 176 191 205 1 (a)

Auxiliar .............................................Coveiro............................................. 147 157 171 186 205 220 – – 1 (a)

(a) A preencher oportunamente.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Paulo Jaime Correia.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 1573/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação
de contratos a termo certo. — Joaquim Rui Coelho, presidente
do conselho de administração dos Serviços Municipalizados de
Alcobaça, torna público que, por deliberações de 18 de Outu-
bro e 22 de Novembro últimos, foram prorrogados, por seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
Carlos Alberto Pereira da Conceição, Paulo Jorge Ferreira Pi-
menta, cabouqueiros, e João Paulo Lourenço dos Santos, ope-
rador de estação elevatória.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Joaquim Rui Coelho.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE TRANSPORTES COLECTIVOS DO BARREIRO

Aviso n.º 1574/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por despacho do conselho de administração de 8 de
Janeiro de 2001, foi admitida a técnica superior estagiária Ana
Teresa dos Reis, com um contrato a termo certo, a partir de 9 de
Janeiro de 2001, celebrado ao abrigo do artigo 18.º, n.os 1 e 2,
alínea d) do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tendo

em conta o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 20.º do referido
decreto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

24 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de
Administração, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 1575/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que o conselho de administração dos SMAS, em reunião
de 28 de Novembro de 2000, ao abrigo do disposto nos n.os 1
e 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, deliberou renovar o contrato de trabalho a
termo certo, pelo período de 12 meses, o qual teve início em
4 de Janeiro de 2001, com Ana Maria Abrantes Elias Ramos,
assistente administrativo. [Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Janeiro de 2001. — O Director-Delegado, Leopoldo
Soares Santos.
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